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RESUMO 

A democratização da sociedade portuguesa conduziu, no campo da 

intervenção política, A emergencia da responsabilização de novos 

actores e A institucionalização de espaços de diálogo e 

negociação organizados na base do tripartismo. o caso do 

Conselho Permanente de Concertação Social - hoje Conselho 

Económico e Social - para as políticas económicas e sociais, mas 

& igualmente o caso de órgãos como o Conselho Nacional de 

Educação para as políticas educativas ou da Comissão Nacional de 

Aprendizagem, que coordena o subsistema de Aprendizagem, ou, 

ainda, do Conselho Consultivo Nacional para a Educação 

7ecnológica, Artística e Profissional para os subsistemas de 

ensino tecnológico, artistico e profissional, ao nível não 

superior . 
Assiste-se, assim, a uma procura de participação de diferentes 

actores na definição de políticas sectoriais. No campo da 

Educação, esta procura de participaç3o poderd ser facilitadora de 

uma cooperação mais visível entre o sistema educativo e o sistema 

económico e social abrindo caminho a novos modelos decisionai S. 

Desenvolve-se simultâneamente um novo conceito de 

Educação/Formação Profissional: novos perfis, novas compet@ncias 

requeridas para novas funções, dão origem a novos modelos de 

organi zação e de concepção das formações, de projectos 

educativos também económica e socialmente mais participados e 

descentralizados. 

& neste contexto que emerge o partenariado socio educativo como 

parceria de ~arceiros sociais com fins educativos ao qual as 

Escolas Profissionais dão expressão: emerge das relações 

si st&micas sistema educativo/sistema económico e social e 

estrutura-as. 

O nosso projecto de investigação insere-se na problemática da 

decisão política na educação. AtravBs dele tentaremos compreender 



os processos de participaç30 dos actores na decisao política na 

educação, no contexto do ensino tecnológico e profissional e no 

campo das relações entre o sistema educativo e o sistema 

económi co . 



The developrnent of the democracy of the portuguese society led on the 
political intervention field to the emergency of the responsibility of new 
actors and the institution of dialogues and negotiations organized on a 
tripartite basis. This is the case of the Permanent Council of Social 
Concertation - today the Social and Economic Council - for the economic 
and social politics, but it is equally the case of organs like the National 
Council of ~duca t i on  for the educational politics or the National 
Commission of Apprenticeship, or still, National Consultive Council for 
the Technological, Artistic and Vocational Education for the subsysterns 
of technological, artistic and vocational education, at a non superior level. 

Thus, we assist to a search of participation from different actors in the 
definition of sectorial politics. On the Educational field, this search of 
participation may facilitate a closer cooperation between the educational 
and the social-economic system opening ways to new models of decision. 

At the same time, a new concept of Vocational EducationITraining is 
arising: new profiles and new competences required for new functions, 
will be sources of new models of organization and of new concepts of 
training, as well as of more shared and descentralized educational 
projects also on the economical and social point of view. 

It is in this context that the social and educational partnership appears 
like a tearn of social partners with educational aims to which the 
Vocational Schools give expression: it arises from the systernatical 
relationships between the educational/economic and social system and 
structures them. 

Our research ,project fits in the question about the political decision on 
education. Through it we will try to understand the processes of 
participation of the actores in the political decision on education, in the 
context of technological and vocational education and in the field of the 
relationships between the educational and the economic system. 
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INTRODUÇCIO 

A P E R T I N Ê N C I A  DO ESTUDO 

O desenvolvimento de partenariados e de processos de negociação e 

concertação nas poli ticas económica e social procurando 

"implicar" os diferentes actores - Parceiros Sociais ( I '  - na 

decisão e toda a problemática ligada h discussão do papel do 

Estado e da sociedade nos diferentes domínios da vida económica, 

política e cultural nomeadamente o papel do Estado e dos 

parceiros sociais na concepção e na organização das políticas e 

dos projectos educativos são questões que criam um espaço novo de 

investigação no campo das Ci@ncias da Educação. A pertin@ncia 

destas questões evidencia o interesse do estudo da problemdtica 

da decisão, do papel do Estado e dos actores sociais na tomada de 

decisão em projectos educativos, sobretudo quando cada vez mais 

se exige a confrontação e converg@ncia dos interesses de vArios 

sistemas sociais implicados. 

Optámos, por estes motivos, por pesquisar a decisão no contexto 

das relações sistema educativo/sistema económico e social. Isto 

é, a decisão no interface das relações entre sistemas, numa 

abordaqem sistémica. Fundamentada em concei tos como to tal idade, 

interacção, organização, complexidade, retroacção, (Bertalanffy, 

Barouch, Horner...) parece assegurar as exig@ncias subjacentes a 

esta pesquisa. 

O nosso projecto de investigação prende-se com a problemática da 

dec i são política na educaç30, mais explicitamente com a 

participacão dos actores na decisão política na educação, no 

contexto do ensino tecnolóqico e profissional no campo das 

relacões entre o sistema educativo e o sistema económico. 



O PLCINO DE 7'HCIBCILHO 

O nosso projecto de investigação assenta sobre dois conceitos 

fundamentais cujo significado precisamos em seguida: o conceito 

de partenariado socio educativo e o de processo de decisao. 

Construimos o conceito de Partenariado Socio Educativo. Estudamo- 

10 no contexto das Escolas Profissionais. Partimos do pressuposto 

de que a "decisão não B um momento mas um processo" como teremos 

oportunidade de abordar ao longo do texto. 

Partimos da consideração que se regista, tambkm na educação, uma 

participação progressiva de actores não tradicionais ao sistema 

de ensino. 

Procuraremos fundamentar esta hipótese em duas linhas de 

pesqui sa . 
Uma primeira, na análise de textos legais (2' mais significativos 

no contexto escolhido, em dois vectores - a participação dos 

actores e as relações entre o sistema educativo e o sistema 

económico. 

Na sequnda, com maior peso, iremos investigar o processo de 

criação de escolas profissionais, escolas que são criadas a 

partir de iniciativas iminentemente locais (ou sectoriais) 

envolvendo diferentes actores (os promotores) que a partir do 

projecto inicial desenvolvem, numa perspectiva de interacção, 

com o sistema educativo, um processo de negociação que começa por 

conduzir h assinatura de um contrato programa, figura que cria a 

escola. Para tal realizámos dois estudos de caso - em duas 

escolas de tipos diferentes - suportados por informação jA 

existente e pela realização de entrevistas com os actores/ 

decisores envolvidos (por parte do sistema educativo e por parte 

do sistema económico e social) na concepção e na organização do 

projecto educativo subjacente a cada uma delas. Junto dos alunos 

que frequentam as duas escolas desde o seu primeiro ano de 

funcionamento, passAmos um inqu&rito por questionário que visa 

recolher a informação necessAria para abordar as expectativas e 

representações dos alunos relativamente h sua escola. 



Este plano de investigação deu origem h tese que apresentamos. A 

sua organização apresenta-se sistematizada em tr@s partes: 

na primeira procurámos a~resentar a problem4tica e estabelecer o 

referencial teórico. Está estruturada em dois capítulos. 

O primeiro capitulo procura contribuir para a definição do estado 

da investigação no domínio das relações entre o sistema educativo 

e o sistema económico. Nele explicitamos a andlise bibliográfica 

que realizámos e procuramos evidenciar contributos de alguns 

autores em que mais nos apoiamos no decurso do trabalho de 

investigação, como Lucie Tanguy, S&rgio Grdcio, Sainsa~lieu~ 

Wolfgang Horner, M. João Rodrigues e Maurice, Silvestre e 

Sellier. 

O segundo capítulo centra-se nos modelos de decisão e de 

participação de actores. Estabelecemos uma "tipo logia" de 

modalidades de colaboração entre o sistema educativo e o sistema 

económico e social, que pretende ser mais uma grelha de an4lise 

do que a definição de todas as modalidades de colaboração: a 

diversidade de si tuações analisadas ao nível dos sistemas 

(totalidade) ou a partir da relação escola/empresa 

diacronicamente não parece suficientemente evidenciada com a 

procura da leitura de todas essas situações com a tipologia 

criada. 15 igualmente neste capitulo que procuramos explicitar o 

conceito de decisão, em que nos fundamentamos. Finalmente 

dedicamo-nos h concep tua1 i zação do partenariado soci o-educativo 

para depois pesquisarmos se aquele paradigma está subjacente ao 

modelo educativo das Escolas Profissionais que desiqnaremos 

abreviadamente por EP. 

A sequnda parte aborda a evolucão da participacão dos actores no 

sistema educativo, em Portuqal. Procura evidenciar uma tendencia 

que parece desenhar-se para uma maior ~articipacão dos actores na 

decisão política em educação. Tem como suporte, fundamentalmente, 

um conjunto de diplomas legais cujas razões de escolha se 

encontram referidas a seu tempo. Está igualmente estruturada em 

dois capítulos (capitulo I 1 1  e IV). 



O terceiro capí tu10 dá corpo h primeira linha de investigação que 

referimos. AnalisAmos um conjunto de diplomas legai s 

estruturantes do sistema de ensino em Portugal - a Lei de Bases 

do Sistema Educati vo desi gnadamente as bases que estabelece para 

o enquadramento da Formação Profissional e do Conselho Nacional 

de Educação - e outros diplomas mais especí f icos, 

priori tariamente no domínio do ensino profissional . Neste 

capí tu10 fizemos uma leitura das orientações definidas pelos 

diplomas legais e não das situações por eles geradas. Esta 

leitura traz-nos alguns contributos para a andlise da evolução da 

participaçao dos actores no campo das relações entre o sistema 

educativo e o sistema económico. 

No capítulo quarto apresentamos o modelo educativo das Escolas 

Profissionais: a sua caracterização na fase em que esta pesquisa 

tem vindo a decorrer mas tambdm uma abordagem quantitativa da sua 

evoluçao ao longo dos tr@s anos em que se tem vindo a 

desenvo lver . 

A terceira parte centra-se no desenvolvimento dos estudos de caso 

gue contribuem para a fundamentação das nossa hipóteses de 

trabalho e que nos vão permitir a interpretacão do referencial 

teórico construido no caso das escolas profissionais. Estas 

ultima parte está estruturada em tr@s capítulos (capítulos V, VI 

e V I I )  . 
O capí tu10 quinto dedica-se ao processo heuristico que nos 

conduziu h metodologia. Conduziu-nos h construç2Ao de um quadro 

síntese da participação dos actores nas diferentes fases do 

projecto pedagógico da escola. Para o caso particular dos alunos 

procurdmos ainda perceber a imagem que tem relativamente ao 

modelo da escola que frequentam bem como as suas expectativas 

relativamente A sua entrada no mercado de trabalho. 

O capitulo sexto integra os resultados do estudo de caso na 

Escola de Comércio de Lisboa enquanto que o setimo tem identica 

funçao mas para o caso da Escola Tecnológica, Artística e 

Profissional de Pombal. Duas escolas que decorrem de contextos 

diferentes. 



Ainda nesta terceira parte, apresentamos um conjunto de 

observações pertinentes, que refletem linhas dominantes nas EP, 

evidenciadas pelos estudos de caso. 

Terminamos esta nossa dissertação com algumas considerações 

finais onde confrontamos o contexto em que surge o modelo 

educativo das EP e a dinâmica criada em torno de cada uma delas 

com o conceito de partenariado socio educativo, ou seja, onde 

procuramos responder h interrogação que nos fazemos A partida: o 

partenariado soci o educati vo é paradi gma das esc0 las 

prof i ssi onai S.? 

AS flUTlVA~0ES E CONUICIONANTES 

A escolha do tema de investigação surge na linha do trabalho de 

investigação e de acção que temos desenvolvido na educação, em 

domínios onde o sistema educativo é confrontado, de uma forma 

mais visível, com o sistema produtivo, com os sistemas económico 

e social: primeiro no domínio da inserção profissional e social 

dos jovens após a saída do sistema educativo eíou de formação 

(Observatório de Entradas na Vida Activa - OEVA), depois na 

administração da educação no que se refere h coordenaçso do 

subsi stema da educação tecnológi ca, artística e profissional 

(GETAP) de nível não superior. 

Este momento profissional poderia ser limitador da realização de 

um trabalho de investigaçao neste campo, pela nossa implicação. 

Temos a vantagem de dispor de uma vasta informação e de 

conhecermos, para além da letra da lei (em sentido lato), o 

espírito da lei. Mas temos também o inconveniente de muitos vezes 

nos sentirmos o próprio objecto de análise o que resulta numa 

tentação de analisarmos a vontade, as intenções, mais do que os 

factos; o ideal mais do que o real. Procurdmos resistir h 

tentação.. . 

Sabemos porém, se por um lado é difícil, por vezes, delimitar o 



conhecimento subjectivo do investigador da realidade objectiva 

que se pretende estudar, por outro lado, a motivação de realizar 

um estudo mais profundo, numa atitude reflexiva e investiqativa 

sobre matéria em que se estA implicado B condiçao prévia da 

investigação. Para al&m de tudo, a informação que possuimos de 

forma implici ta e experiencial, mas que B possível explici tar e 

formalizar, constitui um conjunto valioso de dados para o estudo 

de uma problemAtica social de relevância. 

A importância que damos A investigação como suporte da decisão 

obrigam-nos a uma atitude reflexiva (no sentido em que age sobre 

si mesma - sentido matemático). 



( 1 )  O conceito de "Parceiro Social", não sendo objecto de uma 
definição legal especifica, estA es%abelecido3 normalmente? para 
cada uma das estruturas de representação nos respectivos diplomas 
que as criam, atraves de uma identificação nominal ou das bases 
de designação. Q concei tu de actor social deve ser entendido numa 
perspectiva mais alargada, menos formalizada (Crozier 1 não 
pressupando a verificação das condiçBes para a aquisição do 
estatuto de Parceiro Sc~cial . 
( 2 )  Trata-se de analisar as c1rientaç6es definidas nos textos 
legais sobre esta mat&ria e não de avaliar as realidades por eles 
geradas , com todas as limi taçGes daí decorrentes. 



PRIMEIRA PfiHTE - ABORDAGEM S ISTEHICf i  DAS RELAÇBES ENTRE O SISTEMA 

EDUCATIVO E O SISTEHA ECONOMICO 



INTRODUCaO A PRIMEIRA PARTE 

Nesta primeira parte procuraremos estabelecer os referhciais 

teóricos que apoiarão a nossa pesquisa. 

Q partir de uma revisão da l i  teratura orientada para o nosso 

campo, procedemos a uma elaboração do "estado da investigação" no 

domínio das relações sistema educativo/sistema económico e 

social. O estudo da evolução das diferentes teorias e modelos de 

análise conduziram-nos A identificação de novas tendencias e A 

procura da construção de um novo conceito de formação. 

Num segundo capítulo debruçamo-nos sobre "modelos de decisão e de 

participação de actores" a partir da tipificação das modalidades 

de "colaboração" entre o sistema educativo e o sistema económico 

e social e do conceito de decisão. Chegamos a um modelo 

decisional assente no conceito de partenariado socio educativo. 



CAPITULO I .  CONTHIBUIÇZíO PARA O ESTADO DA INVESTIGCIÇRO NO DOHINIO 

DAS RELAÇUES ENTRE OS SISTEMA EDUCATIVO E O SISTEMA ECONOHICO E 

SOC I AL 

'L' innovation technique, les nouvelles conceptions de services ne deiandent pas 

seuleient de recourir ao g h i e  de 1 'inventeur, el les exigent un i i l ieu  de soutien plus 

riche, plus ouvert, capable de coriuniquer, offrant des possibilitks de fertilisation 

croide .  Leur i i s e  en oeuvre depend encore d'avantage de Ia capacite de iobilisation 

de divers partenaires' (Crozier, 1990: 31 

As relações sistema educativo/sistema económico e social tem 

integrado as interrogações sociais desde o inicio dos anos 60. No 

período de crescimento económico estes problemas eram colocados 

em termos quanti tativos (privi leqiava-se ainda a terminologia 

sistema educativo /sistema produtivo) em que a expansão da 

educação é considerada uma condição fundamental do 

desenvolvimento. 

Um conjunto de problemas sociais emerge com o alargamento da 

escolarização: a distribuição dos diplomados (a diferentes 

níveis) não se "ajusta" As categorias de empregos. As relações 

educação/economia colocam-se então em termos de formação/empreqo. 

Formação entendi da ( I '  numa perspectiva de formação inicial mas 

tambkm de formação contínuay adquiridas nos di ferentes 

dispositivos de formação, na escola e/ou na empresa. 

A "crise" das relações sistema educativo/sistema económico, neste 

contexto, afigura-se-nos, numa certa medida, como "crise do 

próprio sistema educativo, do seu afastamento a outras esferas 

sociais, do tipo de articulação ensino t&cnico/ensino geral, 

crise ainda dos modelos culturais" (Tanguyy 1986: 102). 



1.1 - REFERÊNCIAS TEORICAS 

Hoje o problema coloca-se em termos mais críticos (segundo outros 

modelos de analise) relativamente As formações existentes. 

A evolução das teorias e dos modelos de análise t@m gerado 

abordagens diferentes, nomeadamente na Economia da Educação, mais 

centradas sobre as necessidades do sistema económico ou mais 

centradas sobre o individuo. 

As chamadas teorias de "Necessidades de Mão de Obra", assentes em 

projectos de procura, de oferta e do equilíbrio entre a oferta e 

a procura, sucedem-se as abordagens de "Cu~to/Beneficio'~ assentes 

em dados sobre salários-idade-educação, que, a partir dos estudos 

sobre capital humano, pretendem determinar as prioridades de 

i nves t i mento em educação. 

Estas duas abordagens centram-se na satisfação de objectivos 

económicos e sociais, não no individuo. 

A teoria da "Procura Social", pelo contrário, & centrada na 

procura privada da educação deixando aos indivíduos as escolhas 

educativas e profissionais. Ou se jai enquanto as duas primeiras 

estão associadas a modelos de planeamento económico assentes em 

análises "previsionais" centrados no mercado de trabalho, a 

teoria da procura social assenta em estudos "projectivos" (2) 

demoqrAf icos. 

Alguns esforços foram feitos na procura de um compromisso entre a 

"eficacia económica" e a "satisfação das necessidades e 

aspirações sociais". Destacamos neste esforço os trabalhos 

produzidos por Chombart de Lawe (3) 

Para as Teorias Funcionalistas das relações entre educação e 

sociedade, a igualdade, o crescimento individual e a inteqração 

social dependem das mudanças que se operam na esfera social e 

económica. A educação tem como objectivos a "inteqração do 

indivíduo nas estruturas económicas e sociais em mudança, gerada 

por processos de modernização resultante da introdução de novos 



modos de produção e de novas tecnoloqias" (Ambrósio, 1987: 

126/129). Esta perspectiva procura conci liar uma exiggncia de 

maximi ração da ef icAcia das despesas na educação e de 

rentabilidade de recursos educativos. 

Os modelos assentes na estrategia de actores, recorrendo A 

negociação entre actores com interesses diferenciados, suportados 

do ponto de vista metodológico por estudos prospectivos, parecem 

poder potenciar o papel dos diferentes actores no desenvolvimento 

de poli ticas de educação e formação: na identificação de 

necessidades de formação, em termos prospectivos, integrando o 

papel indutor dos sistemas formativos, potencialmente gerador de 

novas necessi dades . . 
Estrategia de actores que coloca a identificação de necessidades 

de formação numa perspectiva iterativa - progressiva - e 

interactiva - de negociação. 
O processo de identificação de necessidades de formação 

procurando conjugar as necessidades criadas pela evolução dos 

sistemas produtivos com a satisfação das necessidades individuais 

e a eficAcia dos sistemas (educativo e económico e social) 

afigura-se-nos hoje como uma metodologia mais flexível, 

rejeitando o chamados "métodos adequacionistas" (4) 

Propõe a substituição do conceito de "adequação" por uma outra 

abordagem "que se esforça por tomar em consideração o conjunto 

dos mecanismos que emergem exactamente das interacções, porque a 

relação Formação-Emprego encontra-se no centro das interacções 

permanentes entre os diferentes sistemas, entidades, indivíduos" 
(5) 

O equilíbrio não está na relação "oferta-procura" mas no 

encontrar uma coerencia entre as trajectórias de formação e 

trajectórias profissionais. 

R Planificação em Educação surgia tradicionalmente apoiada em 

métodos que permitiam "determinar objectivos quantitativos de 

formação a partir da confrontação de necessidades de recursos aos 

diferentes níveis de formação" (Rose, op.cit). Hoje as diferentes 



metodologias procuram integrar a complexidade das representações 

dos actores e manifestam traços comuns : "conceber a prospectiva 

mais como um processo do que como um instrumento técnico, 

desenvolver o diálogo entre decisores..., insistir nos aspectos 

qualitativos e no caracter dinâmico da relação formação-emprego" 

(Rose, op. cit.) 

Se procurarmos fazer o "estado da investigação" neste campo, 

verificamos que esta tende a apresentar-se numa dualidade de 

abordagens - a da sociologia e economia do trabalho por um lado 

e a da sociologia da educação por outro - o que cria obstáculos A 

definição desta problemática como objecto de investigação. 

Prende-se, na linha de languy, com a divisão do trabalho na 

investigação e com razões de natureza institucional , quando 

este campo de pesquisa aponta para uma interdisciplinaridade e 

também para o "alargamento" dos domínios tradicionais das 

Ci @nci as da Educação. 

As limitações e a razão de ser do estado da investigação neste 

domi nio ( "subdesenvolvimento da investigação" 1 ,  particularmente 

quando pensamos em formação inicial, resultam sobretudo de 

condicionantes de natureza cultural e teórica (7) 

"Cultural - os modelos culturais ainda dominantes na escola 

atribuem aos ensinos tbcnicos e profissionais um estatuto 

secundár i o ; 

teórica - as teorias desenvolvidas pelas Ci@ncias da Educação, e 

que dominaram sobretudo os anos 70 (teorias da reprodução), 

constituem um obstáculo A análise das formações profissionais e 

técnicas na sua especificidade (na medida em que eram 

representadas como fileiras relegadas ... )". 

Uma análise dos estudos realizados neste campo aponta para a sua 

classificação em tr@s vectores de investigação: 

-A inserção profissional que aborda a problemática da transição 



escola/trabalho (escola/vida activa) e dos processos sociais e 

económicos da inserção na vida profissional (v.9. trabalhos do 

Observatório de Entradas na Vida Activa). 

-As ~ualificações sobretudo do lado da sociologia e da economia 

do trabalho, incidindo, por vezes, e mais recentemente, na 

anAlise das relações formação/emprego numa perspectiva de "gestão 

da mão-de-obra" (v.g. M.J. Rodrigues) 

-0s dispositivos e as políticas de formacão. No que se refere A 

formação contínua t@m sido objecto de pesquisa a organização dos 

dispositivos de formação, o papel do Estado, das empresas, das 

associações, na formação; as políticas de formação das empresas. 

Em formação inicial: o papel do sistema educativo formal na 

formação inicial, a sua articulação com o chamado ensino geral, 

os publicos que acedem a cada uma das fileiras. Neste ultimo 

grupo, citamos como exemplo os trabalhos de Sergio GrAcio no 

domínio da procura social de ensino tecnico profissional. 

Poderemos considerar como contributos significativos nestes 

domínios de investigação a abordagem societal de Maurice, 

Silvestre e Sellier a abordagem sist8mica de Wolfgang Horner 

- em que o autor procura estabelecer as relações, entre os 

sistemas educativos (designadamente a "educação tecnológica") com 

os sistemas económicos em França, Inglaterra, Alemanha (ex.RFA) e 

URSS e ex-RDA - estes ultimos num contexto das chamadas economias 
planificadas - e o trabalho de Sainsaulieu, do lado da sociologia 
das organizações, apontando a educação como uma continqencia 

estrutural nas empresas e instituições pelas suas implicações na 

estrutura das qualificações (10) 

1.3 - EMERGÉNCIA DE UM CONCEITO DE FORMAÇRO; NOVAS TENDÊNCIAÇ 

DE INVESTIGAÇRO 

A evolução dos sistemas implica uma inflecção nas tendencias 

actuais da investigação na educação. Esta est& muito pouco 

orientada para as questões do ensino/formação profissional. Tal 

inflecção poderA trazer contributos h sociologia da educação, 



alargando o seu campo, e A decisão poli tica nestes domínios, no 

pressuposto de que a investigação & um instrumento privilegiado 

na decisão. "Hoje, no sistema de trabalho das sociedades 

industriais, os processos de investigação combinam-se com a 

transformação técnica e com a utilização económica e a ci@ncia 

vincula-se com a produção e a administração: a aplicação da 

ci@ncia na forma de t&cnicas e a retroaplicação dos progressos 

tecnicos transformam-se na substância do mundo do trabalho" 

(Habermas, 1987: 99). 

A escola é interpelada pela sociedade para a formação de 

"compet@ncias"; os sistemas de formação instituidos são 

fortemente postos em causa pelas transformações nos processos de 

trabalho e com a inovação tecnológica. A transformação a que 

assistimos nos sistemas de produção, na diversificação e 

i novação , a descentralização das prAticas de gestão, a 

participação na organização do trabalho e na decisão, a 

internacionalização e o acesso h informação, implicam novas 

concepções na formação de compet@ncias, conhecimentos 

transversais, e não específicas no sentido de orientadas para uma 

técnica ou um produto (Rodrigues, 1991). 

Colocam-se, deste modo hoje, um conjunto de interrogações 

geradoras de linhas de investigação que enunciamos sem pretender 

esqotar este campo potencial de investigação: 

A formação 15 uma actividade social envolvendo diversos actores 

com interesses diferentes. É fundamental identificar as 

diferentes cateqorias de actores que intervem na definição de 

compet@nciasy dos conteúdos da formarão, no sistema educativo 

e/ou na empresa: caracterizar os sistemas de refer@ncia que 

sustentam as suas concepcões de formaçãoy analisar os diferentes 

conceitos de "necessidades de formacão" sistematicamente usadas 

para justificar opções; 

A aproximação escola-empresa, pode inflectir uma "cultura escolar 

abstracta e formal", "reaproximar os processos de socializaçao 



por meio da escola e da empresa", mas por outro lado, gerar 

efeitos preversos como sejam subordinar a formação A produção; 

A tendencia para considerar a tecnoloqia como uma disciplina 

confrontada com a introdução de uma cultura técnica na formação 

geral. A s  mudanças dos modelos culturais dominantes (no sistema 

de ensino) e as "tecnologias sociais" (Grácio) subjacentes A 

reaproximação escola empresa & igualmente uma linha de pesquisa; 

A redistribuição das qualificações com a entrada de novas 

gerações "mais qualificadas" no mercado de trabalho e as questões 

da identificação pessoal e dos projectos pessoais associados A 

emergencia de novas modalidades de formação. 

A abordagem da problemática "relação sistema educativo/sistema 

económico e social" no nosso projecto de investigação, partirá do 

pressuposto de que não há determinismo tecnológico (Habermas, 

Popper , Tourai ne ) (ll). Pierre Naville, a partir de um estudo 

realizado (I2) , observa que , as empresas com tecnologias do 

mesmo tipo tem sistemas de organização de trabalho diferentes; 

uma alteração técnica não traz necessariamente implicações na 

força de trabalho, podendo admitir-se respostas diferentes; toda 

a instância de formação possui (deverá possuir) uma autonomia 

suficiente para poder traduzir na sua lógica as exigencias da 

esfera económica. 

O contrário levaria ( e  leva por vezes) a falsas representações 

nas relações formaç~o/emprego, como por exemplo, "A determinação 

absoluta entre previsões da produção, previsões dos empregos e 

necessidades de qualificações que presidiriam aos objectivos da 

formação" (I3) que caracterizaram, por exemplo, os modelos de 

planeamento dominantes nos anos 70. 



NOTAS AO CAPITULO I 

( 1 )  Nos a n o s  b 0 / 7 0  o  c o n c e i t o  d e  formação  a p a r e c e  
p r e f e r e n c i a l m e n t e  como " p r c ~ f i s s i o n a l "  e a p l i c a v a - s e  sobi-etcido a o s  
t r a b a l h a d o r e s  no a c t i v o .  A g e n e r a l i z a ç ã o  do c o n c e i t o  d e  fctrmação 
a p a r e c e  l i g a d o  à d i s c u s s ã o  d a s  f u n ç 9 e s  d a  e s c o l a  e está a s s o c i a d o  
à r e d i f i n i ç ã o  d a s  f i l e i r a s  d e  e n s i n o  p a r a  uma maior  a r t i c u l a ç ã o  
com o  sistema d e  emprego .  

( 2 )  S2io es tas  a s  c o n . c l u s õ e s  a q u e  chega  Emi l i a  São Pedi-o lia s u a  
tese s o b r e  "Economia na  Educação"  onde  a a u t o r a  a p r e s e n t a  "uma 
r e v i s ã o  d o s  me todos  q u e  tem s i d o  p r o p o s t o s  p a r a  c1 p laneamento  do 
sistema r d u c a t i v o  e m  r e l a ç ã o  com as  n e c e s s i d a d e s  d e  mão d e  
obr-a..  ." (F'EDKO 3 1985:  1 ) .  

( 3 )  Lctmct & o  c a s u  do t r a b a l h o  "Pour  une  s o c i o l c ~ g i e  d e s  
a s p i  r a t i o n s ?  & l e m e i t k s  pou r  d e s  p e r s p e c t i v e s  n a u v e l  les e n  s c i e n c e s  
huma ines" .  P a r a  o  a u t o r s  " a  p l a i - i i f i c a ç ã c ~  s o c i a l  e i  p o r  m a i o r i a  d e  
r a z ã o 3  a p l a n i f i c a ç ã o  q u e  p r e t e n d e  tomar e m  c o n t a  as  n e c e s s i d a d e s  
c u l t u r a i s  s ã o  um compromissc~  e n t r e  a eficAcia economica e a 
s a t i s f a ç ã o  d e  n e c e s s i d a d e s  e a s p i r a ç 9 e s  d e  t o d a  a urdem" ( c i  t a d u  
p o r  Ambr8s i c1~  1987:  356). 

( 4 )  No s e n t i d o  d a  "adequação"  d o s  sistemas f o r m a t i v o s  às  
n e c e s s i d a d e s  dc] sistema ecc1n8mico. c . f .  ROSE, 1991 - "Les  a c t e u r s  
d e  l a  f c t rma t ion :  q u e s t i o n s  t h e o r i q u e s  e t  m e t h o d c ~ l c ~ g i q u e s  à p a r t i r  
d e  1 'experiente f r a n ç a i s e "  con fe l -gnc i a  p r o f e r i d a  n a  C o n f e r e n c i a  
N a c i u n a l  Novos Rumos p a r a  o E n s i n o  T e c n c ~ l 8 g i c o  e P r o f i s s i o n a l  
P o r t o ?  Expunctri Fev .  91. 

( 5 )  c . f .  (CEREB3 199(5: 21-22) c i t a d o  p o r  RUSE. op .  c i t .  

( 6 )  S e p a r a ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  r e s p o n s á v e i s  p e l a  d e f i n i ç ã o  d a s  
p o l i  t i c a s3  com c o m p e t & n c i a s  e m  c a d a  um d o s  dominicts ( n o  
M i n i s t e r i c t  d a  Educaçãu  no M i n i s t B r i o  dct Emprego e d a  Segurança  
S o c i a l  ) o  q u e  t r a z  n e c e s s a r i a m e n t e  r e p e r c u s ç G e ç  nct domínio d a  
i n v e s t i g a ç ã o .  

( 7 )  c . f .  ( T a n g u y v  1986: 1 0 3 ) .  Tanguy c o n s i d e r a  uma t e r c e i r a  razãci 
d e  l iat i-(reza p o l i  t i c a  iía medida e m  q u e  cts " i n c i t a m e n t o s  e aç 
encomendas n e s t a  área s ã o  r a r a s " .  

(8) c . f .  M a u r i c e  ( M I r  S e l l i e r  ( F )  e S i l v e s t r e  (JJ)? 1982 - 
P o l i  t i q u e s  d  ' g d u c a t i c ~ i i  e t  CIT-uani r a t i o n  i l - i d u ç t r i e l l e  e n  Fi-ance et. 
ei-i A11emaqiíe3 P a r i s 3  F'UF 

( 9 ) c . f .  Hornat- ( W )  1787 - &cclle e t  c u l t u r e  t e c h n i q u e .  
ExpBri e n c e s  Europ&ennes  P a r i  ç INRP 

( 1 0 )  c . f . Ç a i n s a u l i e u  ( R ) ?  1987 - S o c i o l o g i e  d e  l ' o r g a n i s a t i o n  et 
d e  1 ' e n t r e p r i s e ?  P a r i s ?  P r e s s e s  d e  la  F'ondatioi-i N a t i o n a l e  d e s  
Ç c i e n c e s  P o l i  t i q u e s  e Da l loz : ,  pp.  154/163.  

( 1 1  Entendemos p o r  Dete rmin ismo t e c n o l & q i c ù  a a c e i  taçãct d e  q u e  a s  



t e c n o l u g i a s  geram um c e r t o  numerc1 d e  consequ@nc ia s  p r o f  i s s i o n a i ~ ~  
e c o n & m i c a s ,  s o c i a i s ~  p o l i  t i cas  e c u l t u r a i s .  E s t a  q u e s t ã o  i n t e g r a -  
se tamb&m n a  chamada " Q u e r e l a  dct Determinismo".  A s  mudanças na 
c u l t u r a ?  n a  v i d a  s o c i a l  n a  o r g a n i z a ç ã o  do t r a b a l h o  e na  
e s t r u t u r a  d o s  empregos  e d a s  q u a l i f i c a ç õ e s  e s t ã o  n e c e s s a r i a m e n t e  
l i g a d a s  à s  mudanças  t e c n o l & g i c a s  m a s  " apenas  po r  i n t e r m é d i o  d a s  
relaçses d e  p u d e r s  d o s  movimentus  s o c i a i s  e d o s  mc~delos  
cui t u r a i s "  ( T o u r a i n e s  1987: 7 2 )  

(12)  T r a t a - s e  do e s t u d o  q u e  d e u  o r igem h s u a  o b r a  " A u t o m a t i s a t i o n  
e t  t r a v a i l  human" c i t a d a  p a r  L u c i e  T'anguys op. c i t .  p . l ( l 5 .  



CAPITULO 11- MODELOS DE DECISãO E DE PARTICIPAÇãO DE ACTORES 

INTRODUÇWO 

Neste capitulo abordaremos as relações entre o sistema educativo 

e o sistema económico, numa perspectiva sistémica, procurando 

tipificar as modalidades de colaboração entre eles. 

U partenariado socio educativo, que procuraremos depois surge 

como uma modalidade de participação dos actores (não tradicionais 

ao sistema educativo) na decisão política na educação dentro de 

uma modalidade de colaboração assente numa cooperação mutua e 

bi lateral , sistémi ca, de interelação sistema educativo/sistema 

económico e social. 

Antes de nos determos no conceito de partenariado socio-educativo 

procuraremos estabelecer o conceito de decisão do ponto de vista 

da própria evolução histórica do conceito ( S f e z )  e dos modelos 

decisionais dai decorrentes (Habermas) , mas tambkm do 

posicionamento do individuo, enquanto actor, na decisão e das 

funções da decisão. 

A participação dos actores na decisão leva A adopção de 

estratégias, decorrentes das relações de poder, que adopta na 

negociação, presentes na complexidade da relações e de contextos 

em que se desenvolve o partenariado (socio-educativo) como uma 

parceria de parceiros sociais com fins educativos. 



MODALIDADES DE COLABORAÇAO 

'O s i s tema educativo não é mais - s e  é que j6 o f o i  - entendido coro um corpo 

separado dos outros no conjunto da sociedade, e sobretudo das suas actividades,  

mas i a s  coso um dos elementos fundamentais ligado a todos o s  outros do ponto de 

v i s t a  es trutural  e do conjunto s o c i a l '  (Pocztar,1989: 221 

Nas ultimas d&cadas, as relações entre o sistema educativo e o 

sistema económico e social, no caso portugu@s, t@m apresentado 

mudanças profundas, que apontam (no caso do ensino profissional) 

para modalidades mais explícitas de colaboração (c.f. cap 1 1 1 ) .  

O sistema educativo não está isolado mas interage com outros 

sistemas: as modificações nos sistemas económico, político, 

demográf ico, sociais, a inovação tecnológica e científica tem 

profundas implicações nos sistemas de ensino. 

Os problemas relacionados com a inserção profissional dos jovens 

após a saída do sistema de ensino t@m levado a uma reflexão sobre 

o próprio funcionamento do sistema de ensino apontando para a 

substituição de um sistema de ensino fechado por formas de 

cooperação entre o sistema educativo e o sistema económico e 

social, numa perspectiva de interacção. 

A emergencia de novos valores sociais como a participação 

(associada ao fenómeno da descentralização) poderá contribuir de 

uma forma decisiva para aquele processo de interacção 

evidenciando a problemática do papel do Estado e dos actores 

sociais (1 

A introdução de tecnologias novas, de novos sistemas de 

informação provocam alterações significativas nos sistemas de 

produção, na organização de trabalho, na gestão do espaço e do 

tempo. A rapidez das mutações tecnológicas confronta o sistema 

educativo com a evolução das qualificações profissionais e dos 

empregos (2) 



Colocam-se assim grandes desafios ao sistema de ensino que se 

tem mostrado fechado concebendo de uma forma unilateral o perfil 

dos jovens que saem do sistema nos diferentes níveis. HA um antes 

e um depois (3) 

Se procurarmos tipificar, do ponto de vista histórico, diferentes 

situações de "colaboragão" (4) entre os sistema educativo e os 

sistemas económico e social chegaremos aos esquemas seguintes: 

QUADRO 11.1 - TIPOLOGIA DAS RELAÇõES SISTEMA EDUCATIVO/SISTEMA 

ECONOM ICO 

1 I sistema I - I sistema I 
I Ieducativo -1 perf-i 1 1-1 económico I 

I - I 1 I 
1 Isistema I l--'--~ / sistema I I 
I (educativo -1 perf i 1 I-,I económico I I 



- I I I 
I sistema I r - - - - - l  I sistema I I 
( educativo 1-1 e i 1 t-~l económico I I 

Representam situações diferentes de "colaboração" entre o 

sistema educativo e o sistema económico e social e i lustram 

contextos educativos diferentes do sistema educativo em Portugal. 

Resumidamente, o esquema & pretende representar a situação 

"tradicional" de relação entre o sistema educativo e o sistema 

económico; 

O esquema B, as alterações introduzidas com a criação do ensino 

tkcnico profissional , como experiencia pedagógica, em 1983 

(Despacho Normativo 194-6/83]; 

O esquema C tende a representar as inovações introduzidas com as 

políticas mais recentes de ensino profissional, nomeadamente com 

o aparecimento das Escolas Profissionais - de iniciativa 

eminentemente local, tendo como promotores actores sociais locais 

individualmente ou associados através de protocolos de cooperação 

- e com a criação do Conselho Consultivo Nacional para o Ensino 

Tecnológico, Artístico e Profissional - com representação, para 

além de outros ministérios, dos parceiros sociais atrav&s das 

centrais sindicais, das confederações patronais, da Associação 

Nacional de Municípios e da Confederação Nacional das Associações 

de Pais. 

Estas questões levam-nos a reflectir sobre os tipos de 

colaboração entre o sistema educativo e o sistema económico e 

social, suportados pelas teorias do equilíbrio e desenvolvimento 



social, que procuraremos enquadrar em tr@s categorias: 

-o sistema educativo, no cumprimento das suas obrigações no 

contexto da orgânica do Estado de garantir o direito A educação 

dentro dos seus objectivos de "favorecer o desenvolvimento global 

da personalidade, o progresso social e a democratização da 

sociedade" (LBSE)y organiza-se numa perspectiva unilateral 

concebendo os perfis dos jovens que saem do sistema educativo nos 

diferentes ní vei s de ensino ; 

-o sistema educativo "responde" As necessidades do sistema 

económico, do desenvolvimento tecnológico; 

-os perfis dos jovens que saem do sistema educativo nos 

diferentes níveis de ensino são construidos na base de uma 

cooperação mutua e bilateral numa perspectiva sistemica de 

interrelação entre o sistema educativo e o sistema económico e 

social. 

O primeiro, talvez o mais frequente na história do sistema 

educativo em Portugal, com tendencia a secundari zar a perspectiva 

da inserção social dos jovensy reforçando a lógica do "antes" - a 
escola - e do "depois" - a vida activa - tem-se revelado 

limitador de uma inserção com sucesso dos jovens h saída do 

sistema de ensino: os estudos realizados neste domínio (6) 

revelam esta situação. Os empregadores não valorizam as formagões 

académicas, sobretudo de nível secundário e mostram desconhecer 

as formações que se fazem no sistema de ensino. frequente 

ouvirmos dizer: "na escola não se aprende nadaH.- É injusto para 

a escola mas, em nosso entender, resulta de um posicionamento 

uni lateral do sistema educativo. 

O segundo coloca o sistema educativo numa perspectiva que 

poderemos chamar funcionalista. O sistema educativo responderia a 

"solicitação" do sistema económico e social. 12 explicitadoy no 

seu momento próprio, pela criação das antigas escolas tecnicas: 

criadas para responder ás necessidades de mão de obra geradas 



pela industrialização, surgem como "produto de um concurso de 

circunstâncias onde avultam os projectos governamentais de 

industrialização. .." (GrAcio, 1986 :84). Para o autor, "a reforma 
do ensino técnico de 48 e a efectiva expansão da rede de escolas 

t&cnicas que se lhe seque, resultam da crença governamental no 

papel económico positivo a que estavam destinadas no quadro da 

aceleração do crescimento da industrialização" (op.city p.97) 

embora o "patronato não (tenha desempenhado) um papel de relevo 

(idem, p.76). 

Numa abordagem simplista, a imagem da vida social e da 

organização económica que hoje se tende a impor aponta para 

aqui 10 a que podemos chamar determinismo tecnológico ou seja "As 

tecnologias geram um certo numero de consequ@ncias-profissionais, 

económicasy sociais, políticas e culturais" (Touraine). 

Em nosso entender toda a concepção das formações deverA 

fundamentar-se na convicção de que nao hd determinismo 

tecnológico, como aliás já referimos em momento anterior. 

O terceiro representa um modelo que pressupõe um conjunto de 

linhas orientadoras dentro das quais deverá assentar a 

"colaboração" entre os sistemas, particularmente significativo 

sobretudo quando se trata da concepção de formações tecnológicas 

e profissionais: um modelo assente na negociação, uma relação 

sistémica. Salvaguardando a autonomia do sistema de ensino: 

"importa assegurar as condições necessárias para conservar a 

autonomia indispensável ao cumprimento das funções da formação, 

isto I+, a formação dos indivíduos para a vida em sociedade e a 

sua preparação para as actividades produtivas" CTanguy, 1985:1091 

neste contexto que se coloca a problemática da participação dos 

actores no processo de formação profissional designadamente tendo 

em consideração a formação para as "compet@ncias" (7) 

O caso do ensino profissional. O desenvolvimento recente do 

ensino e da formação profissional, a que temos assistido em 

Portugal e nos restantes países europeus), com o 

aparecimento de novas alternativas ( 9 )  e reestruturação de 



alternativas existentes poderá levar a uma maior abertura do 

sistema, abertura ao sistema económico e social. 

O ensino profissional, como alternativa h chamada via de ensinoy 

após a escolaridade obrigatória, poderá levar ao aumento da 

escolarização mantendo no sistema jovens que o abandonariam se 

essas alternativas não existissem ( ' O ) .  Há, no entanto, 

representações sociais diferentes das diferentes fileiras do 

secundário. A participação dos actores sociais nas diferentes 

fases de concepção e de organi zação - e tambem de avaliação - 
daquele tipo de ensino poderá contribuir para o reconhecimento 

social e profissional destas fileiras. Os resultados dos estudos 

de caso que realizámos contribuem para isto fundamentar. 

11.2. U CONCEITO DE DECISWO 

Y ~ i a  investigaç3o ea 1aatbri.3 de decisio necersita de una abordagea teórica 

e p iur id i sc ip l inarVSfe ; ,  1990: 2611 

Para a abordagem do conceito de Decisão apoiar-nos-emos nos 

referenciais teóricos de Sfez ( l i )  e de Habermas (I2) e iremos 

recolher contribuições, na problemática especifica da 

participação dos actores na decisãoy a Crozier 

Uma perspect iva  histórica. 

O conceito de decisão tem vindo a ter representações diferentes, 

inseridas em contextos socio-históricos determinados. A sua 

temporalizaçso (artificial) tem apenas como razão a análise do 

conceito, mais do que considerarmos que correspondam a periodos 

específicos, disjuntos no tempo, ou que a adopção de um leva ao 

abandono do anterior. 

A def-inição da decisão na idade clássica : " A  decisão clássica é 



a boa decisão direi ta, em linha, a que assegura ao sujei to livre 

as escolhas da rentabilidade progressiva, linear" (SFEZ, 1986: 

35). 

Esta racionalidade, própria do liberalismo clássico, em que se 

inserem as teses de Taylor do "one best way", correspondentes A 

visão do "Homo Economicus", constitui o "insucesso mais flagrante 

da teoria tradicional da decisão" (op.cit. p . 3 5 ) .  A decisão como 

acto racional marcado por um objectivo. 

A definição da decisão na idade moderna: "12 um processo de 

envolvimento  progressivo^ envolvendo outros, marcado pela 

equifinalidade, i .e., pela existencia progressiva de vArios 

caminhos para prosseguir um mesmo e unico objectivo" (idem, p.77) 

No entanto, o objectivo 6 ainda o mesmo: "assegurar uma boa 

situação nas organizações existentes, ou melhor, assegurar o 

aparecimento de instituições novas, no mesmo modelo das antigas, 

por reprodução qualificada da inovação". 

Corresponde h era da incerteza, ao desenvolvimento das teorias 

matemáticas da decisão, ao aparecimento da investigação 

operacional e da teoria de jogos, h cibernética, ao SIAD e ao 

PPBS-RCB, ao "Homo Probabilis". Ignora o jogo das forças sociais. 

Estamos entre a decisão moderna provável, e as teorias da mudança 

de uma sociedade contemporânea aleatória. 

A definição da decisão na idade contemporânea: "A decisão 

contemporânea é uma história sempre interpretável, multi- 

racional, dominada pela multifinalidade, marcada pelo 

reconhecimento de vários objectos possíveis, simultâneos, em 

ruptura" (ibidem, p.122). Situa-se na linha da conting@ncia, do 

risco, da auto-organização, aceita as contribuições de outras 

ci@ncias i 13) 

Em síntese, estas tr@s fases corresponderão ao homem certo - que 

assume a decisão como um acto racional marcado por um objectivo, 

ao homem provAve1 - decisão enquanto acto racional mas com o 

reconhecimento de vários caminhos para um mesmo objectivo e ao 

homem aleatório - definição nova fundamentada na 

multiracionalidade e na multifinalidade. 



Modelos de decisão 

Habermas coloca a problemática da decisão no contexto das 

relações entre poli tica e t k n i c a  (I4', entre saber especializado 

é prAtica política, construindo assim "modelos decisionais": o 

modelo decisionista, o modelo tecnocrAtico e o modelo 

pragmatista. 

O modelo decisionista fundamenta-se no pressuposto de que "quanto 

mais a compet@ncia do especialista pode determinar as tkcnicas da 

administração racional. . . tanto menos a decisão prática numa 

situação concreta s e  pode legitimar suficientemente pela razao" 

(HABERMAS, 1987: 108). "A racionalidade da escolha dos meios vai 

justamente a par com a irracionalidade declarada da tomada de 

posição perante os valores, objectivos e necessidades" (op-cit. 

p. 108). 

O abandono do modelo decisionista é acompanhado da evolução da 

investigação no domínio da teoria da decisão, da teoria de jogos, 

que trazerem novas tkcnicas (mesmo para a prática política) 

melhorando assim os instrumentos tradicionais mas também 

"racionalizam a decisão por meio de estratégias calculadas e 

automatismos no processo de decisão" (idem p.109). Prevalece 

ainda o saber especializado sobre a prática política, "o político 

é o executor de uma inteligencia científica". Este modelo enforma 

igualmente de debi lidades, pressupondo uma "coacção imanente do 

progresso t&cnicoW desvalorizando os interesses sociais que nele 

actuam e também um "continuo de racionalidade" na abordagem das 

questões t&cnicas que é posto em causa. 

O modelo pragmatista procura limitar a dualidade entre funções do 

especialista e funções do político, assentando numa "interrelação 

crítica, que não só desnuda o exercício da dominação, apoiada 

ideologicamente, de uma base leqitimadora insuficiente, mas 

também o torna no seu conjunto acessível a uma discussão de cunho 

científico e assim o transforma de forma substancial" (ibidem 

p.112). 

Ana1 i sar o funcionamento destes modelos nas sociedades 

democráticas coloca o problema da legitimação do poder e do 



reconhecimento das decisões pela "opinião publica poli tica" , no 

conceito de Habermas. 

0s r modelos surgem, assim, com as caracteristicas que 

apresentamos no quadro 11.2. 

QUADRO 11.2 - OS MODELOS DE DECISEiO SEGUNDO HABERHAS 

modelo decisionista modelo tecnocrdtico modelo pragmatista 

Os políticos conserva8 fora do ambitos O especialista soberano perante os 

da praxis, coactival racionalizados poli ticos, sujeitando-se eles aos 

uaa reserva em que as questões prdticas peritos e to~ando apenas decisões 

se devem continuar a decidir por meio fictícias 

actos de vontade 

defende a pretenslo de uma política 

Perante a opiniao publica politica le- cientificada 

gi timam-se as pessoas que devem decidir; 

as decisões sao sub traidas A discussao Uma adainis traçlo tecnocrdtica da 

publica sociedade torna suptrflua a foraação 

çáo de uaa vontade democrdtica 

Possível uma comunicagar, 

reciproca de modo que, por um 

lado, os especialistas cienti- 

f icos 'aconselham' as i ns tzncias 

que torar decisóes e, por outro, 

os poli ticos 'encarregam' os 

cientistas segundo as necessida- 

des da prdtica 

controla des. de novas tecnicas 

e estrategias, a partir de ua ho 

rizonte tornado explici to de nec 

e de interpretações historical 

determinantes destas nec. 

controlam-se igualrente os int. 

sociais reflectidos em sisteaas 

de valores pela comprovaç~o nas 

possibilidades ttcnicas e meios 

estrategicos da sua satisfação 

Ainda no modelo pragmatista, a comunicação feita entre os 

especialistas e as instâncias de decisão política deve reliaar-se 

com os interesses sociais e com as orientações de valores de um 

mundo social. 



A participação dos actores na decisão (designadamente dos actores 

"interessados" no desenvolvimento de projectos educativos 

especificos) facilita o "religar" das instâncias de decisão com 

os interesses sociais, ou melhor, transpor ta para as "instâncias 

de decisão" os "interesses sociais através da sua participação 

efectiva nos espaços de decisão. 

O posicionamento do individuo na decisso 

"O decisor é, por um lado, um agente social condicionado por 

processos de interrelações entre o individuo e o meio que o 

envolve e responsabiliza, mas é tambem um sujeito (unidade psico- 

social) síntese de factores ideológicos, sociológicos, de 

experi@ncia de vida" (Ambrósio, 19871, o que nos conduz ao 

problema do posicionamento do individuo na decisão. 

No contexto da "decisão livre", associado h liberdade individual 

e h relação individuo/sociedade, o posicionamento do individuo na 

decisão assume-se de forma distinta em diferentes correntes de 

pensamento. Encontramos correntes filosóficas que se confrontam 

de forma mais ou menos explícita com o chamado 'esquema 

libertador'. o caso do estoicismo e da filosofia de Spinoza 

que t@m como grande questão desmistificar a pretendida decisão 

individual; do freudismo que denuncia a ilusão individualista; do 

marxismo que desvaloriza o acto singular; do estruturalismo que 

leva a pensar a decisão em termos de enunciados de situações e 

de procura de soluções matemáticas. A análise de sistemas não 

foge a esta regra: na valorização das interrelações corre o risco 

de desvalorizar o acto individual (15) 

Para a problemática da "liberdade dos actores", Crozier, em 

"Liberté, Complexité" trouxe algumas contribuições, apontando no 

sentido em que a "revolução da liberdade acompanha e amplifica a 

evolução da complexidade" ( 16) 

A s  funções da decisao 

Na perspectiva de Sfez, poderemos enquadrar as funções da decisão 



em quatro grupos (17). 

-"Permitir ao actor aqir", assim, o "sistema age através dos seus 

actores desde que lhes d@ a ilusão de que são livres e 

criadores". A decisão é então "o inevitAve1 intermediário 

fantasmico entre nós e o mundo" 

-"Dar aos sue são os destinatários da accão, aos cidadãos, a 

possibilidade de suportarem o mundo.". Nesta função, a decisão 

assume-se como o mediatizador entre a liberdade e o determinismo. 

-"Frasmentar as actividades do estado num conjunto de 

compet@ncias respectivas, por vezes mesmo concorrentes". Suporta- 

se numa visão carteziana da decisão que assume como elementos 

fundamentais na decisão a linearidade, a racionalidade e a 

1 i berdade. 

-& uma forma resultante da anterior, desenvolvida pelos "teóricos 

modernos" das organizações e da decisão e aponta para a separação 

dos teóricos e dos práticos, separando, portanto, a elaboração 

política do nível operacional. Para o autor, "uma forma mais 

sofisticada adoptada ao Estado Liberal dos nossos dias". 

O conceito d e  decisao 

A elaboração que iremos fazendo ao longo deste trabalho, 

explici tando o que jA referimos, parte do conceito de decisão 

enquanto "processo (e não um momento) complexo de interaccões 

entre os diferentes subsistemas e no quadro de uma dada 

finalidade qlobal no pressuposto de que a decisão não é um 

fenómeno específico que está diluído no conjunto do subsistema 

social e sue não nos apercebemos do seu começo e do seu fim" 

(SFEZ, 1990: 117) 

Crozier desenvolve a perspectiva da participação dos actores na 

decisao a partir do conceito de estrat&caia, isto é das relações 

de poder. As relações de poder, a interdepend@ncia dos 

comportamentos individuais cria "efeitos perversos" ou "efeitos 

de sistema". Esta observação leva o autor a complementar o 



referencial estrateqico com o referencial sist&mico í 18) 

Esta perspectiva vem reafirmar que não hA decisão mas um processo 

de decisão, processo de onde emerge a decisão: "ela emerge a 

partir de um processo dinâmico de interacções entre os actores 

implicados. Os actores são levados a adoptar comportamentos 

estratéqicos que t@m em conta os comportamentos de outros 

actores; como de os  influenciar,^ que faz igualmente parte das 

regras do jogo" (Barrouch, 1989: 192) í 19) 

O conceito de estratbgia, é igualmente desenvolvido por Mélèse, 

como "um conjunto de deci sões, de operações escalonadas, 

procurando cada um orientar ou controlar certos factores internos 

e externos de tal forma que os seus interesses combinados atinjam 

vantaqens identificadas" (Mélèse, 1990: 60). 

O estabelecimento da estratégia tem a ver com aquilo a que Mélese 

chama a dialectica projectiva onde os actores projectam um jogo 

de estratégias relativamente a outros, em função dos seus 

projectos. Como instrumental, os actores desenvolvem um processo 

de neaoci ação . 
A negociação surge, para Crozier como resultado de situações de 

poder: "Toda a relação entre duas partes pressupõe trocas e 

adaptação de uma A outra" (Crozier, 1984). A esta adaptação 

chama-se negociação. As condições de negociação t@m a ver com a 

correlação de forças. 

Partindo do referencial já citado, que considera tr@s elementos 

fundamentais da decisão carteziana - a 1 i near i dade, a 

racionalidade e a liberdade - e da caracterização da 

monoracionalidade pela linearidade, progressg e utilidade, Sfez 

considera que Crozier, na sua teoria critica da racionalidade 

elimina a utilidade e a linearidade mas conserva o progresso 

í20). OU seja: 

E1 imina a linearidade: não se fundamenta numa concepção 

fragmentada da decisão. "As suas concepções são essencialmente 

sistémicas, admitem a interconexão de todos os sistemas, em todos 

os níveis e em todos os momentos" (Sfez, 1990: 254). Recusa a 



utilidade A monoracionalidade, no seu praqmatismo, pressupõe uma 

especialização do saber, a sua fragmentação. Crozier "recusa a 

fraqmentação do saber e o praqmatismo do conhecimento liqado a 

uma especialização técnica limitada. 12 favorável a uma cultura 

geral de um novo tipo, globalirante" (21 

A recusa da 1 i near i dade e da ut i 1 i dade evidenciam um caminho para 

a multiracionalidade. Crozier procura ainda um método integrador 

que contribuisse para a resolução da dualidade sectorial/global. 

Na pouca clareza metodológica, insuficiente na sua pesquisa 

inteqradora, a sua metodoloqia é "bloqueada" pelo conceito de 

progresso" (SFEZ, 1990: 25). 

R deci 530 po 1 i ti ca na educaçao 

A decisão poli tica na educação coloca-se a dois níveis: ao nível 

macro, onde se situa a decisão política da superestrutura da 

Administração da Educação (Ministério da Educação 1 ; ao nível 

micro onde se coloca, de uma forma mais imediata, a questão dos 

actores e onde se apr~~undarão as relações entre o sistema 

educativo e o sistema económico particularmente no que diz 

respeito a projectos educativos integrados em estratégias de 

desenvolvimento social e econámico local. 

Para o estudo da decisão política na educação no contexto 

escolhido, isto é, na elaboração de um quadro conceptual da 

decisão, teremos em linha de conta o conceito de decisão aqui 

desenvolvido, enquanto processo complexo de interacções. 

Como refere Sfez, "novas interrogações nasceram na prática das 

investiqações" sobre a decisão, relacionadas nomeadamente com " o 

problema da procura social", "o problema da comunicação" e com 

"as representações fantAsrnicas e o absurdo" (SFEZ, 1990: 26/28). 

O nosso campo de investigação é um espaço onde a inovação tem 

gerado novas realidades, tal como já referimos. 

Na definição do quadro conceptual da decisao pretendemos "chegar 

a um conjunto de pressupostos e ao mesmo tempo propor uma 

metodoloqia nova susceptível de apreender o real, cujo 



instrumento serA a modelização" (op.cit. p.421, em situações que 

se prendem com a participação dos actores na decisão política na 

educação, no contexto do ensino profissional. No pressuposto de 

que as teorias centradas sobre as estruturas dão lugar As teorias 

centradas sobre os actores e As analises centradas nos 

determinismos estruturais sucedem as análises em termos de 

estratkgias de actores. 

11.3 - O CONCEITO DE PARTENARIADO SOCIO EDUCATIVO 

Trabalhos reali zados no domínio da inserção social e profissional 

dos jovens após a saída do sistema de ensino (22), apontam para a 

importância de uma "colaboração" entre aqueles sistemas. 

É no aprofundamento desta problemAtica que surge o conceito de 

partenariado socio educativo desenvolvido por Michel Stiévenart 

(23'. Segundo o autor o partenariado socio educativo surge de uma 

necessidade: gerada pelo facto da interacção dos sistemas e das 

suas determinantes socio-culturais aparecerem associadas aos 

fenómenos da descentralização e da participação . 

A emerqencia de novos valores sociais - como a descentralizacão e 
partici~acão - e a evolução socio económica colocam tamb&m a 

escola num quadro de concertacão com outros parceiros na 

formacão. 

Estudos sociológicos evidenciam a generalização da participação, 

a todos os níveis, nos países industrializados (Crozier, 

Tourraine, Barrouch, Alain Minc) . 

Em Portugal, a aprovação recente, no âmbito do Conselho 

Permanente de Concertação Social do Acordo Económico e Social 

assinado pelo Governo e pelos Parceiros Sociais, em Outubro de 

1990, coloca neste novo espaço de negociação a problemAtica da 

formação inicial de jovens. Citando o texto do Acordo: 



"No dominio da educacão e da formação profissional e da inserção 

no mercado de trabalho, o CPCS acorda ainda, ..., estabelecer as 

bases para a celebraçãoy no primeiro trimestre de 1991, de um 

acordo de política de formação profissional visando a promoção 

da formação de forma cada vez mais adequada As necessidades do 

país, a qualificação pedagógica e a eficácia organizativa, 

reforço do papel dos parceiros sociais nesta Area e a criação de 

condições que confiram maior operacionalidade As estruturas 

existentes tendo nomeadamente em conta as seguintes orientações: 

(i Desenvolvimento da qualificação profissional designdamente da 

componente técnica e profissional de formação média e superior, 

visando valorizar a devida articulação entre a escola e o mundo 

do trabalho e proporcionar a igualdade de oportunidades na 

inserção na vida activa; (i i ) Reconhecimento da necessidade de 

combater o abandono escolar ...". 
São claramente identificadas áreas, no dominio da formação 

inicial (e também de formação continua) onde se prev@ um reforço 

do papel dos parceiros sociais. 

Para além de todas as estruturas jA constituidas na base do 

tripartismo com intervenção no domínio da formação inicial ( é o 

caso do Conselho Consultivo para a Educação Tecnológica, 

Artística e Profissional no GETAP e da Comissão Nacional de 

Aprendizagem que acompanha o desenvolvimento do sistema de 

Aprendizagem, p.ex.1. 

A inovação e a mudança aparecem associadas ao principio da 

participação; mudança entendida como processo de destruição- 

reconstrução de criação colectiva onde se "inventam e fixam novas 

maneiras de agir no jogo social da cooperação e do conflito" 

(Crozier: Friedberg, 1977: 29, 30). Tambkm para Nasbitt "os que 

podem ser atingidos por uma decisão devem fazer parte integrante 

de um processo decisional" (Stiévenart, op.cit. citando Nasbitt, 

1982: 229). 

"O aumento do movimento associativo abrindo novos caminhos para 

uma sociedade mais diversificada (e complexa) colocando o privado 

ao serviço do interesse comum nos domínios artístico, científico, 



t&cnico e institucional" (idem, p.36) reflete igualmente essa 

participação. 

No interior das empresas, estratégias como os "círculos de 

qualidade" (24) aparecem também associadas a um acr&scimo de 

participação dos trabalhadores na definição da orientação da 

empresa. 

Id@ntica situação se observa relativamente aos fenómenos de 

descentralizaçao. "A afirmação dos regionalismos económicos e 

culturais, a defesa dos interesses comuns, constroem uma vontade 

colectiva enraizada nas dificuldades e recursos comuns" (ibidem, 

p.37) tendem a fundamentA-10s. 

No que se refere h evoluçao socio económica: vivemos em sistemas 

complexos. "A sociedade moderna & ao mesmo tempo complexa - na 

qual se sobrepõe o jogo das regulações homeostáticas (25) - e 

hipercomplexa - sobrepõe-se o jogo da mudança - não só segundo 

estratos mas também segundo combinações variáveis que são 

modificadas pelos estados internos e acontecimentos externos" 

(Morin, 1984). 

O sistema educativo & solicitado A preparação dos jovens para a 

vida nas suas diferentes dimensões, entre elas a do trabalho. 

Como já referimos, no inicio deste capítulo, o sistema educativo 

não esta isolado mas interage com outros sistemas: sistema 

económico, político, social, demogrAfico (26). O quadro 11.3 

pretende exactamente reproduzir essa complexidade de relações. 

O partenariado, o fazer participar os diferentes actores sociais 

no processo educativo, aparece assim como uma necessidade: o 

partenariado socio educativo surge como uma estrategi a 

(instrumento) de cooperação numa perspectiva sistémica de relação 

sistema educativo/sistema económico e social. 

Participação aos diferentes níveis de decisão das políticas 

educativas, da organização e gestão de projectos educativos - ao 

nível nacional (é,  p.ex., o caso do CNE) reqional e local mas 



WUADHO 11.3 - U SISTEMA EDUCATIVO E O SEU CONTEXTO 

- 

4- QUADRO 

HIST~RICO -, -+GKX;RÁFICO 

também ao nível ComunitArio. 

A participação dos Parceiros Sociais, com os Estados Membros, no 

chamado Diálogo Social ao nível Comunitário, no estabelecimento 

das políticas de Educação e Formação (27' I+ mais uma espaço onde 

se evidenciam estas estratkgias de diálogo e de concertaçao. Do 

texto do "DiAlogo Social" destacamos "os participantes consideram 

que os empreqadores, os trabalhadores e/ou as orsanizacões 

representativas deveriam ser consultadas, tendo em conta as 

prAticas nacionais, sobre a elaboracão e a realizacão das 

políticas e proqramas de ensino e de formacão profissional" (28) 

Estas estratkgias de cooperação onde se situa o partenariado 

socio educativo só poderão ter sucesso, tal como refere 

Stiévenart, se existir uma coerencia de objectivos e actividades 



no plano político, ao nível da administração e ao nível da 

organização dos projectos educativos, ao nível da acção 

educat i va. 

Neste terceiro plano, nomeadamente, poderão ser portadoras de 

contributos significativos entre eles "identificar projectos 

pedagógicos ao nível local", "construir situações pedagógicas de 

formação e avaliação" bem como "na investigação de compet@nciasN. 

Poderão ser igualmente geradores de novos recursos (29' para a 

educação . 

Assim, quando falamos em partenariado socio educativo pressupomos 

uma participação efectiva dos diferentes actores (parceria) no 

partenariado em -todo o processo de decisão. Não se trata, pois, 

de participar parcialmente ou funcionalmente na preparação da 

decisão como "fornecedores de informação" ou como "mediadores" de 

uma tecnologia social preconizada pelo Estado "estudado" que 

prepara e que cria as condições para uma aceitação social da(s) 

sua(s) iniciativa(s). 

Procuraremos pesquisar em que f i losofia de intervenção se 

integram as Escolas Profissionais. 

O partenariado socio educativo emerge na complexidade da 

organi zação social, no desenvolvimento de valores como a 

participaçSo a diferentes níveis - e tambbm na educação, a 

descentralizaç~o enquanto transferencia de compet@ncias e de 

poderes para níveis mais próximos do local e do regional. 

O partenariado socio educativo apresenta-se assim como uma forma 

orsani zativa de participação dos actores sociais na realização de 

projectos educativos no campo das relações entre o sistema 

educativo e o sistema económico e social. 



& uma forma de dar corpo ao quey no capítulo I 1  cracterizAmos 

como a terceira modalidade de colaboração entre o sistema 

educativo e o sistema económico e social, em quey nos projectos 

educativos se pressupõe uma interacção entre o sistema educativo 

e o sistema económico e social, criando uma instsncia de decisao 

participada onde estarão representados os actores, com 

referenciais diferenciados, pro tagoni zando i n teresses 

especí f i cos. 

O partenariado socio educativo surge assim como uma ~arceria de 

parceiros sociais com fins educativos 



NOTAS AO CAPITULO I 1  

( 1 )  A problemática dos actores sociais fundamenta-se na teoria da 
participação dos actores jd abordada no capítulo anterior. É 

ainda um contributo importante para esta problemática de Crozier, 
L'Etat Modeste, L'tktat Moderne; de Birnbaum, La Loqiaue de 1'Etat 
e de Popper, A sociedade aberta e os seus inimisos. 

( 2 )  c.f. Delhaye (G) et al, 1987 -"Les acteurs de 
1 'avenir",Bruxelas, De Boeck-Wesmael, Pédaqogi es en 
Developpement-Probl&matiques et Recherches 

(3)c.f. BARATA (JP) e AMBROSIO ( T ) ,  1988 - Desafios e Limites da 
Modernizacão, Lisboa, IED, pp104-105 

(4) "Colaboração" na perspectiva da particpação e tendo em linha 
de conta que "hd cooperação entre os actores, i.e., toda acção 
colectiva assenta num mínimo de inteqracão." (Durand in Durand, 
Weil, 1989: 131). 

( 5 )  Perfil refere-se ao nível, A performance de formação, ao 
conjunto de compet@ncias h saída do sistema educativo. Para todos 
os níveis, diferente de nivel para nível mas também no mesmo 
nivel. Ao falar aqui em nivel referimo-nos tendencialmente ao 
fins de ciclo de formação. 

( 6 )  Apenas como exemplo citamos o caso dos estudos sobre inserção 
na vida activa realizados pelo OEVA - Observatório de Entradas na 
Vida Activa, em Portugal e doCEREQ em França. 

(7) Numa abordagem recente, o conceito é desenvolvido por 
Rodriques no trabalho "Competitividade e recursos Humanos" (1991: 
121-123). 

(8) Quando falamos em desenvolvimento referimo-nos não só h 
melhoria da oferta (qualitativa e quantitativa) mas tamb&m ao 
aumento da procura. 

( 9 )  É o caso das Escolas Profissionais criadas pelo Decreto Lei 
n226/89 de 21 de Janeiro 

(10) Um estudo recente sobre os alunos que em 89/90 frequentaram 
as escolas profissionais ( primeiro ano em que funcionaram estas 
escolas) mostra-nos que 20% dos alunos não tinham estado 
inscritos em nenhuma escola no ano anterior, ou seja, estavam 
fora do sistenma de ensino. 

( 1 1 )  A partir dos trabalhos publicados de Sfez e Crozier 
referidos na bibliografia. 

(12)A partir de HABERMAS, 1987 - "Política científicada e opinião 
publica" in Tecnica e Ci@ncia como "ideoloqia", Lisboa, Ed. 70, 
Bibliot. de Filosofia Contemporânea. 



(13)Estes conceitos são desenvolvidos por Dupuy, Atlan, 
Prigogine, Stengers, Tabary, entre outros. c.f. Atlan (H) et al., 
1987 - Création et Desordre, Paris, L'Oriqnel e des actes du 
Colloque de CBrisy, 1984 - L'autoorqanization. De la phisique au 
politique, Paris, Seuil 

(14) Questões desenvolvida entre outros por Max Weber na sua obra 
"O político e o Cientista". Habermas considera "técnica" como "a 
disposição cientificamente racionalizada sobre processos 
ob jectivados" (1987: 101). 

(15) c.f. (Sfez, 1986: 4-5) 

(16) c.f. CROZIER, 1990 - "LibertB, Complexité" in Le Debat, no 
60, Paris 

(18) O referencial estratéqico "parte do actor para descobrir o 
sistema que só este pode explicar, pelos seus constrangimentos, 
as aparentes irracionalidades do comportamento do actor"; o 
referencial sistémico parte do sistema para reencontrar com o 
actor a dimensão contingente arbitrária e não natural da sua 
ordem construida" (Crozier, 1977: 197-198). 

(19)c.f. Esta perspectiva é desenvolvida por Gilles Barouch, na 
sua pesquisa no contexto da gestão dos meios naturais, "La 
dkcision en miettes", trabalho que aliás é prefaciado por M. 
Crozier. Trata-se de uma citação usada pelo autor, a partir de 
Henry (C) 1983 - Public economics and the conservation of natural 
environments 

(20) A crítica de Sfez a Crozier insere-se nos dois trabalhos do 
autor, já citados. Destacamos Crítica da Decisão, pp 250-261 e pp 
312-315. É igualmente tida em conta a abordagem de Durand ao 
referencial teórico de Crozier (Durand in Durand et Weil, 1989). 

(21) Op. cit p.255. Esta perspectiva vem a ser confirmada em 
trabalho posterior, embora num domínio mais específico, 
L'Entreprise a l'écoute - apprendre le manaqement post- 
industriel. 

(22) Refiro-me aos trabalhos realizados pelo Obervatório de 
Entradas na Vida Activa sobre a inserção social e profissional 
dos jovens após a saída dos sistemas de Ensino e de Formação. 
Identicos trabalhos são realizados periodicamente, em França, 
pelo CEREQ (Centre dlEtudes et Hecherches en Qualifications), já 
citados. 

0 

(23) StiBvenart (M), 1989 - L4Bmergence d'une notion: Le 
partenariat socio-educatif" in Les Sciences de llEducation, 
S/19f39, pp.35-50. 



(25) Homeostase enquanto processo complexo e autónomo de 
equilíbrio (Bertalanfy, M&lèse). 

(26) Veja-se, por exemplo, a influ@ncia das quebras da taxa de 
natalidade nos países europeus. 

(27) Limitando-se ainda apenas aos subsistemas ensino/formação 
profissional com perspectivas de alargamento a outros domínios 
educativos a partir da aprovação dos novos tratados9 passando a 
"Educação" a integrar formalmente as políticas Comunitárias. 

(28) c.f. Diálogo Social. Parecer Comum sobre a Educação e a 
Formação, Bruxelas9 1990 

(29) "Recursos" num sentido global e n3o apenas recursos 
f í nancei ros embora possam . situar-se também a este nível. 
(Canário 1 



SEGUNDA PARTE - A PARTICIPAÇBO DOS ACTORES NO SISTEMA EDUCATIVO. 
O CASO PORTUGUÊS 



TNTRODUÇiSO A SEGUNDA PAUTE 

Na perspectiva já apresentada, a abordagem histórica das relações 

entre o sistema educativo e o sistema económico e social incidem 

no contexto referido, isto é, não iremos fazer uma andlise 

completa da história das relações sistema educativo/sistema 

económico mas elaborá-la-emos incidindo sobretudo na questão da 

participação dos actores, para caracterizar o paradigma em que 

são criadas as EP. 

Iremos analisar os textos que, nos parecem mais significativos 

para o campo escolhido - o ensino profissional - e no momento 

temporal do contexto paradigmático em que se surgiu o modelo 

educativo das EP. Escolhemos assim os textos que mais poderão 

evidenciar a participação dos actores não tradicionais ao sistema 

formal de ensino: a Lei de Bases do Sistema Educativo (LESE), a 

criação do Conselho Nacional de Educação (CNE) - órgão de 

representação por excelencia; a criação do GETAP enquanto 

entidade coordenadora, na concepção, organização e avaliação da 

educação tecnológica, artística e profissional e os documentos 

que insti tuiram as duas f i leiras profissionais existentes no 

ensino secundArio: o Ensino Técnico Profissional e as Escolas 

Profissionais. Explicitando, cronologicamente: 

-O despacho 194-A/83, que cria a experiencia pedagógica do Ensino 

Técnico Profissional ; 

0 despacho 88/ME/83, que estabelece a constituição e as 

compet@ncias das Comissões Regionais para o Ensino Técnico 

Profissional ; 

-A lei 46/86 de 14 de Outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LESE 

-6 lei 31/87 de 9 de Julho, que altera o dec. lei 125/82 de 22 de 

Qbril, referente ao Conselho Nacional de Educação (CNE); 

-O dec. lei 397/88 de 8 de Nov., que cria o Gabinete de Educação 



Tecnológica Artistica e Profissional (GETAP); 

-O dec. lei 26/89 de 21 de Janeiro que institui as Escolas 

Profissionais. 

Porque nos interessa pesquisar a participação dos actores no 

sistema educativo, dentro dos limites já definidos, na análise 

dos textos legaisy estabelecemos a seguinte metodologia: 

numa primeira fase faremos uma anAlise de conteúdo com vista a 

recolher os elementos informativos referentes ( i )  A participação 

dos actores e ( i i )  A s  relacões entre o sistema educativo e os 

sistema económico e social ; 

numa segunda fase, aplicaremos uma "grelha de leitura" que nos 

permita retirar contribuições para a análise da evolução da 

participação dos actores (tradicionalmente exteriores ao 

sistema). 

Embora consciente de que a prática nem sempre corresponde aos 

objectivos definidos pelos textos legais, a nossa anAlise limita- 

se, porem, neste momento, ao conteúdo manifesto desses textos que 

traduzem a intencionalidade expressa dos legisladores e os 

resultados da negociação a que esses textos foram sujeitos. 

Num segundo momento (cap I V )  desenvolveremos o modelo educativo 

das EPy onde se vão situar os nossos estudos de caso. 



CAPITULO I11 - BREVE REFERÉNCIA HISTORICA A PARTIR DE TEXTOS 

LEGA I S 

A comparação das linhas de força dominantes na história das 

reformas do ensino t&cnico dos periodos 1948/83 (I' com as 

reformas mais recentes nos domínios do ensino tecnolóqico e 

profissional - criação da experiencia pedagógica do ensino 

técnico profissional em 1983 e mais recentemente a criação das 

escolas profissionais - contribuem para a fundamentação da 

lei tura dos diferentes textos legais. 

" Na reforma de 1948 o patronato não desempenhou papel de 

relevo, transparecendo antes a vontade governamental de o levar a 

aderir e de o mobilizar em ordem aos objectivos de reformulação e 

expansão do ensino técnico..." (Grácio, 1986: 59). A referencia 

ao actores sociais (exteriores a sistema educativo) esgota-se na 

referencia ao "patronato" , traduzindo uma perspectiva que nos 

parece restritiva do papel de outros actores mas que deve ser 

entendida no tempo e na própria organização social em Portugal 

nesse periodo. Também aqui é visível que, na linha do que temos 

vindo a referir, a evolução do sistema educativo é condicionada 

(e condiciona) pela (a) evolução do sistema social. 

A s  reformas mais recentes, tal como tem acontecido com a evolução 

do sistema social e político, parecem apontar para uma 

participação mais visivel dos parceiros sociais. 

111.1 - A CRIAGZ3O DO ENSINO 'I'ECNICO PROFISSIONAL 

A re-criação de uma via autónoma, ao nível do ensino 



secunddrio surge em 1983. O despacho normativo 194-A/83 vem criar 

uma via autónoma de ensino profissional, ao nível do ensino 

secundArio. Trata-se, como começa por referir o preâmbulo do 

referido despacho normativo da "institucionalização de uma 

estrutura de ensino profissional no ensino secunddrio, atraves de 

um plano de emergencia para a reorganização do ensino técnico que 

permita a satisfacão das necessidades do pais em mão-de-obra 

sualificada, bem como a prossecucão de uma política de empreqo 

para os jovens" (2) 

A participação dos actores 

A criaçzo do ensino tecnico profissional traz alguma inovação, 

embora limitada, nesta matéria. 

São criadas as Comissões Regionais para o Ensino Tbcnico 

Profissional, com características interdepartamentais - Educação, 
Trabalho e Plano ( 3 )  

Trata-se apenas de uma abertura a outros departamentos da 

administração. Nao se pode considerar que exista ainda uma 

manifestação de vontade do legislador que leve h participação de 

outros actores sociais, de parceiros sociais, fora da 

administração. 

As Comissões Regionais tem uma responsabilidade directa na 

elaboração da rede dos cursos (4) procurando adequA-la As 

perspectivas de desenvolvimento regional: "na criação de novos 

cursos e da manutenção dos existentes, pelo estudo das carencias 

de formação destes níveis nas diferentes Areas ocupacionais, no 

âmbito geogrAfico da sua acção" bem como na "adequação dos planos 

de estudo do respectivo mercado de trabalho". 

Este seu poder, associado As compet&ncias que lhe serão 

atribuídas de "apoio acompanhamento e avaliação da experiencia 

pedagógica" leva-nos a crer no papel que estas comissões tiveram 

de correcção/adequação da experiencia pedagógica com a 

introdução de factores correctivos de natureza regional. 

Interessante 13 analisar os resultados de um inquérito realizado 

junto de empresdrios ('), no âmbito da "Avaliação da Experiencia 



Pedagógica do Ensino Técnico Profissional". 

Do trabalho ressalta que os empresdrios dizem já ter ouvido falar 

do ensino técnico profissional ( 8 6 % ) ~  sobretudo através dos meios 

de comunicação social e apenas 4% através de contacto com as 

Esco 1 as. 

Embora os empresários genericamente atribuam importância a este 

tipo de técnicos para a economia do país são no entanto "menos 

afirmativos" quando se referem A sua importância para a sua 

empresa ou para o seu ramo de actividade. Apenas 35% diz estar 

disposto a empregar estes técnicos na sua empresa, apresentando 

razões que vão da situação económica do sector e/ou da empresa 

até ao facto de os cursos "não estarem apropriados A (sua) 

actividade económica". 

Em síntese, o autor considera que as razões do não emprego dos 

jovens ( 6 )  tem a ver com "constrangimentos económico-f inanceiros 

das empresas" apresentando-se, no entanto, a formação 

"adequada ... As necessidades das empresas e da economia" em 

geral. Hd uma "receptividade do mundo empresarial" devendo no 

entanto as escolas empenharem-se mais em "dar a conhecer e 

revelar o seu produto aos empresários da área". 

Não h & ,  portanto, um envolvimento dos diferentes actores na 

concepção, na organização da ofer-ta (org. da rede) do ensino 

profissional. Também os actores inquiridos parecem não manifestar 

interesse e vontade numa participação. É interessante, ainda, 

deste ponto de vista a sugestão de as escolas comunicarem As 

empresas a lista dos alunos e dos cursos devendo "essa informação 

ser acompanhada dos currículos dos cursos". (7) 

Dependencia relativa sistema educativo/sistema económico. 

hutonomia do sistema educativo 

Referimos anteriormente que não há uma participação dos actores 

na concepção deste tipo de ensino. Isto é, não ' hd uma 

participação visível do sistema económico na definição dos planos 

de estudo e dos perfis profissionais destes cursos. 



Enunciaremos em seguida quais as preocupações dominantes da parte 

do sistema educativo. Isto é, procuraremos saber como se coloca o 

sistema de ensino na perspectiva de "responder as necessidades" 

do sistema económico e a que níveis: 

- formação de técnicos para o desenvolvimento e modernização da 

economia portuguesa? Ou uma identificação mais fina de 

necessidades, necessidades quanti tativas e qualitativas Por 

sector ( es ) ? O perf i 1 das formações corresponde a perfis 

profissionais identificados? A formação para a profissão ou para 

o posto de trabalho? 

- Uma perspectiva estrutura/funcionalista das poli ticas 

educativas expressamente viradas para a "vida activa"? Esta 

perspectiva corresponde A evolução do pensamento sociológico 

sobre a organização social. O sistema educativo é parte deste 

pensamento. 

- Qual o "peso" do "desenvolvimento livre e equilibrado da 

personalidade"? Esta questão relaciona-se igualmente com a 

dualidade "qualificação escolar/qualificação profissional", 

"qualificação para o posto de trabalho/compet@ncias para a vida 

activa. 

Como é que o despacho normativo responde a estas questões? Uma 

anAlise do seu preâmbulo evidencia pretender-se que esta 

experi@ncia pedagógica assente num "ensino profissional orientado 

para profissões eminentemente técnicas, devendo alicerçar-se numa 

base cultural e humanista numa concepção do homem como sujeito do 

seu próprio trabalho e numa concepção de trabalho como meio de 

realizaçao pessoal e colectiva". 

"Os caminhos de formação geral e profissional devem entrecruzar- 

se e confluir nos pontos e nos momentos que conduzem aos níveis 

mais elevados e As formas mais diversificadas da ci@ncia e da 

cul tura" . 

Interrogamo-nos agora: qual a autonomia do Sistema Educativo? 

Em suma, insere-se esta medida de poli tica nas concepções das 

"poli ticas de planeamento educati vo fundamentadas na 



identificação das necessidades de recursos humanos? 

No que se refere A "resposta a necessidade" introduz-se a 

preocupação da diversidade regional ("geradora da necessidade de 

adequar os sistemas de formaçSo profissional As características 

do meio" implicando o "tomar como ponto de partida o levantamento 

da realidade socio económica, cultural e escolar do país") e da 

evolução tecnológica ("...que prepare os técnicos qualificados 

para satisfazer as necessidades de desenvolvimento regional e 

nacional") (8) 

No caso dos cursos profissionais diz-se mesmo que estes "terão 

uma organi zação curricular essencialmente destinada A 

qualificação profissional de trabalhadores para os diversos 

sectores de actividade" podendo criar-se de acordo com as 

necessidades locais ou regionais cursos de especialização com a 

duração de um ano. 

Particularmente no caso dos cursos profissionais toda a sua 

organização e a concepção curricular são feitas a partir da 

preocupação transição escola/vida activa, inserção no mercado de 

trabalho ( 9 )  

Não se verifica, nestes cursos, um paralelismo faci litador de 

permeabilidade com um percurso educativo regular. Isto é, se, no 

que se ref-ere aos Cursos lecnico Profissionais ( ' O )  h& um 

paralelismo completo com a via de ensino (3 anos de um curso 

Tecnico Profissional equivalem aos 3 anos do ensino secundário) o 

mesmo não acontece com os Cursos Profissionais. Um aluno que 

conclua um curso profissional ( 1  ano lectivo + 6 meses de 

estAgio) se pretender continuar estudos, nomeadamente para o 

ensino superior, terA de fazer desde o início os 3 anos do ensino 

secundAr i o. 

Trata-se, portanto, de cursos sem uma inserção clara no sistema 

de ensino (11) 

A "desvalorização" destes cursos é tamb&m visível nos "crit&rios 

de selecção dos alunos" definidos logo para o ano lectivo 83/84. 

Enquanto que para os ETP terão prioridade absoluta os alunos que 

se encontrem matriculados no 100  ano de escolaridade, para os 



Cursos Técnico Profissionais terão prioridade absoluta os que 

"terminaram o 90 ano de escolaridade em 82/83 e não se encontram 

matriculados no 100 ano" 

Ou seja, enquanto os Cursos Técnico Profissionais se destinam a 

um percurso "normal" no sistema de ensino, consti tuindo 

efectivamente uma alternativay com possibilidade de continuação 

de estudos no ensino superior o mesmo não acontece com os Cursos 

Profissionais: na realidade, estes cursos parecem destinar-se, 

prioritariamente, a "recuperar" alunos que já abandonaram o 

sistema, oferecendo uma formação curta destinada ao mercado de 

trabalho, sem equival@ncia no percurso escolar "normal". 

A s  comissões regionais para o Ensino Tecnico Profissional 

Tendo em vista a realização da experi@ncia pedagógica do ensino 

tecnico profissional, são criadas, como órgãos de apoio ao ME, as 

Comissões Regionais para o Ensino Tecnico Profissional (12) 

(Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve) cujo 

"objectivo priori tArio é participar na planificação do ensino 

tecnico profissional, lançá-lo e acompanhh-10 e comparticipar na 

sua avaliação, em colaboração com entidades responsáveis 

propondo, em consequ@ncia, as medidas adequadas para o bom 

funcionamento do ensino" 

Cabe a estas Comissões Regionais "assegurar a ligação com as 

empresas e serviços da região, por forma a garantir a adequação 

dos cursos técnico profissionais As necessidades da região e a 

cooperação das empresas na realização dos mesmos cursos e dos 

respectivos estAgiosH. 

A abertura do sistema educativo, nos órgãos de organização e 

gestão deste modelo educativo, faz-se, como A se disse, a 

interlocutores de outros ministérios - CCR, MESS. Não se nota uma 
abertura a outros actores exteriores A Administração. No entanto 

estas comissões funcionarão como interfacey cabendo-lhes: "a 

definição, em colaboração com as escolas, autarquias e parceiros 

sociais e em face das necessidades e expectativas em termos de 



formação profissional, de modalidades de formação tecnolóqica com 

participação de empresas locais...". 

Confirmam a orientação já definida com a criação desta fileira de 

ensino, como resposta As necessidades do sistema económico, 

planificando o desenvolvimento da rede a partir do "levantamento, 

em termos prospec t i vos, das necessidades de mão-de-obra 

qualificada nas diversas zonas da região por inventariação dos 

sectores potencialmente mais significativos quanto ao volume de 

emprego e respectivas necessidades de formação profissional". 

Trata-se, como se pode ver, de "identificação de necessidades" 

mais quantitativas do que qualitativas na medida em que apenas se 

obriga A identificação dos sectores de desenvolvimento não A 

identificação dos perfis, isto é h identificação de uma 

estrutura qualitativa dos empregos. 

Procurando integrar esta modalidade de "colaboração" na tipologia 

estabelecida no capitulo 11 ,  encontramos maiores afinidades com a 

segunda categoria. Ou seja, esta experiencia pedagógica parece 

colocar o sistema educativo numa perspectiva de resposta As 

necessidades do sistema económico ( 1 3 ) .  NO entanto, em alguns 

casos, foi possível gerar dinâmicas que ultrapassaram a "abertura 

limitada" criada pela organização legal, como nos revela o 

relatório da avaliação, já citado. 

111.2 - A LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO 

LBSE surge, resultante de diferentes projectos dos diferentes 

partidos e de sucessivos governos, na sequencia de debate público 

que deveria reflectir paradigmas sociais e leituras sociológicas 

diferentes, em Outubro de 86 (Lei no46/86 de 14 de Outubro). 

No que se refere A LBSE, apenas analisaremos as matérias 

enunciadas na introdução - a participação dos actores e as 

relações entre o sistema educativo e o sistema económico, de 

acordo com a metodologia. Por uma questão de economia de texto 

começaremos pela segunda. 



Helaç%o entre o sistema educativo e o sistema económico 

Nos princípios organizadores desta lei, quando se refere a 

Escolaridade de Sesunda Oportunidade (art.3o~ i aponta-se 

como preocupação subjacente a procura do sistema, por parte de 

trabalhadores, por "razões de natureza profissional ou de 

promoção cultural devidas, nomeadamente a necessidades de 

reconversão ou aperfeiçoamento decorrentes da evolução dos 

conhecimentos científicos e tecnológicos." 

No que se refere á Formacão Profissional, aponta para que a 

"organização da formação profissional que se adeque As 

necessidades conjunturais nacionais e regionais de emprego 

podendo integrar módulos de duração variável e combináveis entre 

si, com vista h obtençao de níveis profissionais sucessivamente 

mais elevados" (art. 1 9 O ) .  

A lei pressupõe, portanto, uma correspond@ncia entre o acrescimo 

de formação (creditado no percursos individuais de formação) e a 

progressão profissional numa relação que se supõe estreita entre 

a formaçao e o emprego. 

No que se refere ao Desenvolvimento Curricular para além do 

ensino profissional, abre a hipótese de os planos curriculares, 

tendo uma estrutura de Smbito nacional, "poderem as suas 

componentes apresentar características de índole regional e 

local, justificadas nomeadamente pelas condições sócio-económicas 

e pelas necessidades em pessoal qualificado" (art.47o, 5 ) .  

pouco clara, ou pouco explícita, a relação sistema 

educativo/sistema económico a partir da análise da LBSE onde 

domina ainda uma visão talvez excessivamente escolarizada. 

Em síntese, poderemos dizer que essa relação de "satisfação de 

necessidades" mais explícita na escolaridade de 20 

oportunidade, na formação profissional e, no que diz respeito ao 

ensino secundário r possibi l i  tando a sua "aproximação" a 

características socio-economicas locais e regionais. 

Para uma análise mais completa de toda a problemática teriamos de 

proceder a um estudo da "operacionalização" da LBSE e portanto do 

desenvolvimento da própria Reforma do Sistema Educativo. Não o 



vamos fazer para a sua globalidade mas apenas no que concerne ao 

Ensino Profissional , em vias específicas, e dentro das limi tações 
dos contextos já evidenciadas. 

Ci participaçao dos actores 

A LBSE introduz algumas inovações e explicita outras no que se 

refere A participação dos actores sociais no processo educativo 

(14), que passaremos a analisar. 

111.2.1 - O CUNSELHU N A C I O N f i L  DE EDUCCiLBO (CNE) 

O Conselho Nacional de Educação foi formalmente criado em 1982 

(DL 125/82 de 22 de Abril) embora só tenha efectivamente 

funcionado com a entrada em vigor da nova LBSE. 

A LBSE vem dar-lhe folgo como espaço de concertação e de diálogo 

das "várias forças sociais, culturais e económicas na procura de 

consensos alargados relativamente A política educativa em termos 

a regular pela lei" (art. 4 6 0 ) .  

Seis meses depois é publicado a lei que define as competCncias, 

composição e orgânica e funcionamento do CNE (15) 

A importância que 15 atribuida a este órgão no desenvolvimento das 

políticas educativas levou-nos a procurar, junto dos seus membros 

uma abordagem que fosse para al&m da simples análise dos 

diferentes diplomas que lhe dão corpo. Tendo presente a 

complexidade social e polí tica da sua constituição parecia-nos 

dificil encontrar uma metodologia que nos permitisse fazer essa 

abordagem. Cada membro representa a sua instituição com 

interesses, pontos de vista certamente diferenciadores do que r2 a 

participação dos actores sociais na decisão no CNE. Não seria 

f áci 1 encontrar uma "amostra significativa" que nos permitisse 

aplicar qualquer tkcnica de recolha de informação com essa 

exig@ncia. Optámos assim, por recorrer A tkcnica da entrevista, 

entrevistando dois membros "designados" (16), exercendo um deles, 

naquele momento, o cargo de presidente. Trata-se portanto de dois 



contributos~ duas leituras que nos dão uma outra visão e que 

poderão enriquecer uma apreciação do papel do CNEy para além da 

leitura que possa ser feita dos seus aspectos legais de 

funcionamento. 

A nova composiçao da CNE aponta claramente para uma participação 

mais alargada dos diferentes actores sociais. Para Guilherme 

Oliveira Martinsy "...tem a ver com a necessidade de encarar a 

Reforma (Reforma do Sistema Educativo) como um processo que tenha 

a ver também com a sociedade e não exclusivamente com a 

administração" (Martinsy p.28). 

O CNE integra quarenta e sete membros. Na sua primeira versão 

integrava dezassete elementos aos quais se juntavam os directores 

gerais que o ME entendesse designar e um secretdrio sem direito a 

voto. 

Passam a integrar o CNE representantes dos Grupos Parlamentares 

(I7) (eleitos pela AR) y das Regiões Autónomas a designar pelas 

Assemb lei as Regionais respectivas í e pelas regiões 

administrativas quando existirem)¶ da Associação Nacional de 

Municípios, dos estabelecimentos públicos de ensino não superior, 

das associações de trabalhadores-estudantes ( das associações 

científicas, das pedagógicas e das culturais, do Conselho 

Nacional de Juventude, das organizações confeccionais 19) 

O Governo passa a designar sete elementos independentemente de 

exercerem ou não funções na administração. Antes a designação 

teria de incidir em "servidores do Estado" um deles representando 

o MESS, para além dos directores gerais do ME. "...passa a ser 

menos tutelado..." (Grilo, p.14). 

O CNE pode ainda cooptar sete personalidades de conhecido &rito 

científico e pedagógico sem que tenham que ser funcionArios da 

Administração. 

O presidente passa a ser eleito pela AR (por maioria absoluta) 

deixando de ser designado em representação do Ministro da 

Educação. 

Verifica-sey portantoy uma abertura formal (20' na consti tui ção 

do Conselho. "As alterações introduzidas foram positivas: 

libertaram o Conselho da influ@ncia particularmente do Governo e 



criaram a possibilidade de ele ser um órgão isento" (Grilo, 

p.15). 

As compet@ncias do CNE são também aumentadas: no tipo e nos 

domínios de intervenção. 

Quanto ao t i ~ o :  o conselho deixa de responder apenas a "todas as 

questões que lhe sejam solicitadas pelo ME" - emitir pareceres, 

propostas e recomendações, bem como estudos ou informações - 
passando a competir-lhe "por iniciativa própria ou em resposta a 

solicitações que lhe sejam remetidas por outras entidades; (e não 

só o ME) emitir opiniões, pareceres e recomendações sobre todas 

as questEes educativas" 

No interior do Conselho tem havido "... uma tensão entre aqueles 

que põem uma tónica na resposta As iniciativas do ME e outros que 

põem a tónica na iniciativa do Conselho" (Martins, p.29). O 

conselho dispõe de um Plano de Actividades o que aponta para uma 

estratkgia que procura conci 1 lar as duas modalidades de 

intervenção que lhes são propostas. Para Marçal Grilo " O Governo 

e a AR , os dois órgãos de soberania mais directamente 

interessados, deveriam ter um olho-sharpe sobre o Conselho 

tentando ver se o conselho gera interrogações, reflexões, 

recomendações, preocupações sobre problemas educativos..." 

(Grilo, p.17) procurando conjugar uma perspectiva política com 

uma perspectiva técnica. 

Quanto ao domínio: tambkm na explicitação do dominio de 

compet@ncias do CNE se verifica o alargamento da sua área de 

intervenção a questões como: democratização do sistema educativo, 

sucesso escolar e educativo, obriqatoriedade escolar, combate ao 

analfabetismo (21),  educação básica de adultos e divulgação 

educativa, educaçao re~orrente~ensino A distância, certificação 

de conhecimentos, gestão dos estabelecimentos de ensino, acesso 

ao ensino superior, carreira docente, ensino particular e 

cooperativo (22'9 formação profissional, orçamento anual para a 

educação e avaliação do sistema educativo. Compete-lhe 

particularmente acompanhar a aplicação e o desenvolvimento da 

LESE. 



A participação do CNE no processo de Reforma do Sistema Educativo 

tem-se limitado, no entanto,a "...reagir a um conjunto vasto de 

diplomas que lhe t@m sido apresentados ... estando a iniciativa do 

lado da administração" (Martins, p.32). Tem sido igualmente 

preocupação do CNE o acompanhamento da avaliação, embora esta 

perspectiva surja ainda como uma linha de trabalho a definir. 

A prática do CNE, participado por actores sociais e económicas, 

como espaço de diálogo e de procura de consensos, embora não 

uniforme, tem encontrado consensos contruidos "h volta de 

posições que não são somatório de cada uma das partes" (Grilo, 

p.19). 

Ambos os entrevistados consideram, no entanto, não ter o CNE 

propriamente uma pr$tica de "negociação" (na concei to de Crozier ) 

enquanto "... relação entre duas partes...", pressupondo "... 
trocas e adaptação de uma h outra" cuja regulação "...não assenta 

numa relação de forças teórica e abstracta antes é resultado de 

um jogo de confrontações que constituem portas de passagem, 

ocasiões de manipulação, onde os protagonistas tendem a 

determinar uma estratégia" (Crozier, Friedberg; 1977: 1 .  

Embora o Conselho "tenha esse mecanismo A sua disposição" (Grilo, 

p.21), a larga maioria das organizações ai representadas t@m 

outros espaços de "negociação directa", como foi o caso da 

participação dos sindicatos na discussão do Estatuto da Carreira 

Docente não superior. Neste caso concreto, o Conselho representou 

mais um espaço de diálogo, mais do que um espaço de negociação 

porque o espaço de negociação fez-se numa relação directa com o 

ME. Para Martins "eles tem outras formas paralelas de intervir 

no processo e de intervir na própria negociação ... o CNE pode 

representar um segmento neste processo mais vasto de 

negociação ..." (Martins, p.31) 
A aarticipacão específica do Conselho na política de formação 

profissional limitou-se A discussão do parecer referente A Lei de 

Bases da Formação Profissional, embora, suportando-nos na 

afirmação de Martins, não se limitando o CNE apenas A fixação do 

texto do parecer "...mas sim hs implicações mais gerais" 

(Martins, p.33) decorrentes de uma eventual aprovação daquele 



projecto de diploma tendo sido "... um dos debates mais 

interessantes" 

111.2.2 - FORMAGaO PROFISSIONAL 

& no capítulo de Formagão Profissional que a participação dos 

actores é mais explícita. 

A política subsequente, como veremos mais adiante, vem confirmar 

os domínios do ensino e da formação profissional como aqueles 

onde a participação dos actores e a colaboração entre o sistema 

educativo e o sistema económico é mais visível. Salientamos, no 

entanto, que a referencia da LBSE é feita apenas no que diz h 

participação na "organização" da formação: "o funcionamento dos 

cursos e módulos pode ser realizado segundo normas institucionais 

diversas designadamente (...) atravks da realização de protocolos 

com empresas e autarquias, apoios a instituições e iniciativas 

estatais e não estatais, dinamização de acções comunitArias e de 

serviços h comunidade e criação de instituições específicas (23) 

A LBSE prev@ a organização, ao nível do ensino secundário, ao 

lado dos "cursos predominante orientados para o prosseguimento 

de estudos" (CPOPE) os "Cursos predominantemente orientados para 

a vida activa" (CPOVA) garantindo a permeabilidade entre as duas 

vias. Prev@ igualmente para os alunos que terminarem, com 

sucesso, os CPOVA, para além do diploma certificando a formação, 

um certificado da "qualificação obtida para efeitos do exercício 

de actividades profissionais determinadas". Prev@ mesmo a criação 

de "estabelecimentos especializados destinados ao ensino e 

prática de cursos de natureza técnica, tecnológica ou de índole 

artística". 

Os CPOVA organizam, especificamente, os objectivos do ensino 

secundário definidos no art. 9 0  "favorecer a formação 

profissional dos jovens através da preparação técnica e 

tecnológicay com vista h entrada no mundo do trabalho." 

A LBSE é mais ousada, no que diz respeito ao ensino profissional, 

autonomizando em artigo próprio, a formação profissional: 



objectivos, destinatArios, estruturas, modalidades, certificações 

e recorr@ncia e progressão no sistema de educação escolar, dos 

alunos que completem cursos de formação profissional (24) 

A Assembleia da Republica, ao aprovar a LBSE, atribui ao Sistema 

Educativo compet@ncias nos dominios não só da formação e 

qualificação profissional mas também de aperfeiçoamento e de 

reconversão profissional. Atribui, portanto, ao Sistema Educativo 

responsabi 1 idades e compet@nci as no domínio da formação contínua, 

que ele não organiza de forma generalizada, e que ainda hoje 

pouco tem evoluído na criação de estruturas e/ou dispositivos que 

visem satisfazer esse objectivo (25) 

111.2-3 - A ADMINISTRAÇWO DO SISTEMA EDUCATIVO 

Analisando a LBSE no sentido da participação dos actores no que 

se refere A Administração do Sistema Educativo, esta aponta para 

uma administração e gestão do sistema educativo sustentadas por 

princípios de democraticidade e de participação, descentralizado, 

com estruturas de âmbito nacional, regional e local que assegurem 

a participação dos diferentes actores - professores, alunos e 

f amí 1 ias nas também "autarquias, entidades representativas das 

actividades sociais, económicas e culturais e insti tucionais de 

caracter científico" 

Id@ntica preocupação existe ao nível de gestão do(s) 

estabelecimento (s) (26) 

Em outros domínios, a LBSE aponta para uma participação de 

actores "exteriores" ao sistema de ensino, como se pode verificar 

dos casos seguintes: 

Ensino Superior: "...prestar serviços especializados a comunidade 
e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade" (art 1 1 O ,  2, 

f)); 

Investiqacão científica: "Compete ao Estado incentivar a 

colaboração entre entidades públicas, privadas e cooperativas no 

sentido de fomentar o desenvolvimento da ci@ncia, de tecnologia e 

da cultura, tendo particularmente em vista os interesses da 



colectividade" (art 152, 5 ) ;  

Educação Extra-escolar: "Compete ao Estado ... apoiar as 

iniciativas que, neste domínio, sejam da iniciativa das 

autarquias, associações de pais, associações de estudantes e 

organismos juvenis, associações de educação popular, organizações 

sindicais e comissões de trabalhadores, organizações cívicas e 

confeccionais e outras" (art. 232, 5 ) ;  

Educação Especial: "as iniciativas de educação especial podem 

pertencer ao poder central, regional ou local ou a outras 

entidades colectivas, designadamente associações de pais e de 

moradores, organizações cívicas e confeccionais, organizações 

sindicais e de empresa e instituições de solidariedade social" 

(art. 180y 6 )  

Educação pré-escolar: "A rede & constituída por instituições 

próprias de iniciativa... e de outras entidades designadamente 

associações de pais e de moradores, organizações cívicas e 

confeccionais, organizações sindicais e de empresa e insti tuições 

de solidariedade social" (art..52, 5). 

A LBSE parece dar, portanto, maior importsncia a esta preocupação 

nestes domínios, onde tende a explicitar uma "colaboração" entre 

o sistema educativo e o sistema económico, social e cultural. 

111.3. A CHIAÇWO DO GABINETE DE EDUCALWO TECNOLdGICA, 

AHTISTICA E PROFISSIONAL (GETAP) 

En Novembro de 1988 & criado no Ministério da Educação o Gabinete 

de Educação Tecnol~gica~ Artística e Profissional (GETAP). Este 

Gabinete (equiparado a Direcção Geral) não estava previsto na 

lei orgsnica do ME (Dec. Lei no 3/87). 

A criação do GETAP manifesta o assumir do desenvolvimento do 

ensino profissional como prioridade educativa (27) 

Este gabinete é criado como um serviço de concepção, orientação e 

coordenação do sistema de ensino não superior, na área da 

educação tecnológica, artística e profissional com pressupostos 



que poderemos sintetizar, e que decorrem do texto do decreto lei: 

- "vencer os desafios inadiáveis do desenvolvimento e da 

realização do mercado interno de 1992 exige um investimento no 

aumento das qualificações dos recursos humanos." 

- a abertura que decorre da LBSE que consagra tr@s alternativas 

para a "preparação do exercício qualificado das profissões: o 

sistema de ensino regular, a que correspondem formação regulares 

e sistemáticas; as modalidades especiais de educação escolar a 

que correspondem formações não regulares nem sistemáticas e ainda 

acções conjunturais, mais pontuais e mais avulsas." 

- "a educação tecnológica, artística e profissional surge como 

uma prioridade tendo em vista a participação e qualificação dos 

jovens na vida social". 

- "a educação tecnológica, artística e profissional, no contexto 

da evolução tecnológica acelerada e na previsível alteração das 

condições de exercício das profissões, deve integrar componentes 

cada vez mais fortes de formação geral e de compet@ncias socio- 

culturais, aplicáveis a vários campos de actividade, 

privilegiando a polival@ncia e flexibilidade do ensino". 

participaçao dos actores 

A participação dos actores sociais tradicionalmente "exteriores" 

ao sistema de ensino é, aqui, mais visível: 

- Na definição da "natureza e atribuições" aponta para uma 

colaboração estreita ("uma articulação permanente") com outros 

ministérios, particularmente com o MESS e com os parceiros 

sociais e as autarquias locais. 
- na criação, junto do GEIAP, de um órgão consultivo nacional 

para a educacão tecnolóqica, ar tística e orofissional que 

articula a sua acção com estruturas participativas do MESS (28) e 

do Conselho Nacional de Educação, "com objectivos consensuais 

relativamente As poli ticas de educação tecnológica, artística e 

profissional". 

O Conselho Consultivo (2Y) integra, para além do director do 

GETAP, representantes, da parte da Administração Pública, do 



Ministério do Planeamento e da Administração do Terri tório, da 

Agricultura, Pescas e Alimentação, do Emprego e Segurança Social, 

do Ministro Adjunto e da Juventude, das Secretarias de Estado da 

Cultura e do Turismo e ainda quatro representantes do Conselho 

Permanente de Concertação Social (duas associações empresariais, 

a UGT e a CGTP), da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses e da Confederação Nacional das Associações de Pais. 

Este Conselho tem como compet@ncias: 

- "pronunciar-se sobre a política a seguir pelo GETAP e elaborar 

recomendações em ordem ao desenvolvimento do ensino tecnológico, 

artístico e profissional; 

- apreciar o plano e o relatório anual de actividades do GETAP 
- dar parecer sempre que solicitado ou por sua iniciativa, sobre 

qualquer aspecto relacionado com o ensino tecnológico, artístico 

e profissional". 

Nota-se assim uma participação efectiva jA não só de outros 

ministérios mas também dos parceiros sociais. No caso da criação 

da experiencia Pedagógica do ETP a abertura ocorria apenas a 

outros serviços da Administração. 

As relações sistema educati vo/si stema económico 

Nos pressupostos na criação do GETAP, tal como já se disse, 

consta uma vontade manifesta de i nteracção sistema 

educativo/sistema económico. A criação do ensino profissional e 

tecnolóqico aparece como prioridade educativa imposta pelos 

"desafios inadiáveis do desenvolvimento e da realização do 

mercado interno" em "intima articulação com os programas de 

desenvolvimento regionais e as linhas de força da modernização da 

economia do país". 

Importa identificar as orientações definidas para a organização 

da formação e dos perfis profissionais. Ou seja, que formações 

organizar (áreas de formação) e de que tipo (definição dos 

perfis)? 

Para a definição de estratégias no que se refere a cada um destes 



vectores a lei orgsnica do GETAP, na definição das suas 

atribuições e no trabalho a desenvolver por cada uma das equipas 

de trabalho, expressa uma 1 i gação íntima sistema 

educativo/sistema económico. 

No primeiro caso, apontando para a "análise e compatibilização de 

estudos sectoriai s existentes sobre o diagnóstico de 

necessidades" promovendo "a observação sobre a evolução das 

qualificações profissionais e a inserção dos indivíduos 

qualificados na vida sócio-profissional". 

No segundo caso, essa interacção é expressa na definição dos 

perfis e no tipo de formação. A definição dos perfis de formaçao 

tem em conta "a evolução das profissões, do mundo do trabalho e 

do emprego" atravgs de uma "educação mais sólida ligada ao tecido 

social, económico e cultural". 

O tipo de formação, "num contexto de evolução tecnológica 

acelerada e previsível alteração das condições de exercício das 

profissões" aponta para a existencia de "componentes mais fortes 

de formação geral e socio-cultural, aplicdveis aos vários campos 

de actividade" assegurando a "polival@ncia e a flexibilidade". 

Poderemos dizer que hA uma estratégia de interacção, expressa de 

forma clara, na definição das atribuições do GETAP, quando se 

diz: "identificar... as grandes áreas de formação, os níveis de 

iniciação e qualificação profissional e as respectivas condições 

de certificacão, bem como os perfis de formação correspondentes 

as várias áreas de formação e aos sucessivos níveis de 

qualificação num quadro ~ l o b a l  coerente e articulado com as 

necessidades do País em recursos humanosN(art. 29. i, c) 1 .  

Finalmente só a avaliação das políticas, das prioridades e das 

estrategias seguidas pelo GETAP, do tipo de relação com os seus 

interlocutores, com os actores sociais e económicos não 

tradicionais ao sistema de ensino evidenciados na própria 

constituição do Conselho Consultivo, nos permitirá uma 

identificação do sentido predominante da relação sistema 

educativo/sistema económico e a sua classificação na tipologia de 



"colaboração" criada. 

111.4 - A CRIAÇZíU DAS ESCOLAS P R O F I S S I O N A I S  

As Escolas Profissionais (EP) são instituídas pelo dec. lei. 

no26/89 de 21 de Janeiro, numa linha política de "multiplicação 

acelerada da oferta de formação profissional e 

profissionalizante ..."¶ como "um dos vectores de modernização da 

educação portuguesa". 

Como decorre do texto da lei, aparecem associadas ao 

"relançamento do ensino profissional e ao reforço das diversas 

modalidades de formação profissional", em estreita colaboração 

com o MESS e/ou outros ministérios e ainda "com várias entidades 

publicas e privadas tendentes a capitalizar estruturas e recursos 

disponíveis", numa política de valorização dos recursos humanos 

em Portugal, "imperativo e investimento inadiável" no contexto da 

inteqração europeia e do "desafio do desenvolvimento económico e 

social". 

As Escolas Profissionais sao criadas no âmbito do ensino não 

superior, como moda1 idade de formação a1 ternativa após a 

escolaridade obrigatória (30) 

Uma análise mais aprofundada deste modelo de formação no que se 

refere A participação dos actores na sua construção e 

desenvolvimento progressivoi bem como da sua integração no 

contexto das relações entre o sistema educativo e o sistema 

económico e social será desenvolvida ao longo deste trabalho. 

Limitamo-nosi neste capítulo, mais uma vez em coer@ncia com o que 

fizemos relativamente aos outros diplomas, a uma análise do texto 

legal da criação das EP. 

A participação dos actores 

O processo de criação das Escolas Profissionais é inovador 

relativamente ao processo de criação de escolas no sistema formal 



de ensino: enquanto estas são criadas por decreto (...), aquelas 

são criadas aor contrato proprama entre o Estado (representado 

pelo director do GE'TAP) e os promotores. 

Podem ser promotores de EP "entidades publicas e privadas, 

designadamente autarquias, cooperativas, empresas, sindicatos, 

associações, fundações, instituições de solidariedade social, 

organismos especialmente vocacionados para esse fim dos 

Ministérios da Educação, do Emprego e da Segurança Social e 

outros, preferencialmente associados e segundo um regime de 

contrato-programa ou protocolo (estes asseguram a colaboração 

entre as diversas entidades envolvida no projecto, sendo ou não 

promotoras)...". 0s contratos programa e os protocolos "definem 

as responsabilidades das entidades intervenientes no que diz 

respeito As áreas e perfis de formação, recursos humanos e 

materiais, financiamento e gestão". 

HA portanto uma participação visível dos actores sociais, não 

tradicionais ao sistema formal de ensino, na orqanizacão destas 

escolas. Explicitando: na criação da escola - com a assinatura do 
contrato programa - , na definicão do seu projecto educativo - 
proposto pelos promotores, negociado com o Estado e definido no 

contrato proqrama - e no seu financiamento e qestão - "o regime 

de financiamento devera explici tar as responsabi l i  dades no que se 

refere tanto a despesas de capital , designadamente instalações e 
equipamento, como as despesas de funcionamento". 

Esta participação verifica-se igualmente na conce~cão da 

formação: o plano de estudos ( que fixa também o sistema e os 

critbrios de avaliação) d apresentado pelos promotores e 

negociado dentro do referencial de formação definido entretanto. 

Por outro lado "os planos de estudo de cada escola são propostos 

anualmente ...p elo seu órgão de direcção, devendo, após a 

respectiva aprovação constar de portaria conjunta.. ." 

Relação sistema educativo/sistema económico 

A criação das EP, tal como já se disse, insere-se no contexto da 

integração europeia e dos desafios do desenvolvimento económico e 



social numa estratkgia de melhoria da qualificação dos recursos 

humanos. Em primeira análise surge como resposta a necessidades- 

"As EP numa perspectiva de inserção e resposta As necessidades de 

desenvolvimento regional e local..." 

Apresenta-se, por outro lado, como uma modalidade de formação que 

abrange igualmente os trabalhadores que pretendam elevar o seu 

nível de escolaridade e de qualificação profissional, em regime 

pós-laboral. 

0s planos de estudos incluem componentes de formação geral, de 

formação científica e de formação técnica e tecnológica, com um 

peso variável consoante os níveis de qualificação profissional a 

que dão acesso, privilegiando-se assim uma formação de espectro 

largo sobre uma formação específica de preparação para uma 

profissão. 

Prev&-se igualmente a realização de estágios, durante a formação, 

embora a sua referencia só seja feita quando do articulado que 

fixa a possibilidade de os empresários que recebam os estagiários 

poderem usufruir de "compensação por perdas de produtividade". 

São vectores onde parece estar subjacente uma interacção sistema 

educativo/sistema económico mas onde não é visível o sentido 

dominante da dependencia relativa. 

A análise dos textos legais, de acordo com as categorias 

temáticas estabelecidas na metodologia, conduziu-nos A elaboração 

de um Quadro Resumo (Quadro 111.1) onde se procura evidenciar a 

progressiva participação dos actores sociais na definição das 

políticas educativas. O quadro dá-nos conta dos órgãos de 

participação decorrentes de cada uma das políticas analisadas; 

dos seus objectivos; da sua composição, distinguindo aqueles cuja 

constituição resulta apenas de representação da administração ou 

integra parceiros sociais; do seu papel nas poli ticas educativas; 

das modalidades de colaboração subjacentes a cada um deles e , 
finalmente, da sua natureza. 



A leitura deste quadro permite-nos destacar as seguintes 

observações: 

Contrariamente ao que se verificou no reforma de 1948 em que o 

patronato não desempenhou papel de relevo, na reforma de 1983 h6 

j6 uma tendencia para ouvir os parceiros sociais (embora, mais 

uma vez, apenas os empregadores), sem que no entanto integrem 

qualquer órgão ou estrutura. 

Nas reformas mais recentes destacando-se as do ensino 

profissional - e eventualmente tamb&m na organização e gestão do 

sistema de ensino em geral - apontam para formas mais visíveis de 
participação dos actores na decisão política na educação. 

"Participação" que no que se refere h criação da experiencia 

pedagógica do ensino técnico profissional, assume meramente um 

caracter consultivo e por iniciativa das próprias Comissões 

Regionais (mais do que do peso que lhe é atribuido no diploma 

legal). No caso das EP regista-se um maior nível de participação 

uma vez que os actores interv@m na concepção do modelo educativo 

e na concepção e organização dos projectos pedagógicos. 

A referencia ao "patronato" (Grácio, 1986) como 

interlocutor/representante do sistema económico tem a ver, 

certamente, com a organização da sociedade, no momento histórico 

a que se refere. A democratização da sociedade levou ao 

reconhecimento e ao aparecimento de novos actores e, mais tarde, 

A organização/instituciona1ização de espaços de concertação como 

sejam, o CPCS e outros órgãos e estruturas que temos vindo a 

referir. O contexto histórico diferencia os grupos de actores e 

as modalidades de participação reforçando a ideia de que o 

sistema educativo condiciona e é condicionado pelos contextos em 

que estA inserido. 





NOTAS AO CAPITULO I11 

( 1 )  A partir de GHACIO (S), 1986 - Política Educativa como 
Tecnoloqia Social. As reformas do Ensino Técnico Profissional de 
1948 e 1983, Lisboa, Livros Horizonte. 

( 2 )  De salientar que neste periodo, as taxas de desemprego 
juvenil eram bastante elevadas. Corresponde ainda a uma fase de 
crise económica. Portugal não tinha acesso aos fundos 
comuni tários para a formação profissional, o que só veio a 
acontecer após a adesão A Comunidade Europeia (não estamos aqui a 
considerar as chamadas ajudas de pr&-adesao que tiveram outros 
destinos), depois de 1986. Esta situação veio a alterar 
significativamente a situação de emprego dos jovens mais 
modificada pelo alargamento da oferta de formação do que pela 
absorção pelo sistema de emprego. 

(4) Exceptua-se a rede do primeiro ano (1983/1984) que foi fixada 
no próprio despacho normativo que criou a experiencia pedagógica. 

(5) Inqu&rito, realizado no âmbito da Avaliação da Experiencia 
Pedagócica do ETP a uma amostra de empresários referindo, no 
entanto, o próprio autor que "a amostra é pequena e aqueles que 
responderam podem ter sido aqueles que já conheciam o ensino 
tecnico profissional". c.f. (Azevedo, 1988: 106 e 107). 

(6) Referido ao momento. Hoje a situação poderd ser diferente 
porque também diferente & a situação de desemprego dos jovens. 

(7) c.f. sugestões apresentadas pelos empresários no relatório de 
avaliação. 

(8) É também "resposta regional" e não "resposta a inovação 
tecnolóqica", isto é, é omisso no que se refere As necessidades 
de formação gerada pela inovação tecnolóqica não decorrente da 
iniciativa local ou regional como não refere igualmente a sua 
própria capacidade (potencialidade) de inovação no próprio 
sistema económico local. 

( 9 )  O conceito de mercado de trabalho é desenvolvido por Maria 
João Rodrigues em "O sistema de Emprego em Portugal" (Rodrigues, 
1986) 

(10) 3 anos após o 99 ano, equival@ncia ao ensino secundArio. 

(11)É também esta a razão, em nosso entender, que leva ao 
insucesso deste tipo de cursos,expressa pela dimunuição crescente 
de procura (c.f. inquérito realizado pelo IED sobre a situação 
dos jovens na península de Setubal no que se refere As suas 
escolhas escolares). 

( 12) As Comissões Regionais para o Ensino Tecnico Profissional , 



já estabelecidas pelo despacho normativo que cria a experi@ncia 
pedagógica do Ensino Tkcnico Profissional, são criadas pelo 
despacho n088/ME/83 que define a sua constituição, sendo as suas 
atribuições e compet@ncias definidas pelo despacho no 134/ME/83. 
Serão posteriormente extintas, após a criação do GETAP, através 
do despacho n215/89 do Ministro da Educação. 

(13) Com algumas semelhanças da da reforma de 48 (c.f. GrAcio) 

(14) Processo educativo aqui entendido como organização e 
estrutura do sistema educativo. 

(15) Decreto lei n2 31/87 de 9 de Julho. 

(16) Entrevistámos o Dr. Guilherme Oliveira Martins e o Prof. 
Doutor Marçal Grilo, exercendo este ultimo, nesse período, o 
cargo de presidente, em substituição. O seu presidente eleito, 
Professor Doutor Mário Pinto tinha acabado de ser designado 
Ministro da Republica para a Região Autónoma dos Açores. eleito 
depois o Professor Barbosa de Melo, ainda na mesma legislatura. 
O processo que seguimos reflete uma opção discutível, mas que 
aceitámos, na medida em que não temos a ambição, como jA 
dissemos, de fazer uma avaliação da prática do Conselho. 

(17) Existia antes um representante da Comissão de Educação da 
Assembleia da Hepublica. 

(18) Antes existiam apenas representantes das Associações de 
Estudantes sem explicitar as Associações de Trabalhadores 
Estudantes 

(19) Passam a ser dois os representantes das confederações 
patronais e dois das sindicais mas também o numero de elementos 
do CNE, com a nova composição, r2 superior ao dobro da anterior. 

(20) Falamos em "abertura formal" na medida em que não 
tencionamos aprofundar, porque não cabe no domínio deste 
trabalho, se efectivamente o funcionamento do CNE reflecte a 
abertura que a nova lei procura contemplar. 

(21) Antes estas compet@ncias eram exercidas pelo CNAEBA. 

(22) Com a extinção do Conselho para a Liberdade de Ensino. 

(23)& na criação de instituições específicas que a participação 
dos actores virá a ser mais visível. Aqui não só na organização 
mas também na concepção, como veremos mais adiante. 

(24) c.f. artigo 190 da LBSE 

(25) c.f. relatórios, nesta matéria, produzidos no âmbito da 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo. 

(26) HaverA, no entanto, diversas modalidades de organizar essa 



participação. A modalidade de gestão dos estabelecimentos de 
ensino vem a ser aprovada no final de Fevereiro de 1991. 

(27) Com a criação da experiencia pedagógica do ETP, em 1983, é 
criada, na então Direcção Geral do Ensino SecundArio, uma 
direcção de serviços que acompanhava o desenvolvimento da 
experi@ncia. s compet@ncias desta direcção de serviços são 
transferidas para o GETAP. 

(28) & o caso da Comissão Nacional de Aprendizagem e do Conselho 
de Administração do Instituto de Emprego e de Formação 
Profissional . 
(29) Prev@-se igualmente a existencia de Conselhos Consultivos 
Regionais que nunca se consti tuiram. 

(30) A sua larga maioria situa-se ao nível do ensino secundArio, 
i.e.,após o 9 0  ano de escolaridade. 



INTRODUÇRO 

A análise do modelo educati vo das Escolas Profissionais insere-se 

na problemdtica das relações sistema educativo/sistema económico 

e social. 

Da iniciativa local e/ou sectorial surgem, maioritariamente de 

din8micas locais por vezes a partir ou com a colaboração das 

autarquias, a criação destas escolas resulta de um processo de 

negociação entre o Estado e os promotores. Uma negociação que não 

se esgota com a assinatura do contrato programa mas que tenderA a 

continuar com o desenvolvimento do projecto. 

Escolhemos o modelo educativo das Escolas Profissionais como 

espaço privilegiado de desenvolvimento de partenariados socio 

educativos envolvendo actores não tradicionais ao sistema de 

ensino (autarqui as, associações empresariais, associações 

sindicais, empresas, entre outros). 

Este capitulo limita-se a caracterizar o modelo educativo das EP 

e trazer alguns contributos para a análise quantitativa 

(comentada com o conhecimento que temos decorrente de podermos 

acompanhar o seu desenvolvimento) nos vectores que nos pareceram 

mais uteis para a sua compreensão, no nosso campo de 

investi gação . 

IV-1. UM NOVO MODELO DE FORMAÇRO 

As Escolas Profissionais representam um modelo de formação 

alternativo ao sistema formal de ensino, após a escolaridade 

obrigatória, alargando as escolhas dos alunos e abrindo caminho h 



criação de condições para a organização, por parte dos jovens, 

dos seus próprios percursos de formação. Permitem alargar o leque 

de escolhas proporcionando, simultaneamante, "mais e melhor" 

oferta de formação e organizar a qualificação de quadros 

interm&dios, área de grande carencia na estrutura das 

qualificações no nosso pais (2) 

A criação das Escolas Profissionais prossegue fundamentalmente 

tr@s objectivos que passaremos a sistematizar: 
II - dotar o país dos recursos humanos de que necessita, numa 

perspectiva de modernização e de desenvolvimento económico, 

cultural e social, a nível nacional e aos níveis local e 

regional. 

- proporcionar novas oportunidades de formação e de realização 

pessoal e social aos jovens que tenham concluido a sua 

esc0 lari dade bási ca, desenvolvendo uma po 1 í ti ca de redução 

progressiva das desigualdades de oportunidades. 

- racionalizar recursos existentes a nivel local e regional e 

também recursos disponíveis em vários departamentos do Estado 

(recursos físicos - instalações e equipamentos e recursos 

humanos) " . 

Em coerencia com os objectivos e dentro da filosofia deste modelo 

de formação, a criação das escolas resulta sobretudo da 

iniciativa local e regional. As Escolas Profissionais são 

promovidas por entidades, publicas ou privadas, individualmente 

ou associadas através de protocolos de cooperação, como sejam 

autarquias, cooperativas, empresas, sindicatos, associações, 

fundações, instituições de solidariedade social ou do Ministério 

da Educação ou do Emprego e Segurança Social e eventualmente de 

outros. 

Após a apresentaçao de um processo de candidatura, o projecto é 

seleccionado a partir de um conjunto de critérios ('), que se 

fundamenta na articulaç30 com a oferta de formação de outros 

disposi tivos de formação como sejam o Ensino Tecnico Profissional 

e a Aprendizagem e que valoriza a associação de vários 

promotores e a participação dos promotores no financiamento do 



projecto. A selecção tem em conta a necessidade de criar uma rede 

nacional adequada As prioridades de desenvolvimento local e 

regional e tambkm sectorial. 

Após a aceitação, de princípio, do projecto desenvolve-se um 

processo de negociação do projecto pedagógico da escola bem como 

da sua viabilização financeira - prevendo-se, como se disse, a 

participação conjunta do Estado e do(s) promotor(es) - que 

levarA ao estabelecimento de um contrato programa. 

A escola B então criada, através da assinatura de um contrato 

programa, entre a(s) entidade(s) promotora(s) e o Estado - 
representado pelo GETAP. O contrato programa define as 

responsabilidades de cada uma das entidades intervenientes, bem 

como as estruturas de gestão administrativa, financeira e 

pedagógica, os planos de estudo, o(s) nivel (eis) de qualificação 

dos cursos a organizar pela escola e os recursos materiais 

envolvidos tendo em vista a sua viabi l i  zação financeira. 

A formação oferecida por estas escolas visa proporcionar aos 

jovens uma preparação adequada para a vida activa ou para o 

prosseguimento de estudos numa modalidade de qualificação 

profissional e também aproximar a escola do mundo do trabalho 

facultando aos jovens o contacto com empresas, com contextos de 

trabalho e com experihcias profissionais e, simultaneamente, 

proporcionar o desenvolvimento integral do jovem. 

O ensino a realizar pretende assim garantir uma formação 

global, de "espectro largo" devendo em todos os planos de estudos 

coexistirem componentes de formação socio-cultural, científica e 

técnica - tecnológica ou artística - em proporções variAveis 

consoante o nível de qualificação a que dão acesso (4). Pretende- 

se assim facultar aos jovens um desenvolvimento pessoal integral 

construido a partir de uma boa formação geral, do conhecimento 

das ciencias de base que fundamentam tecnologias (ou técnicas) 

de um dado sector profissional e uma sólida formação t&cnica que 

possibilite aos jovens o desempemho de compet@ncias profissionais 

num determinado sector de actividade, rejeitando a perspectiva da 

"formação para a profissão" ou a "formação para o posto de 

trabalho". Uma organização curricular que procure manter a 



unidade na diversidade. 

A arquitectura da formação aponta para uma estrutura modular dos 

programas ('). Pretende assim facilitar a progressão na 

aprendizagem a ritmos mais adequados a itinerários de formação 

diversificada. O sistema de avaliaç%o privi legia a avaliação 

formativa que garanta uma aquisição sólida de conhecimentos e 

viabi li ze o sucesso escolar e profissional dos alunos, incluindo 

uma prova de aptidão profissional tal como prev@ o decreto lei 

n026/89 ('). 

0s destinatários destas escolas, tal como j A  se referiu, são 

alunos que terminaram a escolaridade obrigatória e que procuram 

um percurso alternativo, orientado para o mundo do trabalho (7) 

Quando os destinatários são jovens que terminaram o 6% ano de 

escolaridade, a formação terá uma duração de 3 anos. Aos alunos 

que a completarem ser-lhes-A atribuido o nivel I 1  de qualificação 

profissional bem acom a equival@ncia ao 90 ano de 

escolaridade. 

Para os alunos com o 90 ano de escolaridade após uma formação de 

3 anos, ser-lhes-A atribuido o nivel 111 de qualificação 

profissional ( 9 )  e ainda uma equival@ncia ao ensino secund6rio. 

&-lhe5 formalmente possibilitada a continuação de estudos no 

ensino superior universi tário ou poli técnico. 

Estão ainda previstas, em alguns cursos, como & o caso de algumas 

formações agrícolas, saídas intermedias, 18 meses após o 90 ano. 

Estas saídas atribuem o nível 2 de qualificação profissional e 

permitem aos alunos que queiram retomar a sua formação a 

continuação de estudos ate A conclusão do ensino secundário, sem 

"perda" da formação j6 realizada. 

A estas escolas poderão ainda ter acesso, em regime pós-laboral, 

os trabalhadores, que pretendam elevar o seu nível de 

escolaridade e de qualificação profissional ('O). AS escolas 

profissionais organizaram formações em "horário diferido", ou 

seja, reproduzindo em horário dito pós laboral, os mesmos planos 

de estudo sem que se faça uma avaliação prévia dos conhecimentos 

nomeadamente técnicos do aluno. Em alguns casos o horário é 

dividido em quatro e não em tr@s anos. 



A formação ter&, portanto, uma duraçao variável dentro do 

sistema da organização modular. Aos alunos que façam uma formação 

nestas escolas ser-lhes-A atribuida uma certificaçáo cujo nível 

de qualificação depende, como acabámos de referir, da 

escolaridade de acesso e da duração da formação. 

Quanto aos professores: para as Areas de formação científica e 

socio-cultural os professores deverão possuir habilitações 

equivalentes As que são exigidas no sistema formal de ensino; 

para a doc@ncia das áreas técnicas optar-se-A preferencialmente 

por formadores que desempenhem uma actividade profissional ou 

empresari a1 . 
O sucesso deste modelo de formação estA largamente dependente da 

participação dos professores no projecto educativo que cada uma 

das escolas representa. A dimensão da maioria das escolas, com um 

reduzido numero de turmas, não possibilita a exist@ncia de um 

corpo docente "a tempo inteiro". No entanto, a viabilidade do 

projecto pedagógico da escola depende em larga medida da 

existencia de um "nucleo duro" de professores efectivamente 

empenhado no projecto de escola. 

Afim de manter uma ligação estreita ao mundo do trabalho prev@-se 

que os professores das áreas tkcnicas sejam técnicos que 

simultaneamente desempenham uma actividade profissional. Por isso 

o decreto propõe que se recrutem professores para estas Areas, 

provenientes de um mundo profissional no sector de actividade 

onde se insere a formação, que não abandonem a sua actividade 

profissional para se tornarem professores. Isso levA-10s-ia a um 

afastamento progressivo do seu contexto de trabalho. Antes trata- 

se de usufruir, no sistema de ensino, de um conjunto de 

compet@ncias técnicas especificas e de experiencia profissional 

que assim poderão acompanhar também a evolução dos contextos 

profissionais no seu sector de actividade. 

A sua integração, neste contexto inovador e complexo, exige um 

trabalho significativo de formação continua de professores. 

O apoio do Estado a estas escolas assume as formas de apoio 

técnico-pedagógico e/ou financeiro: técnico-pedagógico, no que 

diz respeito A definição do contrato programa, designadamente na 



elaboração dos planos de estudo e dos programas correspondentes 

As áreas e perfis de formação apresentados/solicitadas pelacs) 

entidade(s) promotora(s); financeiro destinado sobretudo ao 

funcionamento da escola. 

O financiamento das Escolas Profissionais é enquadrado, a partir 

de Janeiro de 1990, pelo PRODEP - Programa de Desenvolvimento da 

Educação em Portugal, assegurando o seu financiamento, pelo menos 

até Dezembro de 1993. 

As Escolas, que podem ser de natureza publica ou privada 

consoante a natureza juridica da(s) entidade(s) promotora(s), 

gozam de autonomia administrativa, financeira e pedagógica. A 

avaliação do exercício da autonomia, relativamente ao Estado, e 

também relativamente aos promotores, 15 uma linha de pesquisa que 

pretendemos aprofundar: esta segunda nos estudos de caso, a 

primeira abandoná-la-emos neste trabalho por razões que 

oportunamente referiremos. 

IV.2 - UMA ABORDAGEM QUANTITATIVA DA EVOLUÇnO DAS EP 

Pretendemos com esta análise apresentar alguns contributos para 

uma abordagem quantitativa da evolução deste dispositivo de 

formação inicial de jovens ao longo destes r anos de 

implantação das EP (89/90, 90/91 e 91/92). 

Neste periodo que estamos a analisar criaram-se 134 Escolas 

Profissionais nas cinco regiões do Continente (I1' - Norte, 

Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve - que 

representam uma oferta de formação para 13 758 alunos (12) num 

total de 1 8  áreas de formação 13) 

No que se refere h distribuição das escolas pelas diferentes 

reqiões (Quadro IV.1) ao longo destes tr@s anos, manifesta-se uma 

progressiva cobertura de todo o paí S. Esse equi 1 i bri o progressivo 

resulta das prioridades anualmente fixadas na escolha dos novos 

projectos . Contribuiram para essa situação entre outros casos, o 
crescimento significativo do numero de escolas na região do 



Alentejo e o aparecimento, em 90/91, de duas escolas na reqião do 

Algarve regiões de fraquissima implantação das EP no primeiro 

ano. A região Norte, onde em 89/90 se situavam 50% das EP, 

diminuiu o seu peso relativo para 40% enquanto a região do 

Alentejo passa de 4% para 9%. 

O numero de alunos (Quadro IV.2) mais do que duplica de 89/90 

para 90/91. Esta situação decorre do alargamento da oferta e 

também de uma divulgação das escolas profissionais, quer pelo 

GETAP quer pelas próprias escolas. Apesar desse esforço grande de 

informação sobre as EP, ainda hoje se sente, junto de diferentes 

pessoas e instituições um grande desconhecimento sobre este 

modelo de formação. Em 91/92 o crescimento t?? de cerca de 90% 

relativamente a 90/91. 

A ordenação do peso relativo de cada uma das regiões no que se 

refere ao numero de escolas mantem-se quando analisamos o numero 

de alunos. No entanto, o numero médio de alunos por escola 

apresenta algumas diferenças (Quadro IV.3) 

Esta situação leva a que o peso da região Norte - unica região 

onde o numero mt??dio de alunos por escola inferior A m&dia 

nacional -, que no que se refere ao numero de escolas é de 40% 

baixe para 37% no numero de alunos, enquanto a região do Alentejo 

detem 9% do numero de escolas e 10% do de alunos. Nesta ultima 

região a situação decorrerá do facto de uma unica Escola ser 

responsável pela organização de cinco polos em outros tantos 

concelhos - tkvora, Vila Viçosa, Estremoz, Viana do alentejo e 

Elvas. 

As Escolas Profissionais refletem hoje uma dinâmica de 

participação de actores sociais e económicos aos níveis local e 

regional mas tambkm sectoriali isto é, tendo como área de 

intervenção o sector de actividade. Uma parte significativa das 

dinâmicas locais de criação de EP surgiu a partir de autarquias 

que conseguiram mobilizar actores locais promovendo partenariados 

socio educativos. Tal facto reflete uma corresponsabilização 

descentralizada das entidades políticas locais na valorização dos 



recursos humanos como factor estratégico para um sustentado 

desenvolvimento local, regional e nacional. As escolas 

profissionais t@m procurado assim "ensaiar modalidades concretas 

de articulação da diversidade de actores aos níveis sectorial, 

profissional e regional" na linha do que propõe M.J. Rodrigues 

como uma estratégia de formação de novas compet@ncias (Rodrigues, 

1991: 152). 

Agrupámos a diversidade de promotores das EP em sete categorias 

(Quadro IV.4): "Câmaras Municipais", "Ent. da Administração 

Publica", "Ent. Privadas", "fissoci ações" , "Associações 

Empresariais" (não consideradas no qrupo anterior), "Sindicatos e 

Associações Sindicais" e um ultimo grupo residual - "Outros" 
( 1 4 )  

Conforme podemos observar no quadro IV.4, é o grupo "Associações" 

que tem um maior peso no qrupo dos promotores (69) seguidas das 

"C. Municipais" (51). A região onde o grupo "Associações" é mais 

significativo é a de Lisboa e Vale do Tejo (34.2%) enquanto 

aquela em que as "C. Municipais" manifestam uma maior 

participação é a do Alentejo (30.8%). Uma primeira leitura levar- 

nos-ia a observar que o grupo "Sindicatos e Associações 

Sindicais" detem um peso reduzido (cerca de 5%). No entanto, 

necessário ter em conta que nas entidades promotoras se situam as 

duas Confederações Sindicais: a UGT e a CGTP para além de 

sindicatos que autonomamente tiveram a iniciativa de criar uma 

EP. É o caso do Sindicato do Comércio e Serviços dos distrito de 

Setubal, do Sindicato dos Seguros, do Sindicato da Industria 

Quirnica e do Comercio e Serviços do distrito do Porto, entre 

outros. 

b U vasto leque de cursos que h o ~ e  são oferecidos atraves da rede 

das Escolas Profissionais procura conjugar formaç8es de "espectro 

largo" com o desenvolvimento de novas compet@ncias (15). com o 

aparecimento do modelo educativo das EP surgem novas áreas de 

formação, novos cursos, que até então não existiam devidamente 

certificados nos sub-sistemas de ensino e formação: na área das 

Artes do Espectáculo e da Produção Artistica, do Turismo e 



Hotelaria, do Ambiente e Recursos Naturais, da Higiene e 

Segurança ,do Design Industrial e da Moda, da Qualidade, entre 

outras. Estas ultimas - Higiene e Segurança, Qualidade, Design 

Industrial, carecem do empenhamento das instituições educativas 

junto dos jovens e das famílias mas também junto dos empresários. 

Com especificações terminais diferenciadas em alguns casos, a 

diversidade de cursos está agrupada num conjunto de dezoito áreas 

de formacão (Quadro IV.5). 

Da análise do Quadro IV.5, se compararmos a coluna "Totais" e 

"Totais l u ,  observamos que há uma tend@ncia para um crescimento 

( I 6 )  nas áreas de Metalomecânica (+1.4%), Electricidade e 

Electrónica (+1.3%) e Química (+0 .8X)  enquanto que a diminuição 

mais significativa se verifica na área da Administração, Serviços 

e Comércio ( -  3.3%) (I7'. As Areas dominantes continuam a ser, no 

entanto, a de Administraç30, Serv. e Comércio (27.8%) seguida da 

de Informática (11.8%), apesar da retracção ( I 8 '  em cursos nestas 

áreas, a que se assistiu no ano lectivo de 91/92. 

As Escolas Profissionais apresentam-se, assim, como um espaço 

potencial de inovaçao também no que se refere A participação dos 

actores na decisão em projectos educativos. 

A paleta de actores tem aqui uma configuração mais diversificada. 

É um modelo educativo que pretende mobilizar para a função 

educação um conjunto de actores não tradicionais ao sistema 

formal de ensino. Para alem dos professores, alunos, gestores e 

administrativos surge um outro grupo, os promotores. Igualmente o 

processo de acompanhamento por parte da administração, destes 

projectos, destas escolas, assume características diferentes do 

acompanhamento que a administração faz da rede de escolas dos 

ensinos básico e secundário - um acompanhamento individualizado 

decorrente da autonomia e da diversidade de cada um dos 

projectos, da identidade que cada projecto tem vindo a construir, 

nas EP, um acompanhamento com características mais uniformes, 



massificadores em que as escolas são consideradas como 

ramificação da administração, no segundo caso. 

A escolha das Escolas Profissionais decorre desta apreciação. 

Particularmente , a Escola Tecnológica, Artística e Profissional 

de Pombal, a primeira escola criada, em que o seu diretor & o 

presidente da Associação Nacional Escolas Profissionas, e a 

Escola de Com&rcio de Lisboa, esta ultima com uma forte dimensão 

na cooperação europeia e com uma ligação com a maioria das 

escolas que fazem formações na Area do Com&rcio, são duas escolas 

que criaram na rede, e sobretudo na dinâmica social que 

contextualiza as EP, uma "identidade" própria, que as coloca 

frequentemente como "exemplos" em diversas situações. 



QUADRO IV.l - ESCOLAS PROFISSIONAIS POR REGIAO, SEGUNDO O ANO 
DE CRIAÇÃO 

Regiões Ano de aiação 

Norte 2 5  5 0  1 9  3 9 9 2 6 5 3 

Centro 9 1 8  5 1 O 13  3 7  2 7  

Lisboa e V. Tejo 1 4  2 8 1 5  3 1 11  3 1 4 0  

Alentejo 2 4 8 1 6  2 6 1 2  

AlgaNe O O 2 4 O O 2 

Fonte: GETAP 

QUADRO IV.2 - NUMERO DE ALUNOS POR REGIAO 

Alunos que frequentam TOTAL 
em 1991/1992 ( 2 )  

1Q Ano 2Q Ano 3Q Ano YO 

Norte 2691 1603 840 51 34 37,3 

Centro 1779 71 3 359 2851 20,7 

Lisboa e V. Tejo 23 2 5 1268 540 41 33 30,O 

Alentejo 8 6 7 4 2 6 7 8 1371 10,O 

Algarve 162 107 269 2.0 

~ : ~ : ~ ; < ~ : ~ g ~ ; ~ , ~ ~ $ < ~ ~ z . ~ : ~ $ ~ * $ ~ : : : ~ ~ x * p ~ ~ ~ * ~ ~ ~ * > : : : . ?  <y..:.>:.. ~;mKB~~~8$.:~>&;w~~gg*msp~&&&@~s$$&$~s~*&@$@&2$gg~@@ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... ,. ... . . .w ............... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . ... S..;.; .> ......... > ......,..,..... x.: ................... x..:: .................,. L..: :e;? .......... . . ,.,.... . . . . . ..... c.:.: .... ?C*. .. >A. ..: .............. . . . . . 

Fonte: GETAP . 

QUADRO IV.3 - NÚMERO MÉDIO DE ALUNOS POR ESCOLA, POR REGIÁO 

Regiao NQ médio de alunos por escola 

Norte 

Centro 

Lisboa e V. do Tejo 

Alentejo 

Aigawe 

Fonte: GETAP 



QUADRO IV.4 - PROMOTORES DE ESCOLAS PROFISSIONAIS POR CATEGORIA E 
EVOLUÇÃO, POR ANO DE CRIAÇÃO, DO SEU EMPENHAMENTO NA CRIAÇAO DE EP. 

.... ;.-..:.:::::r %E*:*: ........... 
ENTIDADES REGIA0 NORTE REGW CENFiO REGIAO LV.T. R. ALENTEX) R ALGARM TOTAL :...xas +: ..:.:. 

....A .A%....... 

F ' F i C M O ~  89 90 91 T 89 90 91 T 89 90 91 T 89 90 91 T 89 90 91 T 89 90 91 .>:.:.:.:.:.:<? .......... .:.:.:.:.::::::..> ........ ......... .:.:.:.:.*:.:::: ?S.,?<:: 
C.MUNICIPAL 5 :  3 2 10 4 3 12 19. 4 6 3 13 1 5 2 0 O 1 O 1 1 4  1 8  19-%%: 

.................. , 5 , . ,/ 3:::s& :v .............. ....... L.:.: 

ENT.AD.PUB. 2 2 3 7 1 1 3 5 3 4 2 9 O 3 O 3 O O O O 6 1 0  8 .E@ .......... 
...v.. .:.>:* 
j<j:.:.;s..EI .:.:.:.:.:...:.:... 

E.PRIVADA 7 9 4 2 0  9 1 1 1 1  5 2 1 8 2 8 O 10 O 1 O 1 2 3  21 6 ?Fp. x ..%....: * ............. %:?.$< ........ :.:.:.:.: 
PSSOCIAÇ. 12 6 2 2 0  7 4 8 1 9 1 4  5 6 2 5  O 3 1 4  O 1 O 1 3 3  1 9 1 7 $ @ %  ......... ............ .x. .:.:.:.:.:.:.: .,..: ......... .:.:.,.c .... :::p,. 
ASS.EMPR. 2 3 3 8 5  1 5 1 1 4  3 2 9 0  1 0 1  0 0 0 0 1 1  810:@%; .......... ...... ............. ...... ............. ........ .:.:.:.:.:.:.,2.: .......... .:.:.:.:.:.: ..:,:.: ............ 
S.ASS.SIND. O 4 O 4 2 0  O 2 2  3 0 5 0  0 0 0 0  1 O 1 4  8 - .... ._. E&@ 

:.:.:.:.: ..:.:.: ::: 
.:.:.:.:.:.:.:.:.:. .......... 

OCITRAÇ ...... o o 3 0 0  0 0 1  2 1 4 0  O o O o  O o o 4  lFy$x :ss?E x;.. .,.A:: 
:.:.=:::::::.:.: 
..........S... ................... ............. ...... 

Fonte: GETAP 



QUADRO IV.5 - NÚMERO DE ALUNOS POR REGIAO E POR ÁREA DE FORMAÇÃO 

REGKXS NORTE CENllW L.V.T. ALEiGWO AL(;ARVE TOTAIS 
(1 1 

AREAS DE FOFlMAÇAO 

1 -ARTES DO ESPECTACULO 

6 0  4 4  159 3 2  2 - PRODUÇAO ARTISTICA 

3 - DESIGN E DESENHOTÉCNICO 

4 - ARTES GRAFICAS 7 5  4 2  

5 - PRODUÇAO GRAFICA 

6 - CONSTRUÇAO CIVIL 51  103 

207 9 2  7 - INFORMATICA 236 167 

8 - TÊXTIL, VESTUARIO E CALÇADO 1 4  3 0  

9 - ELECTRICIDADE E ELECTR~NICA 1 09 4 0 6 8  25  

10- QUIMICA 

1 2  3 2  i i - METALOMECÂNICA 

12- AGRO-ALIMENTAR 8 8  9 0  148 134 

13- HOTELTUR1S.E 0UT.SERV.PESSOAIS 2 4 2 5 7 179 4 8  

14- AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS . 

i 5 ACÇAO SOCIAL 

1 6- INFORMAÇAO, COM. E DOC. 224 22  

i 7- ADMINISTRAÇAO, SERV.COMÉRCIO 9 3 1 3 89 4 1 5 1 09 

18- OUTRAS 

Fonte: GETAP 
(1) NP de alunos em 89/90 e 90191 
(2) incluindo os alunos previstos para 91/92 



NUTAÇ fiU CAPITULO I V  

( 1 i U  regime juridicc~ de criação das Escclia~ Prufissionais & 
instituido, como já se disse, pelo decreto lei no 26/89 de 21 de 
Janeiro . 
( 2 )  Os estudos de previsão de necessidades em Recursos Humanos 
apontam para uma forte carencia de quadros intermédios altamente 
qualificados e consideram este nível de qualificação decisivo no 
processo de modernização do nosso país. C.f., GEP, 1986 - " 
Desenvolvimento dos Recursos Humanos em Portugal. Cenários ate 2 
005". Outros estudos realizados ao nivel Comunitário apontam em 
sentido identico. 

(3) A selecçao dos projectos de desenvolvimento de Escolas 
Profissionais, de acordo com o PRODEP, - Programa de 
Desenvolvimento de Educação em Portugal que apoia financeiramente 
as EP - tem em conta os critérios seguintes:' 
1. Enquadramento Regional: natureza e grau de integração do 
projecto em planos de desenvolvimento local e/ou regional. 
2. Localização Geográfica: localização dos projectos em distritos 
com car@ncias reais acentuadas de disposi tivos de ensino 
profissional . 
3. Articulação com oferta de formação: privilégio aos projectos 
que d@em atenção a áreas de formação inovadoras e/ou áreas de 
formação para as quais na região onde se localizam, não haja, 
oferta de formação da mesma natureza ou esta seja deficiente. 
4. Natureza dos promotores: privil&gio aos promotores que 
representem localmente forças activas e representativas da 
sociedade civil, de prefer@ncia associados. 
S. Condição de funcionamento (instalações): prioridade aos 
projectos cujos promotores, .3 partida, disponham de instalações 
próprias aptas a acolher a escola. 
6. Participação própria dos promotores no esforço financeiro: 
privilégio aos promotores que garantam um maior nivel de 
participação financeira própria nos projectos. 
7. Garantia de continuidade de funcionamento através de receitas 
próprias, nomeadamente propinas. 
8. Custos: (custos hora/formação) - privilégio aos projectos que 
apresentem, simultaneamente, um custo hora/formação mais baixo e 
uma previsível alta qualidade do processo pedagógico a 
desenvolver. 

(4) Para os cursos que se situam ao nível do ensino secundArio - 
pós 90 ano de escolaridade com uma duração de 3 anos, as 
proporções são as seguintes: componente socio-cultural com um 
peso de 2 S X ,  componente científica igualmente 25% e componente 
técnológica 50%. 

(5) A organização modular foi apenas desenvolvida em experiencias 
pontuais num reduzidíssimo numero de escolas. e hoje uma das 
prioridades na "consolidação" das EP. 

(6) A prova de aptidão profissional consta da discussão de um 
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relatório de projecto desenvolvido pelo aluno, preferencialmente 
ao longo do ultimo ano, perante um juri constituido por 
representantes da escolas e de parceiros económicas e sociais da 
regiao e/ou do sector, a identificar pela escola. 

(7) A larga maioria dos cursos existentes situa-se após o 9 0  ano 
de escolaridade. Apenas um reduzido numero se destina a alunos 
com o 6 2  ano de escolaridade. A criação destes ultimos só será 
possível no periodo transitório de alargamento progressivo da 
escolaridade obriqatótia para 9 anos. 

(8)De acordo com a tipologia dos níveis de qualificação, o nível 
I 1  tem a seguinte caracterização: "Exige como formação de acesso 
a escolaridade básica obrigatória, complementada por formação 
profissional especifica e completa numa profissão. Esta formação 
consiste na aquisição de compet@ncias, conhecimentos 
profissionais práticos e teóricos, envolvendo a utilização dos 
instrumentos e das técnicas da profissão. O nivel I 1  compreende o 
desempenho de funções de trabalho de caracter executivo, 
complexas ou delicadas e normalmente não rotineiras, embora 
enquadradas em directivas bem definidas, exigindo o conhecimento 
do respectivo plano de execução. Corresponde a profissionais 
aualificados". 

(9) O nivel I 1 1  "exige como formação de acesso a escolaridade 
básica obrigatória, complementada por formação específica e 
completa de nivel secundário. Esta formação consiste na aquisição 
de compet@ncias e conhecimentos técnicos e profissionais que 
envolvem uma preparação teórica superior A do nivel 11. O nível 
I 1 1  compreende o desempenho de funções de trabalho de execução de 
exigente valor técnico, que podem ser realizadas de forma 
autónoma, embora enquadradas em directivas gerais, e/ou incluir 
responsabilidades de orientaçao e coordenação, que pressupões os 
conhecimentos dos processos de actuação. Corresponde a 
profissionais altamente sualificados, chefes de equipa ou 
t&cnicos intermédios" 

(10) Muito poucas escolas organizaram formações com estes 
objectivos especi ficos o que pressupõe o reconhecimento da 
compet@ncias adquiridas na "experi@ncia profissional" sem 
perdermos de vista, como refere Pineau, que a experiencia 
profissional não é necessariamente aprendizagem. 

( 1 1 )  Este numero reporta-se apenas ao Continente na medida em que 
não existe ainda nenhuma escola profissional nas regiões dos 
Açores e da Madeira. 

(12) Este numero inclui já os alunos previstos para 1991 (nas 
respectivas candidaturas ao PRODEP) embora estes possam vir a ter 
uma quebra que se prev@ de 20%. 

(13) 0s cerca de 68 cursos estão agrupados em 18 áreas de 
formação. 

(14) O quadro de promotores (QuadroIV.4) quantifica apenas as 



entidades com responsabilidade directa na criação de escolas, 
isto &, que assinaram os respectivos contratos programa de 
criação das escolas como sequndos outorgantes (o GETfiP sempre o 
primeiro outorgante). Não considera um vasto leque de entidades, 
que não sendo directamente promotores, detem protocolos de 
colaboração com EP. 

(15) Este conceito foi já abordado no Cap I. 

(16) Esta leitura deverá ser relativizada com o peso relativo de 
cada uma das Areas. 

(17)Na área mais especifica do Comércio continua a aumentar a 
oferta de formação registando-se um envolvimento significativo 
das associações empresariais do sector. 

(18)Grande parte dos projectos rejeitados em 91/92 situavam-se na 
área da informAtica e/ou serviços administrativos não só porque 
jA existe uma rede significativa (em termos relativos) de cursos 
de informática como também se tem privilegiado a introdução de 
formação informática em todas as áreas de formação. 



TERCEIHQ PQRTE - D O I S  CONTEXTOS: DUAS ESCOLAS 



Na sequencia do trabalho de construção do referencial teórico, na 

primeira parte, e de análise da evolução da participação dos 

actores na definição de politicas e projectos educativos no 

contexto das relações sistema educativo/ sistema económico e 

social, na segunda parte, apresentamos agora, na terceira parte, 

os resultados da nossa pesquisa. 

Nesta terceira parte, começamos pela apresentação do processo 

heuristico que conduziu h metodologia onde procuramos explicar a 

razão de escolha das duas escolas que foram objecto de trabalho 

de campo . 

Procurámos identificar as diferentes fases de promoção, criação e 

desenvolvimento do projecto educativo, a que chamAmos "Construção 

da ideia", "da ideia ao projecto", "A negociação com o Estado" e 

"o desempenho da escola". 

A sobreposição da 20 e da 3E fases tende a verificar-se na medida 

em que a própria definição do projecto ("da ideia ao projecto") 

faz-se, normalmente, numa relação muito próxima com o GETAP como 

ali As tivemos oportunidade de verificar no decorrer das 

entrevistas. Este facto é particularmente significativo, 

pensamos, no primeiro ano de funcionamento das EP (89/90) em que, 

o aparecimento dos primeiros projectos correspondeu a momentos em 

que os espaços de não definição e de aleatoriedade tinham ainda 

um maior significado do que ainda t@m hoje. 

Entrevistámos os actores "mais significativos" no sentido em que 

mais contribuem para a identificação e realização do projecto de 

escola - os promotores, o director (ou director pedagógico), que 

"representa" os promotores na escola na medida em que é designado 

pelos promotores, os professores e os alunos. 



Não abordAmos, de forma intencional, porque nos sentimos mais 

condicionados, a participação do G E T A P  na criação do projecto ou 

na sua operacionalização, onde também o G E T A P  continua a ter um 

papel pelo acompanhamento regular da escola dominado por uma 

negociação sistemAtica, na criação de novos cursos e novas turmas 

ou novos polos, na introduçao de algumas inovações e também no 

suporte financeiro. Qualquer uma destas questões determina o 

desenvolvimento do projecto. O nosso envolvimento profissional na 

criação deste modelo educativo, pelo lado do G E T A P  d o 

responsável por esse condicionamento. 

O estudo do caso da E T A P  privilegia uma "comparação" com o caso 

da ECOL, isto é, este assume um caracter mais estruturante da 

nossa pesquisa do que aquele. 

A comparaçao com a participação destes actores (com excepção dos 

promotores) nas escolas do sistema regular seria uma linha de 

pesquisa que nos permitiria eventualmente evidenciar se a 

participação de actores não tradicionais ao sistema educativo, 

provenientes do sistema económico e social, gera novas formas de 

participação dos "actores tradicionais" - professores, alunos, 

director (pedagógico) no projecto da escola. A dimensão do 

trabalho, o seu contexto, a escolha sistemática a que a 

disciplina nos obriga, limitaram a introdução de novas linhas de 

pesquisa. São, no entanto, perspectivas que se abrem. 



CAPITULO V - PROCESSO HEUHISTICO E HE1'UI)OLOGICI. 

Propusemo-nos realizar dois estudos de caso ( l ) ,  suportados por 

informação já existente e por realização de entrevistas com os 

actores/decisores envolvidos (por parte do sistema educativo e 

por parte do sistema económico e social) na concepção e na 

organização do projecto educativo subjacente a cada um deles. 

Escolhemos assim dois casos: a Escola Tecnológica, Artística e 

Profissional de Pombal e a Escola de Comércio de Lisboa. A 

primeira resulta fundamentalmente da iniciativa local integrada 

na dinâmica e no contexto socio-económico local; a segunda assume 

um caracter de natureza sectorial: sector do Comércio 

(caracterizá-los-emos mais A frente quando da análise de cada um 

dos casos) (2) 

Poderemos estabelecer uma tipologia de escolas profissionais em 

função da sua génese, isto é, do tipo de promotores associados, e 

das áreas/cursos que organizam - uma unica Area (sectorial, 

porque se encontram normalmente associadas a um sector de 

actividade) vArias áreas (local, procurando interligar-se com 

necessidades de formação ao nível local). Para além destes dois 

tipos - "iniciativa local", "iniciativa sectorial" - existem 

ainda outros casos que se prendem com iniciativas mais de 

natureza individual (uma unica instituição) das quais cito, como 

se afastando mais da filosofia do modelo, aquelas cuja iniciativa 

emerge de empresas de formação, por exemplo, e que t@m um peso 

menos significativo no conjunto das EP. 

Dentro desta tipologia, estes dois casos ilustram uma maioria das 

si tuações. 

Identificamos os actores em cada um dos casos: actores não 

tradicionais ao sistema formal de ensino, que neste caso 



representam o s  promotores da Escola e os actores tradicionais - 
professores e alunos e o director (pedagógico) com um tipo de 

poderes próximos dos do seu homólogo nas escolas secundárias mas 

com um processo de designação, com os efeitos daí decorrentes, 

diferente. 

V.1  - lDENTIFICAÇ#O DAS FASES NO PROCESSO DE DECISSO 

0s  promotores da escola são efectivamente os actores no processo 

de decisão de criação da escola (3). Processo que podemos 

caracterizar até ao momento (4), em 4 fases: ( i  a construção da 

ideia, ( i i )  da ideia ao projecto apresentado, ( i i i )  da 

apresentação do projecto A sua negociação com o Estado e, 

finalmente, (iv) a sua materializaç30. 

1% Fase: A construcClo da ideia. Pretende-se identificar a génese 

da ideia e a sua relação com a identificação de necessidades de 

formação ( 5 )  na região e/ou no sector. 

20 Fase: Da ideia ao projecto. Esta fase caracteriza-se por uma 

negociação/concertação entre os actores (promotores) envolvidos 

no projecto. É parte integrante da "concepção" do projecto. 

Trata-se de o "tornar visível". fundamentalmente uma fase de 

concertação de finalidades, de recursos, do modelo organizativo; 

enfim, de concertação de interesses. Trata-se de preparar um 

projecto que se apresenta A entidade que ao nível do Estado, o 

GETAP, assume um papel regulador no desenvolvimento deste modelo 

educativo. 

30 Fase: Da apresentacão do projecto h sua neqociacão com o 

Estado. Esta fase caracteriza-se fundamentalmente por um processo 

de negociação entre os promotores e o Estado em que o ponto de 

partida é o projecto apresentado pelos promotores e o ponto de 

chegada o contrato programa que cria a escola. 

40 Fase O desempenho da Escola. Após a assinatura do contrato 

programa 15 criada a escola. Esta fase corresponde ao desempenho 

das escolas, A concretização/operacionalização do projecto. Esta 

fase não corresponde A "aplicação" de um projecto definido A 



partida e explicitado no contrato-programa mas antes a uma 

progressiva construção. Isto I+, a participação dos actores na 

"concepção" e na "organização" não termina com a criação da 

escola encarregando seguidamente alguém - os mesmos ou outros de 

O "executar" - mas antes continua a haver uma participação destes 
actores (promotores) na gestão pedagógica, administrativa e 

financeira da escola. 

No desempenho da escola, no processo progressivo de "construção" 

do projecto educativo de cada escola (a singularidade das escolas 

profissionais assenta na diversidade de situações e de contextos) 

é relevante a participação dos professores e dos alunos e, 

particularmente do director pedagógico da escola. Há igualmente 

um diálogo sistemático com o GETAP. 

Alarga-se portanto a paleta de actores, agora já não só os 

promotores mas tambkm os professores (7) e aos alunos. 

No trabalho de campo recorremos, como técnicas de pesquisa, A 

entrevista e ao inquérito. Entrevista aos promotores, director 

(ou director pedagógico) e professores; inqugrito aos alunos. As 

linhas orientadoras das entrevistas e o questionário encontram-se 

em anexo. 

No caso dos promotores realizámos entrevista a cada um deles. 

Entrevistámos igualmente ambos os directores . No caso dos 

professores seleccionámos para cada um dos casos um professor de 

cada uma das áreas: socio cultural, científica e tecnolóqica. Na 

área socio cultural optámos pelo professor (ou coordenador) da 

área de inteqração, onde A partida os professores poderão/deverão 

ter uma visão mais global do projecto educativo da escola, dadas 

as caracteristicas e objectivos desta área no plano curricular. 

Para os alunos, que representam, o grupo mais numeroso aplicámos 

um inquérito por questionário aos alunos do terceiro ano, isto é, 

aqueles que estão na escola desde o inicio ( duas turmas na ECOL 

num total de 37 alunos; quatro turmas correspondentes ao quatro 

cursos no caso da ETAP). 



V. 2 - QUES-I'UES PERT I NENTES 

Identificadas cada uma das fases do processo trata-se agora de 

pesquisar quais os níveis de participação dos diferentes actores, 

no processo de decisão, em cada uma delas. 

Os promotores das Escolas Profissionais contribuem efectivamente 

para uma maior aproximação destas escolas com o mundo do 

trabalho, com o sistema económico, ou será que os promotores t@m 

um papel na fase 1 e 2 mas encarregam depois outros de "negociar" 

com o GETAP e de gerir a escola, retirando-se do processo de 

ensino/aprendizagem remetendo-se apenas a um mero papel de 

"proprietários" da escola? 

Participam na decisão de criar a escola. Mas participam 

igualmente na definição das compet@ncias, na elaboração do plano 

de actividades da escola (instrumento de realização do projecto 

educativo) , na gestão administrativa e financeira e tambem 

pedagógica ou apenas nas duas primeiras deixando por exemplo aos 

professores e ao director pedagógico a ultima? 

Nos casos destas duas escolas os actores económicas envolvidos 

são associações e/ou confederações empresariais e não empresas 

individualmente. Sem procurarmos debruçarmo-nos sobre a 

capacidade de estas "representarem" os seus associados não 

deixaremos de nos questionar sobre a forma como a escola se 

relaciona com as empresas, com o contexto de trabalho, 

entendendo-se, nestes casos, as associações como espaços de 

mediação entre as escolas e as empresas. 

Questionamo-nos igualmente, e dentro desta linha, se o facto de 

as escolas serem iniciativa de promotores, com estas 

características, resulta numa facilitação da relação da escola 

com o meio, com o contexto socio-económico onde se localiza ou, 

se pelo contrário, apesar do processo de criação das escolas ser 

inovador em nada inova na sua gestão. 

O director (pedagógico) assume (em principio ) a direcção 



(direcção e direcção pedagógica) da escola. As compet@ncias da 

direcção pedagógica estão definidas no contrato programa. 

Entender-se-i a que o director pedagógico assegure a 

coordenação/presid@ncia daquele orgão. 

Referimos-nos anteriormente que dentro da filosofia das escolas 

profissionais os promotores participam na concepção e também na 

organização das escolas, isto é, nas quatro fases referidas. Não 

"entregando" a gestão da fase 4 a uma pessoa s ou a uma 

entidade (5). 

O espaço de poder dos promotores e da direcção pedagógico é 

potencialmente conflitual. As situações vão da autonomia plena do 

director pedagógico e que corresponde ao afastamento dos 

promotores da gestão das EP até A interfer@ncia sistemática na 

sua gestão criando por vezes conflitos de interesses. 

Não se pretende estabelecer uma regra; antes pelo contrArio leva- 

nos a identificar aqui um espaço importante de neqociação 

sistemática entre dois conjuntos de interesses específicos: os 

dos promotores (sistema económico) e os de natureza pedagógica 

(que identificamos aqui como os do sistema educativo). Iremos 

exactamente pesquisar como é exercido o poder por cada um dos 

grupos tendo como referencial de análise a necessidade de 

salvaguardar a autonomia para o cumprimento da função da formação 

(c.f. Tanguy, 1985: 109). Ou seja, como que cada grupo 

contribui para o projecto pedagógico da escola e no processo de 

ensi no/aprendi zagem. 

Nem sempre os professores t@m uma participação na decisão da 

criação da escola, ou mesmo, inicialmente na definição e na 

negociação do projecto da escola. Os professores surgem após 

criada a escola no estabelecimento da sua programação. 

Há excepções: os casos em que os representantes dos promotores 

são professores, o que aliAs ocorre com alguma frequencia ou, 

por exemplo, nos casos em que existem escolas secundárias ou 

superiores envolvidas no projecto. Nestes casos, é frequente que 

o professor nos exemplos citados venha a ser director ou director 

pedagógico da escola. 



Não se verifica, em geral, o chamar inicialmente professores que 

venham a ser professores da escola. 

A nossa linha de pesquisa no que diz respeito A participação dos 

professores nos processos de decisão relacionados com o projecto 

pedagógico de cada escola assenta igualmente na 

capacidade/possibilidade de uti lização/rentabi lização de 

recursos. Recursos aqui identificados com a participação nos 

projectos educativos dos actores não tradicionais ao sistema 

formal de ensino. 

Colocamos, A partida (9)y portanto os professores com "re- 

orientadores" ou "consumidores" do projecto e não como fazendo 

parte integrante de todas as fases do projecto. Em síntese os 

professores aparecem aqui como "actores" na fase 4 não aparecendo 

como actores visíveis nas 3 primeiras fases. 

Nesta linha procuraremos pesquisar, do seu ponto de vista, como é 

que o processo de criação da EP, influencia a sua gestão, e, ao 

mesmo tempoy a participação dos professores na decisão ao nível 

da escola: nos org3os de que fazem parte. 

A situação referida para os directores pedagógicosy "de espaço de 

poder potencialmente conflitual" complexifica-se com O 

aparecimento do grupo dos professores: o sistema educativo é 

reforçado com o grupo professores. Existe aqui igualmente um 

espaço de diálogo, não diferenciado do anterior, situando-nos nós 

numa perspectiva sistémica. 

Esta abordagem terá um maior significado se os professores das EP 

forem provenientes do sistema formal de ensino. Esta questão 

parece-nos pertinente na medida em que não se realizou um 

programa de formação de professores que pudesse criar um "corpo" 

próprio de professores para as EP. Antes pelo contrário, os 

professores das EP são na sua larga maioria simultânea ou 

originariamente professores do sistema formal de ensino (10) 

Os alunos t@m também, na maior parte dos casos uma participação 

nos processos de decisão das escolas ( l l ) ?  

Interessa-nos pesquisar não apenas a sua participação nas 



decisões mas antes a avaliação que eles fazem da participação dos 

diferentes actores na escola. Procuraremos assim conhecer a forma 

como os alunos sentem e reagem Aquela participação em quatro 

vectores: a formação propriamente dita, o reconhecimento da 

formação, o emprego, não deixando de questionar se o conhecimento 

de que "outras entidades", para al&m do ME, estarem envolvidas no 

projecto funcionou ou não como uma razão da sua opção. 

No inquérito procurámos igualmente perceber a expectativa dos 

alunos relativamente ao emprego (12) 

Finalmente, a participação dos actores neste modelo educativo 

poderá contribuir para o reconhecimento profissional e social das 

vias tecnológicas e profissionais e poderd representar uma 

estratégia a seguir em outros dispositivos de formação (13) de 

forma diferente, a níveis diferentes eventualmente? & essa a 

percepção dos alunos? 

A identificação das fases e caracterização das questões 

pertinentes conduziu-nos A elaboração do quadro V . l  onde uma 

forma sistemhtica traçamos as linhas de participação dos actores 

nas diferentes fase de desenvolvimento do projecto pedagógico da 

esc0 la. 

Fizemos uma matriz em que procurámos cruzar os "espaços de 

pesquisa" e os resultados ("produtos") a obter relativamente A 

participação dos actores em cada uma das fases. 

A problemática sistematizada e racionalizada neste quadro 

permitiu-nos construir os instrumentos de recolha de informação 

(I4) - guiões das entrevistas e questionário - para servir depois 
de referencial A construção da grelha de leitura. 







NUTAS AO C A P I T U L O  V 

( 3.) Lclrn CI scipclrte ciei-itíf'ico que esta metudnlogia i-rc~s cttei-ece? 
desenvolvida particularmente por Muchiel li em "La Méthode des 
Cas", para quem "a ideia central do Estudo de Caso reside no 
pressuposto de que uma situação particular deve receber uma 
solução particular, função do contexto social, humano e juridico, 
função das condições específicas do problema" (Muchielli, 1989 
: 12).  

( 2 )  Escolhemos duas escolas de entre as que tem hoje um 
reconhecimento pelos projectos que t@m vindo a construir; não 
escolhemos escolas onde a avliação que é possivel fazer do seu 
desempenho as coloca numa posição mais débil. 

(3) As entrevistas realizadas revelam-nos que apenas os 
promotores participam na primeira e segunda fases. Também aqui 
há uma participação do GETAP nomeadamente na aceitação do 
projecto. 

( 4 )  A dinâmica do projecto, de construção/desconstrução poderá 
vir a gerar novas fases. 

( 5 )  O Conceito de "necessidades de formação" e sobretudo a 
"identificação de necessidades de formação" é portador de algumas 
ambiguidades. Esgotados os modelos econom&tricos tradicionais de 
previsão de necessidades de mão de obra surgem novas estratégias 
como é o caso dos contributos dos chamados estudos prospectivos 
(Godet) assentes na "estrat&gia de actores" como já referimos no 
primeiro capítulo. 

( 6 )  O contrato programa, para além de todas as orientações 
especificas para cada caso, define: os objectivos da escola, a 
sua estrutura orgânica, de gestão administrativa, financeira, e 
pedagógica - orgaos, composição, compet@ncias e funcionamento -, 
a organização da formação nomeadamente o plano de estudos de cada 
um dos cursos, o financiamento e o seu controle de execução 
(embora o montante do subsídio que tem vindo a ser fixado 
anualmente, caminhando-se agora para a plurianualidade seja 
definido em contrato próprio). Vidé capitulo anterior. 
O plano de estudos de cada um dos cursos & apenas um anexo ao 
contrato programa na medida em que a criação dos cursos em cada 
escola é feita por portaria, portanto com um "valor jurídico" 
superior ao da criação da própria escola. 

(7) & possivel a participaç30 dos professores numa das fases 
iniciais. A anAlise destes casos revelou-nos que essa 
participação foi muito diminuta no caso da ECOL e nula no caso da 
ETAP. 

(8) É o caso das autarquias em que há, p.e. , um vereador que é 
(ou foi) professor e onde frequentemente é "destacado" para 
acompanhar o processo da EP. 



(9) Não deixaremos de, nos casos em apreciação, de pesquisar a 
participação dos professores nas fase 1, 2 e 3 se B que a houve, 
e com que formato. 

(10) Nestes casos poderão eles próprios funcionando como 
"comuni cantes" (veiculadores) entre as EP e as escolas 
secundárias ser portadores das inovações que as EP tem vindo a 
introduzir, para as escolas secundárias. 

( l i )  c.f. portaria da avalição dos alunos 

(12) Estudos a desenvolver posteriormente poderão pesquisar a 
satisfação ou não dessa expectativa. Não possivel ainda hoje 
orientarmo-nos por essa pesquisa na medida em que os primeiros 
saidos do sistema abandonarão a escola no final do ano lectivo de 
91/92. 

(13) Entendemos esta afirmação como um pressuposto para nós. 
Iremos pesquisar se B também o ponto de vista dos alunos. É 9  no 
entanto, uma hipótese de trabalho a pesquisar quando houver 
condições para explorar outros vectores de investigação 
nomeadamente a inserção no mercado de trabalho dos alunos saídos 
destas escolas. 

(14) 0s numeros entre par@ntesis devem ser confrontados com o 
numero das questões enumeradas no guião das entrevistas e do 
questionário. 



CAPITULO VI - A ESCOLA DE COMERCIO DE LISBOA 

A ECOL é criada, formalmente, com a assinatura de um contrato 

programa em 6 de Dezembro de 1989, tendo como entidade promotora 

a AULA DO COMERCIO - ESTUDOS TECNICOS E PROFISSIONAIS ( ' I .  

Apesar de ter associada a autarquia, a ECOL, pela sua génese, 

pela formação que oferece, dentro da tipologia que referimos, 

apresenta caracteristicas que a aproximam mais de uma escola com 

uma inserção "sectorial" do que "local". O envolvimento da CCP, 

uma confederação com caracter nacional é paradigmAtico. 

(c.f.Cardoso) 

A escola organiza o curso de Técnico de Comércio. O curso tem a 

duração de tr@s anos integrando as seguintes disciplinas: na 

componente socio cultural, como nos restantes cursos das EP, 

Lingua Portuguesa, Lingua Estrangeira e área de Integração; na 

componente cientifica, Matemática (384h), Economia (288h1, 

Psicologia (128h) e Direi to (64h) e na componente de formação 

técnica, Comércio e Serviços (64h), Vender (192h1, Gerir (224h1, 

Empreender (16Oh) , Informdtica (64h), Aprofundamento Sectorial 

(IbOh), Lingua Estrangeira (288h) e um Estágio, de natureza 

transversal com a duração de 720 horas. 

V1-1 - BHEVE HEFERÉNCIA & QUALIFICAC#O DOS RECURSOS HUMANOS NO 

SECTOR 

A baixa qualificação de recursos humanos do sector bem como os 

baixos níveis das habi l i  tações l i  terarias evidenciam a 

pertinencia desta escola. No caso do com&rcio a retalho, por 

exemplo, a elevada percentagem de quadros superiores (48%), 



quadros mddios (61.2%), encarregaados (63.4%) e altamente 

qualificados (51.2%) que apenas possuem habilitações básicas 

primárias ou preparatórias, revelam a importância, que neste 

sector, tem assumido a experiencia profissional como factor de 

progressão. Ao mesmo tempo, o pessoal qualificado (26.5&), semi- 

qualificado (18.2%) e não qualificado (7.5%) com habilitações 

escolares iguais ou superiores a nove anos, alguns mesmo com uma 

formação de nível superior, evidencia existirem subavaliações das 

qualificações, normalmente nas novas admissões (2) 

V I . 2  - A EVOLUÇBO DO PROJECTO 

A ideia do projecto de criação da ECOL surge a partir da 

"identificação de necessidades de formação, pela parte dos 

empreshrios e das estruturas associativas mas também por parte de 

ex-responsáveis do Ministério do Comkrcio exercendo funções na 

altura, na vereação na CML. O sector do comércio apresenta níveis 

de qualificação profissional bai xissimos. Para a directora da 

escola, na altura representante de um dos promotores - a CML - no 
projecto "...era impossível modernizar ou avançar no que quer que 

fosse (no sector), sem uma fase intensiva de formação ...." 
  pereira,^. 114) 

Liderada pela CML (3', a ideia k discutida "muito com os 

comerciantes" (Cardoso, p.48) e alarga-se a associações 

empresariais do sector vindo a envolver uma entidade "com 

experiencia pedagógica", a ENSINUS. 

O envolvimento dos diferentes actores é facilitado pelo facto de 

existir uma tradição de relações intensas entre os comerciantes e 

a CML (editais, iluminações de Natal). A CML e a UCL realizaram 

inclusivamente, em conjunto, trabalhos de caracterizaçao do 

sector, sobre os gestores e sobre os hábitos de compra, entre 

outros. 

A CCP parece ter surgido, como já referimos, com um caracter 

simbólico (Navega) por ser a entidade de âmbito nacional que 

organiza as associações empresariais no sector do comercio. O 



caracter simbólico é igualmente visível através da sua 

participação na Aula do Comércio detendo apenas 1% do capital 

social da sociedade. A decisao interna parece não ter sido 

consensual apresentando-se uma corrente defendendo o ponto de 

vista de que a CCP só se deveria dedicar ao ensino superior. 

A iniciativa de envolvimento da ENSINUS parte igualmente da CML, 

como "...uma empresa com conhecimentos do mercado "(Matosy p.82) 

leia-se "com experiencia educativa". 

A ideia da criação da escola é confirmada em reunião da CML que 

aprova a criação da sociedade que geriria a Escola da Comércio de 

Lisboa (4) 

Não parece ter havido, nesta fase qualquer participação por parte 

de professores, pelo menos enquanto tal, situaçao que decorrerá 

da própria génese da escola: inicialmente exterior ao sistema 

educativo. Noutras, a qenese da escola está associada a num grupo 

de professores que se agregam com esse fim. 

A ideia da criação da escola surqe da "identificação de 

necessidades de f-ormação" para o sector. 

Parece ter havido, nesta fase, um processo mais de 

sensibilização, potenciador de um empenhamento de actores com 

inf lu@ncia (poder) no domínio do Comércio i associ ações 

siqnificativas no sector, bem como de uma entidade que pudesse 

apoiar a qestão do projecto educativo, processo esse qerado a 

partir da CML. A liderança a partir da Câmara não se justifica 

apenas pela instituição mas também e sobretudo pelos seus 

representantes neste projecto, com uma experiencia profissional 

anterior exactamente neste sector. 

A construção da ideia é j6 um contributo para a passagem da ideia 

ao projecto. A participação da CML num programa Comunitário - 
programa PETRA - onde estabeleceu um partenariado com um 

projecto com caracteristicas semelhantesy parece ter sido 

facilitadora do estabelecimento do projecto: "...puderam ir 

colher informações a França para desenvolver o projecto a partir 

de um projecto já em funcionamento (num outro país ComunitArio), 



a França. Isso adiantou imenso porque, para os comerciantes 

foi...o olharem para o projecto, para um projecto construido, em 

vez de estarem a construir passo a passo" (Matos, p.82). "Os 

comerciantes ... limitaram-se a fazer uma ou outra rectificação 

no sentido de o adaptarem mais ao mercado portugu@sU(idem). Para 

a construção do projecto constribuiu igualmente o contacto com 

outras iniciativas no domínio da formação para o com&rcio, 

noutros países comunitArios como a Espanha e a Itália. 

Nesta fase há uma participação distinta dos diferentes actores, 

resultante das suas especificidades e das suas compet@ncias, 

"...houve...um envolvimento de todos os actores, mesmo até de 

muitos comerciantes que não integravam as estruturas directivas 

da União ou da Confederação ... Houve um envolvimento daquelas 

pessoas que pareciam que poderiam estar mais bem colocadas para 

dar o seu contributo ao projecto."(Carvalhali p.96). Para 

Ferreira de Matos cerca de "70% a 80% (do trabalho) foi 

desenvolvido pela CML" (Matos, p.83). 

A definição do p l a n o  de es tudos  tem por base o modelo adoptado 

em França, adaptado A arquitectura de formação das EP ( A ) s  & 

discutido, por sugestão da CML num grupo de trabalho com 

representantes dos promotores e ainda com comerciantes (para 

Pereira, "os promotores só por si, não chegavam para discutir o 

projecto da escola", (Pereira, p.116) que não integravam 

directamente o grupo de promotores. A contribuição da ENSINUS 

centra-se na "...discussão da estrutura dou curso, das 

componentes que o curso deveria ter, mesmo até dos 

conteudos ..." (Carvalhal, p.96). Também aqui parece ter sido 

importante a participação da CCP fazendo introduzir uma segunda 

língua estrangeira bem como aumentando o peso das áreas de 

psicologia e relações interpessoais (Pereira, p.116). 

A participação dos comerciantes centrou-se "...na análise já 

depois do grande trabalho prévio de elaboração" (Carvalhal, 

p.97). Carvalhal considera ainda "normal" essa situação, 

"...porque os comerciantes, por muito interesse que tenham no 

assunto, não são tecnicos de educação, portanto era natural que a 

sua colaboração fosse mais no sentido de analisar os projectos 



existentes, de os discutir, não estando h partida na sua 

concepção (Carvalhal, p.97). 

A definição da orgânica da escola, aliás como os próprios 

estatutos da sociedade, são, inicialmente, da responsabilidade da 

ENS I NUS. 

O modelo da escola, "...foi definido no princípio ... é um espírito 

que se constituiu muito no princípio ... e são as quatro 

entidades..." (Cardoso, p.54) a faz@-10. 

A participação de professores já se sente nesta fase. Essa 

participação ainda muito tknue e, talvez muito personalizada em 

torno do que viria a ser coordenador pedagógico. Em domínios que 

tem mais a ver com o funcionamento sa escola - selecção de 

professores, organização de horários, documentos orientadores 

relativamente A avaliação dos alunos, h coordenação dos 

professores, h implementação do Conselho Pedagógico - mas tamb&m 

na elaboração do plano de actividades da escola (Germano, 

p.136/137). Por outro lado são referidas jd reuniões com um grupo 

ainda restrito de professores e de promotores e empresários em 

que participaram igualmente alguma professores. 

A concepcão do projecto educativo parece apresentar-se assim como 

um espaço potencial de desenvolvimento de um "partenariado socio 

educativo" assente numa base pluripartenarial. 

Nesta fase os níveis de neqociacão tornam-se mais explíci tos e 

observamos que tambkm aaui a decisão resulta de um processo de 

neqociação participado pelos diferentes actores. 

HA já uma contribuicão de outros actores, empresdrios do sector 

que participam nesta fase do projecto embora não venham a 

inteqrar o qrupo de promotores. 

Segue-se a fase de neqociacao com o Estado. Esta fase tende a 

sobrepor-se A anterior, a partir de um estado de elaboração do 

projecto e, A complexidade do didlogo entre os promotores junta- 

se o diálogo com o Estado, aqui representado pelo GETAP. 

A sobreposição destas duas fases é referida por Cardoso 

considerando esta fase de negociação com o GETAP de "um 



informalismo mui to grande" salientando mesmo " . . .que não houve 

grandes alterações porque elas foram sempre sendo aceites no 

decorrer do processo" e "no nosso caso vão andando de par em par" 

(Cardoso, p.56). 

TambtAm o representante da UCL refere que existiram pequenos 

ajustamentos, no entanto não significativos. Para a ENSINUS da 

negociação com o GETAP fica-lhe a ideia de pouca flexibilidade, 

por parte do GETAP no que se refere h componente Socio Cultural e 

h Científica. 

l'ambgm aqui a participação dos promotores P diferenciada. Neste 

caso, parece-nos haver uma liderança por parte dos representantes 

da CML. Essa liderança é reconhecida pelos entrevistados 

registando, no entanto, que tal facto resulta mais das pessoas do 

que da instituiçao que elas representam. Como já referimos um dos 

representantes da CML vem a ser designada mais tarde directora da 

escola, tendo participado (ainda não nessa qualidade) em toda a 

fase de negociação com o GETAP. 

Das respostas hs questões colocadas não consequimos identificar 

as áreas de preocupacão dos promotores e as áreas de preocu~acão 

do Estadoy se é aue possível, neste contexto, fazer essa 

separação. A unica área onde & explicitada uma diferença de 

pontos de vista, como refere o representante da ENSINUS, é na 

definição da estrutura da formação, mais concretamente na 

"constituição" das componentes socio cultural e cientifica, 

resultante de uma "...tend@ncia para uniformizar" que acabou por 

ser aceite deixando essa re-negociação "porventura para uma outra 

fase maiores inovações nesse domínio" (Carvalhaly p.99). 

Para analisarmos aquilo a que chamámos a quarta fase, O 

desempenho da escola não vamos fazer uma avaliação do desempenho 

da escola, a avaliação do desempenho de um projecto educativo, 

vamos apenas faz@-10 numa das suas vertentes: a participação dos 

actores na gestão da escola nas suas diferentes dimensões. 

O contrato programa prev@ a exist@ncia de quatro orgãos de gestão 

da escola: a Direcção, um Orgão de Gestão Administrativa e 



Financeira, o Conselho Pedagógico e um Conselho Geral, com 

caracter consultivo, com as "formas de designação/composição", 

"atribuições e compet@ncias" e "funcionamento" que constam do 

quadro VI.l. 

0s promotores integram o Orgão de Gestão Administrativa e 

Financeira que é, aliAs, constituido pelo próprio Conselho de 

Ger@ncia da entidade promotora, a Aula do Comércio. O Director r2 

igualmente designado pelo Conselho de Gerencia da entidade 

promotora. 0s promotores integram igualmente o Conselho Geral, 

este orgão de caracter consultivo. Não integram, no entanto, o 

Conselho Pedagógico. Este ultimo orgão é o que tem realmente 

competencias de gestão pedagógica, embora o Orgão de Gestão 

Administrativa e Financeira deva "apresentar anualmente o seu 

plano de actividades" cabendo também ao Conselho Geral "apreciar 

e debater a política de desenvolvimento da escola" bem como 

"emitir parecer sobre os seus programas de actividades". Esta 

situação gera implicações na gestão pedagógica. 

Ou seja, os promotores t@m uma participação directa na qestão 

administrativa e financeira, com poder de decisão, e, embora com 

carac ter consultivo, na definição da estratéaia de 

desenvolvimento da escola, particularmente no plano de 

actividades como instrumento de concreti zaçao do projecto 

pedaqóqi co. 

Quando confrontamos a relação entre a participação "formal" 

definida no contrato programa através da composição e poderes dos 

diferentes orgãos e a participação "real" observamos que a 

generalidade dos promotores tem uma visão critica do desempenho 

da gestão da escola considerando, no entanto, que não r2 o modelo 

de escola que estA em questão mas a forma como as diferentes 

funções são exercidas: "não estA em crise o modelo conceptual, o 

o modelo organizativo" (Carvalhal, p.104)"e um problema de estilo 

de gestão"(idem p.104) "Trata-se de pôr a intervir num projecto 

educativo pessoas que normalmente não se interessam por essas 



coisas e não tem sensibilidade apurada para este tipo de coisas" 

(ibidem, p.104) 

QUADRO V I . 1  - ESTRUTURA E FUNÇBES NA ORGXNICA DA ESCOLA 

orgão Designaç~olcomposição Atribuições e Coepet@ncias Funcionamento 

DIRECÇfiO Conseiho de Ger@ncia da -recrutaiento de pessoal 

entidade promotora -responder (ao orgão de gestão adn. f inanc. ) 

pelo resultado do exercicio 

OR6ííO DE GEST#O É o Conselho de Gergncia -elaborar plano financeiro plurianual -0rdindrio 

ADMINISTRATIVA da entidade promotora, des. -relatório de actividade; e contas íseiestrali 

E FINANCEIRA em assembleia geral desta -adoptar instruaentos de gestio (balanço -extraordindrio 

previsional,  de^. resultados previsionais, íconv.presideni 

mapa origea e aplicaç8es de fundos) 

-apresentar o plano de actividades 

-responder pelo exercicio da gestão Ada. e 

Financ. perante estado e terceiros. 

CONSELHO -5irector da Escola -preparar e organizar planos de estudo -trimestral 

PEDA666ICO -coordenadores tecnico -definir sistema e cri tirios de avaliação 

pedagógicos 

-coordenadores de disciplina 

CONSELHO -conselho de ger@ncia da -apreciar e debater politica de des. da EP -semestral 

GERAL entidade promotora -emitir parecer sobre plano de actividades 

-director da escola -debater projecçio escola no sector 

-um rep. conselho pedagógico -preparar real. coliquios! conferPncias, 

-dois rep .p/ CRL, CCP, UCL, seninirios, pivalori zaçao dos recursos 

ENSINUS humanos deste sector I 2  siiivitlade 

-dois trab. deáignados -trazer A escola informação 

associaçEes sindicais 

-um rep. pessoal docente 

-pessoas convidadas pisócios 



Para a CMLy com responsabilidades especiais na gestão, na medida 

em que & o seu representante que assume a direcção, como orgão 

uninominalyo tipo de participação dos restantes promotores levou 

"h criação informal de reuniões do presidente do conselho de 

ger@ncia com os sócios de forma a trocar informalmente impressões 

e criar orientações mais para o futuro" (Cardoso, p.60). 

A CCP assume não ter qualquer intervenção na gestão do projecto 

enquanto a ENSlNUS v@ a sua intervenção mais associada A gestão 

da vertente tecnico pedagógica tendo havido inicialmente uma 

grande participação por parte deste promotor "..ajudAmos a 

seleccionar o corpo docente...deslocámos duas pessoas...para 

participar na discussão da orientação pedagógica da escola." 

(Carvalhaly p.101). A proposta de organização da escola é da sua 

autoria bem como o regulamento da escola; propuseram igualmente a 

directora da escola bem como o coordenador tecnico pedagógico 

(Carvalhal, p.103) 

VI.3 - LINHOS DOMINANTES 

Autonomia 

Esta leitura não pode ser dissociada da problemática da autonomia 

da escola (7) .  "A autonomia de uma organização pode ser expressa 

como a capacidade de escolher uma zona de funcionamento e um 

comportamento num conjunto admissível pelos outros sistemas 

envolvidos" (Mélèse, 1990: 56). Ainda na linha de Mélèsey para 

existir autonomia pressupõe-se haver fronteiras, estar integrado 

num contextoy ser dotado de mecanismos reguladores, não podendo 

existir "senão em relação e dentro da relação com um contexto no 

qual a organizaç& está envolvida" (idemy p.92) e entendermos que 

a autonomia não é um fenómeno estático antes "resulta de uma 

aquisiçao progressiva nas relações entre a organização e o seu 

contexto" (ibidem, p.94). 



A autonomia pedagógica relativamente aos promotores é abordada 

por aqueles que t@m uma participação mais directa na gestão 

pedagógica e no quotidiano da escola. Para a directora da escola 

"os promotores nunca podem interferir na gestão pedagógica. 0s 

promotores podem, e devem, interferir nos objectivos da 

escola...nos planos de actividades, nos planos de desenvolvimento 

da Escola a médio e a longo prazo" (Pereira, p.128) referindo 

que, até ao momento, possa admitir que não ocorreram medidas de 

gestão que condicionem a autonomia da escola. 

Para Cardoso "a escola tem usado de uma coisa que (entende) que é 

indispensAve1 que a escola tenha, que 13 autonomia. Portanto tem 

feito os seus projectos ... envia os seus projectos a espera de 

qualquer reacção" (Cardoso, p.62). 

O inicio do desempenho da escola tende a coincidir com o 

aparecimento de um novo grupo de actores: os alunos (e os 

professores). Embora haja uma unanimidade por parte dos 

promotores de que o projecto não vem a sofrer alterações 

significativas com a entrada na paleta de actores deste novo 

grupo, no entanto manifesta-se a tendencia para a possível 

reanAlise do projecto, numa estratégia de construção/reconstrução 

decorrente da entrada da primeira geração de diplomados no 

mercado de trabalho (Carvalhal, p.106) 

Para a participação dos alunos na gestão da escola, nos processos 

de tomada de decisão, "tem-se criado mecanismos de discussão com 

os alunos, do seu próprio programa de trabalhos" (Carvalhal, 

p.106) embora a relação com eles se faça tendencialmente mais com 

a direcção designada pelos promotores, do que directamente com 

estes. 

A participação dos alunos é evidenciada como significativa na re- 

organização, p.e., da turma pos-laboral que dadas as suas 

especificidades foi objecto de uma transformação profunda 

(Pereira, p.128). 

Os recursos 

O facto desta escola associar A sua gestão agentes 



económicos/empregadores funciona como um espaço potencial de 

recursos de que em geral os projectos educativos envolvendo 

apenas "actores tradicionais" (8' não dispõem: ( i  ) "Na aquisição 

dos conteudos enquanto processo de aquisição permanente e dos 

programas que se reflete no4 perfis profissionais"; ( i i )  No 

"sancionar a formação" participando nos proprios processos de 

avaliação dos alunos: as empresas que recebem os alunos para 

estágio co-avaliam aquele periodo da formação; ( i i i )  na relação 

permanente com a empresa na medida em que "a introdução das novas 

tecnologias & permanente, as necessidades de compet@ncias ... os 
próprios postos de trabalho vão evoluindo" (Pereira, p.118/119). 

Por seu lado, os professores recorrem frequentemente aos 

promotores, mais concretamente aos empresários com os quais a 

escola tem contactos frequentes para a realização de colóquios, 

como recurso/informaçãor e em projectos específicos com interesse 

igualmente para os promotores (Germano, p.138/139). Reconhecem 

como igualmente importante para a realização do projecto a sua 

participação na ced@ncia de instalações (primeiro a UCL depois a 

CML) e da ced@ncia de equipamentos (particularmente na fase de 

funcionamento na UCL) e de materiais (de caracterização do 

sector, p.ex.) (idem). 

A relação com o sector 

6 relação com o sector não se esgota com os promotores. TI 
complexidade de relações entre os actores envolvidos formalmente 

no desenvolvimento do projecto pedagógico da escola junta-se a 

complexidade das relações não institucionalizadas (não definidas 

no contrato programa) significativas para a inserção da escola no 

tecido social enquanto "conjunto de relações, interacções e 

trocas organizadas" (Crozier, 1989: 204)  do sector do comércio. 

Os promotores não são os mediadores exclusivos na relação com o 

sector embora a participação de associações/confederação como 

promotores "abriu as portas" (Matos, p.89), isto é, & 

facilitadora da inserção e do reconhecimento da escola no sector. 

Por outro lado "as empresas gostarão de ver as estruturas 



representativas dos seus interesses envolvidas directamente na 

escola" (Carvalhal, p.109). Aquele ponto de vista não parece 

conflitual se atendermos As posições expressas por cada um dos 

promotores quando comentam a perspectiva das suas organizações ao 

longo da entrevista. 

Para a CML há uma razão de ordem mais global que sustenta esta 

posição: "a escola deve bater-se para que seja um polo de cultura 

de comércio e, neste sentido, deve estabelecer todas as relações 

que possa com as associações e com os empresários directamente" 

(Cardoso, p.63). 

Esta situação sugere-nos igualmente a problemática da capacidade 

de representação dos associados por parte das associações, 

questão que não iremos desenvolver, como já referimos. No entanto 

ela é explicitada por Carvalhal na seguinte perspectiva: "as 

organizações de representação social estão longe de ter as 

melhores condições para representarem legitimamente os interesses 

sociais que pretensamente representam ... as associações nem sempre 
são depositárias da "intelig@ncia", dos problemas, das 

preocupações que afectam o sector social que formalmente 

representam" (Carvalhal, p.107). 

A relação directa com as empresas faz-se sobretudo na organização 

dos estágios, sendo igualmente importante "um diálogo muito 

estreito entre a escola e as empresas no sentido de colocar os 

seus diplomados, acompanhd-10s nos estágios ... obtendo o "feed- 

back" que elas possam dar da inserção dos seus diplomados no 

mercado de trabalho" (Carvalhal, p.108). Também no quotidiano da 

escola, no conjunto de realizações que a escola organiza - 

colóquios, reuniões com empresários, aulas, designadamente de 

"Aprofundamento Sectorial" (uma das disciplinas do curso) - a 

escola escolhe directamente os empresários a convidar para cada 

uma delas. 

A relação directa com as empresas é igualmente sugerida por 

Carvalhal para que o empresário possa "informar-se do trabalho 

que a escola está a desenvolver, dos seus métodos, dos seus 

processos, dos seus objectivos ... (acabando) por estar melhor 

colocado para colaborar com a escola na definição do projecto" 



(Carvalhal, p.109) e se estabeleça "um diálogo sobre aquilo que a 

escola está a fazer e os seus objectivos e as preocupações das 

empresas relativamente A qualificação do seu pessoal" (idem, 

p.108). Esta metodologia tende a integrar-se no terceiro tipo de 

relações sistema educativo/sistema económico e social abordado já 

anteriormente. Trata-se de uma relação ao nível micro 

escola/empresa sendo estas "unidades", actores, que constituem e 

integram os respectivos sistemas. 

A capacidade da escola induzir a identificacão de novas 

compet@ncias no sector do comércio9 contribuindo ela própria para 

a modernizacão do sector, na sua relacão com as empresas, é 

considerada pela directora da escola como uma situacão ~otencial, 

ainda não visível, a não ser em casos muito pontuais que refere. 

É uma linha estratéqica da escola articulada com o acompanhamento 

dos alunos após a saída da escola. 

Poderá ser igualmente significativo, nesta linha que " . . .o que 

está a acontecer é uma própria aprendizagem dos agentes 

económicos que também precisam muito de aprender neste campo. E 

estão a ser, eles próprios, sensibilizados para a formação" 

(Pereira, p.123) 

Para Carvalhal, esta metodologia favorece "uma procura constante 

de confirmação do trabalho que a escola está a desenvolver 

relativamente As necessidades do mercado de trabalho" (Carvalhal, 

p.1013). 

As situações que temos vindo a evidenciar decorrem e concorrem 

para a complexificação da negociação no sistema de actores 

envolvidos, dependente da "cultura existente dos actores no 

sistema" (Carvalhal, p.110) entendida como o referencial de 

valores e da sua representação para os actores (Crozier) de forma 

mais visível no projecto educativo da escola. 

A imagem que os promotores tem desta complexidade e do seu 

posicionamento nesse c'ontexto diferenciada, embora tenham 

tend@nc i a a considerá-la-a numa perspectiva bilateral 

promotores/director e multilateral no sentido 

director/professores/a1unos. 

A directora da escola, olhando esta complexidade pelo lado de 



quem se move nela no quotidiano, tende a identificar neste 

sistema de relações um "nucleo duro" incluindo a presidente do 

conselho de gerencia, a directora e o coordenador pedagógico e os 

dois assessores deste que "estabelecem as "grandes linhas 

orientadoras para a escola. Por outro lado, os professores "vem 

dar forma ao projecto e o projecto vai sendo aferido todos os 

dias (" h medida que vai sendo necessário" (Pereira, p.127) 

Os professores evidenciam como tendencias, não se distanciando da 

abordagem dos promotores, evidenciando a importância das relações 

informais "...embora ache que os aspectos formais são importantes 

numa instituição, e portanto a existencia de orgãos próprios para 

diálogo entre os vhrios parceiros é importante, mas tambi+m 

privilegio bastante as relações informais, e aqui na nossa 

escola, isso é muito importante" (Germano, p.142) 

Isto &, o envolvimento dos promotores neste projecto educativo, 

não se esqota com a criação da escola, procurando antes 

participar na sua qestão. Explicitam-no fazendo notar as 

ausencias de participação como limitadores das potencialidades do 

próprio projecto. Lentram, no entanto a sua participacão na 

qestão administrativa e financeira e tambkm na "definição das 

orandes linhas de desenvolviemnto do projecto". 

Reconhecem iqualmente que o projecto deve desenvolver-se num 

espaço de autonomia relativamente aos promotores dentro de um 

"plano de actividades" aceite por estes. 

O diáloqo sectorial, isto i+ a relação da escola com o sector, é 

facilitado pelo envolvimento dos promotores na escola mas a 

mediação não se esqota com eles sendo a relação directa 

escola/empresas desejhvel contribuindo para o reconhecimento da 

escola no sector e problematizando a própria estrutura de 

gualif icacões do sector. 

fi influencia dos actores 

A influencia dos actores no projecto pedagógico da escola 

manif-esta-se na aproximação da escola A empresa, na organização 



dos estágios possibilitando a utilização deste instrumento no 

processo ensino/aprendizagem. Sendo esse periodo da formação 

avaliado igualmente pela empresa, os estágios favorecem também, 

como já tinhamos referido, uma possibilidade de actualização 

sistemátia dos conteudos da formação, das compet@ncias, num 

processo de descontrução/re-construção do próprio projecto 

(Viegas, p.l55/156). 

A disponibilidade de alguns empresários de assegurarem módulos 

que integram o plano de estudos, na componente tecnica, de acordo 

com as suas próprias compet&ncias específicas em função do seu 

"ramo" no sector do comércio afigura-se igualmente como um 

contributo muito positivo. "..os profissionais do sector...ao 

virem ensinar para a escola estão a transmitir todos os 

conhecimentos que eles tem ao nível do seu próprio trabalho. E 

isso, naturalmente, vai melhorar substancialmente os programas e 

vai enriquecê-los" (Pereira, p.124). Ou seja, a participação dos 

empresários faz-se na concepção e gestão curricular da componente 

técnica mais do que na concepção global dos curricula. 

0s promotores criam espaço para o enquadramento do projecto no 

sector, "...facilitam a relação com os empresários em geral ... e 
sobretudo sensibilizam o sector ...p ara a importância da formação" 

(Pereira, p.l22), podendo dizer-se que hoje a problemática da 

formação passa a integrar a abordagem das políticas para o 

sector . 
Parece ser igualmente esta a avaliação dos professores 

entrevistados. 

No desempenho deste projecto pedagógico, como aliAs em todo o 

modelo de formação associado ao ensino profissional, o 

conhecimento/desconhecimento~ por parte dos professores, do 

respectivo sector de actividade, ou melhor, do sector de 

actividade mais significativo para certas formações, poderá ser 

limitador da qualidade da formação, condicionando a interacção 

entre a escola e a empresa. Para Gerrnano, o desconhecimento do 

sector por parte dos professores pode ser atenuado "promovendo a 

interdisciplinaridade" (os professores das Areas técnicas sáo 



nalguns casos comerciantes), atraves da "realização de acções de 

formação, no inicio do ano para a integração de todos os novos 

professores", pela "participação dos professores nos colóqios com 

comerciantes" e tambgm através do acompanhamento da "elaboração 

dos relatórios de estAgioU (Germano, p.149) ou ainda pela 

participaçao dos professores das componentes socio cultural e 

científica em reuniões dos professores da componente técnica 

(Viegas). 

Qualquer um dos professores entrevistados assume serem os 

professores da componente thcnica os que t@m mais poder o que se 

insere "numa certa filosofia da escola" e é coerente com as 

expectativas dos alunos (Germano, p.146). Embora haja um 

reconhecimento mutuo da importância das restantes componentes "os 

professores das Areas técnicas solicitam reuniões conjuntas com 

os professores das outras componentes (Germano, p.148)". 

fi direcção pedagógica 

A participação da directora, que é a presidente do Conselho 

Pedagógico, nos processos de decisão decorrentes da gestão da 

escola, aparece em associação com o promotor com uma maior 

intervenção na escola - o presidente do Orgão de Gestão 

Adimistrativa e Financeira - e simultâneamente com os reponsáveis 
pela gestão pedagógica assumindo assim uma função de interface 

entre os diferentes grupos de actores. Para Humberto Germano a 

directora tem um papel de "charneira...como um elo de ligação 

directa entre os professores e os promotores e entre os alunos e 

os promotores" (Germano, p.142). 

Os professores 

0s níveis de participação dos professores na decisão da gestão da 

escola são assim caracterizados pelos professores: ( i )  nos orgãos 

de decisão: apenas no Conselho Pedagógico; ( i i )  na definição do 

plano de actividades e ( i i i )  na definição das estratégias de 

desenvolvimento a médio prazo apenas através da sua participação 



no Conselho Pedagógico (Germano, p.145 e Viegas, p.160). 

V I . 4  - PERSPECTIVAS E REPRESENlAÇõES DOS ALUNOS 

A leitura que fazemos das perspectivas e representações dos 

alunos relativamente A sua escola tem por base os resultados dos 

questionários que passámos aos alunos do terceiro ano, num total 

de 37. Os resultados destes questionários encontram-se nos 

quadros V1.2 a Vl.10 (pp. 137 a 139). 

A i m a g e m  dos p r o m o t o r e s  

Não mais de um aluno, em média, manifesta sentir a participação 

de um promotor na escola, e, como alguns, identificam vários há 

um certo numero de alunos que não identifica a participação de 

promotores no projecto pedagógica da sua escola. 

JA relativamente A participação das empresas, a quase totalidade 

dos alunos considera que elas contribuem para a "definição das 

suas compet@nciasH e, mais de metade considera que os 

professores recorrem a elas para a organização das suas aulas. O 

próprio quadro inserido no questionArio (questão 1) pode gerar 

alguma ambiguidade entre promotores e empresas. Dada a 

observação que fazemos da inserção da escola no sector, por via 

dos promotores e directamente por via das empresas, pareceu-nos 

que dificilmente, A partida, seria claro para os alunos qual o 

domínio de intervenção dos promotores e das empresas. 

A refer@ncia ao estágio não constava no quadro de partida (do 

questionário) mas resulta da iniciativa de resposta dos alunos A 

categoria "Outros". A distribuição desta categoria pelos 

diferentes promotores terá certamente a ver com a forma como o 

estágio de cada um dos alunos foi organizada havendo em alguns 

caso, eventualmente, uma participação mais directa de algum dos 

promotores. 



O reconhecimento da formação. lnflu@ncia da participação de 

agentes económicos 

O reconhecimento das vias profissionais e tecnológicas não tem 

sido evidente. Da parte das Ci@ncias da Educação, há uma 

tendencia para considerar que a procura social destas vias está 

preferencialmente em alunos de origens sociais mais baixas e/ou 

com repetencias alguns deles tendo já abandonado o sistema. 

A participação dos actores económicos e sociais tenderá a 

valorizar estas vias? ( 'O )  Para a quase totalidade destes 

alunos, e apesar de não ser significativamente visível a sua 

participação, afigura-se-lhes importante para o reconhecimento 

das suas formações, dos seus diplomas, a participação dos 

agentes económicos. 

Para Carvalhal (p.lOb), "Ainda há na sociedade portuguesa uma 

certa relutância, nomeadamente nos sectores sociais de maior 

protagonismo, de maior poder de compra, enfim, nos sectores mais 

elitistas existe ainda uma fraca aceitação do ensino 

profissional e tecnico profissional como uma a1 ternativa 

igualmente digna do sistema educativo....a experiencia das EP 

está a desempenhar um papel importantissimo na alteração dessas 

mentalidades..." 

A perspectiva, no que se refere A facilidade/dificuldade em 

encontrar emprego ( 3 4  dos 37 pensam encontrar mais facilmente 

emprego) e as razões de tal expectativa, relacionadas com o 

conhecimento por parte das empresas da sua formaç2ío 

conjuntamente com a realização do estAgio, leva-nos a admitir 

que a participação dos actores na concepção e na organização de 

projectos de formação profissional se manifesta facilitadora da 

inserção dos jovens na vida activa. 

"Ao nível profissional, acho que muito mais fáci 1 ser aceite 

porque as pessoas t@m acesso A informação e podem completamente 

- não digo interferir, mas influenciar - o ensino que aí se dA. 

E isso dá-nos uma certa segurança porque apercebem-se que 



realmente estão a ser ensinadas coisas que são uteis, e eles 

podem constatar isso com os estagios que fazemos ao longo dos 

tr@s anos do curso" (Sandra, aluna da ECOL, p.183/184) A 

corresponsabi l i  zação, o acesso A informação tenderá a 

proporcionar o reconhecimento. 

Tratando-se do sector do comércio, onde os níveis de 

qualificação profissional são muito baixos, como jA referimos, 

é de registar o facto de um conjunto de alunos considerar que 

encontrarA mais facilmente emprego porque "Faltam técnicos 

qualificados no sector". 

Não podemos, porque a informação recolhida não o permite, 

perceber as razões que levam 8 alunos (cerca de 20%) a 

considerar que a participação dos promotores na organização da 

escola "piora" a imagem da formação ... Coloca-nos assim uma 

hipótese a investigar: esta situação resulta da imagem, para os 

alunos, de que a formação "feita pelo Ministério da Educação" é 

ainda aquela que tem uma imagem social mais reconhecida. 

É nesta linha que se coloca a aluna entrevistada quando nos diz, 

rlativamente A influ@ncia, na sua escolha, da existencia de 

entidades empregadoras do sector associadas ao projecto, o 

seguinte: "Se por um lado dava mais credibilidade, por outro, 

assusta um bocado porque parece que é um bocado mais dificíl ou 

porque...como é que isso fica perante o Ministério? É totalmente 

aceite?..." (Sandra, p.185). 

No caso da ETAP, as referencias feitas por alguns alunos de que 

a imagem social da escola é condicionada pela imagem que no 

concelho t@m as "formações profissionais FSE" são 

particularmente significativas,, na medida em que a escola veio 

a ocupar instalações onde antes se tinham realizado formações 

com aquele enquadramento e que não criou uma boa imagem. 

Expectativas relativamente A entrada no mercado de trabalho 

A quase totalidade dos alunos pensam arranjar mais facilmente 

emprego. A sua expectativa parece fundamentar-se em terem 

realizado um "estágio", bem como no "conhecimento da sua formação 



por parte das empresas" (ll). Tem igualmente algum significado a 

referencia A "falta de tkcnicos qualificados no sector" bem como 

"a escola facilitar a inserção na vida activa". Esta ultima 

situação não 12, obviamentey disjunta das anteriores. 

Razões de escolha da escola 

Estes alunos inscreveram-se numa EP no primeiro ano de 

funcionamento deste modelo de formação, conscientes ou não dos 

riscos que daí decorriam. O ensino profissional, reaparecido com 

a experiencia pedagógica do ETP, em 1983 - continuando ainda 

nesse ano em experiencia - toda a história do ensino 

profissional em Portugal são situações que poderiam apresentar-se 

para os alunos e para as famílias, como limi tadoras de uma 

escolha por esta via. No entantoy para cerca de 20% dos alunos a 

escolha radica-se exactamente no facto de ser uma "escola nova". 

O numero mais significativo de alunos faz a sua escolha 

determinada pelo facto de ter uma equival@ncia ao ensino 

secundário. Tratando-se de uma questão aberta, no questionário, 

n3o havendo limitações para o numero de razões, pudemos verificar 

que a razão "ter uma equival@ncia ao ensino secundArioM aparece 

sistematicamente associada a "ter um diploma profissional", dois 

direitosy ao nível da certificação, destes alunos. 

O conhecimento do modelo de escola, o envolvimento de agentes 

económicos neste projecto, não 6 ,  no entanto, determinante para a 

escolha destes jovens. Embora a maioria conhecesse o "tipo de 

escola" e conseguisse "identificar as entidades associadas A 

escola" (embora menos) assume que essa informação não foi 

determinante nas suas escolhas. 

imagem dos alunos sobre a sus participaçao nos espaços de 

decisao da escola 

Estes resultados do inqukrito confirmam-nos um distanciamento dos 

alunos relativamente aos promotores (Quadro VI.lO). A relação com 



o sector faz-se mais directamente com as empresas, designadamente 

atrav&s dos estágios, do que por via dos promotores da escola. 

Esta mesma observação retiramo-la das diferentes entrevistas 

(Matos, Pereira p.e.) e decorre igualmente da importância que os 

alunos dão As empresas na definição do seu perfi 1 ,  das suas 

compet@ncias (Quadro V I . 3 ) .  

Por outro lado, os alunos consideram participar nos orgaos de 

decisão da escola e também nos processos de avaliação (Quadro 

V 1 . l O ) .  Esta opiniao é particularmente significativa neste caso 

em que, contrariamente ao que acontece num elevado numero de 

escolas, na ECOL, os alunos não integram o Conselho Pedagógico 

ou qualquer outro orgão de gestão da escola, de acordo com o 

contrato programa. Esta observação leva-nos a formular a 

hipótese de que existem outros espaços, meios de participação 

não formalizados a que os alunos t@m acesso ou intervem. Seria 

interessante, por exemplo, pesquisar até que ponto a organização 

diAria do "espaço pedagógico" da escola, no tipo de práticas 

pedagógicas, não desenvolvem este "sentido" da participação dos 

alunos, mais do que a sua institucionalização nos órgãos ... 

Finalmente, a resposta A "participação na relação com o mundo do 

trabalho" (íluadro V I . 1 0 )  decorre certamente da realização 

frequente de estágios, em empresas do sector, por parte destes 

alunos. 



QUESTIONÁRIO AOS ALUNOS - ANALISE DOS RESULTADOS 
PERSPECTIVAS E REPRESENTAÇÓES DOS ALUNOS DA ECOL 

QUADRO V1.2. - A PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES EM DIFERENTES SEGMENTOS 
DA ESCOLA 

- - 

TOTAL 
CML CCP UCL ENSINUS PROMOTORES EMPRESAS 

Na def. competências 1 2  7 9 1 O 3 8 3 0  

Na def. plano estudos 5 6 4 2 3  3 8 4 
Na def. programas 6 5 3 2 6  4 0  5 
Professores recor. 4 8 6 8 2 6 19 

Promotores org. aulas 

Estágios 2 1 2  1 6 
5 

QUADRO V1.3. - PARTICIPAÇÃO DOS AGENTES ECON~MICOS. INFLUENCIA 
NO RECONHECIMENTO DA FORMAÇÃO 

Sim Não Não sabe n.r. 

Níveis de participação 
Na concepçao 3 5  2 O 

Na organização 3 6  1 O 

QUADRO V1.4. - SENTIDO DA INFLUÊNCIA 

Melhora Piora Nao sabe n.r. 

Níveis de participação 
Na concepçáo 23 2 1 O 

Na organização 20 8 8 

QUADRO V1.5. - A PROCURA DE EMPREGO 

Si m Náo Nao sabe n.r. 

Pensa arranjar mais 
facilmente emprego 3 4  3 O 



QUADRO V1.6. - RAzC>ES PORQUE PENSAM ARRANJAR MAIS FACILMENTE 

EMPFWK) 

Estágio 

Familiares proprietários no sector 

Ter um diploma 

Conhecimento da formação p. parte das empresas 

Falta de técnicos qualificados no sector 

Escola facilita inserção na vida activa 

Outro 

Náo sabe\nao responde 

QUADRO V1.7. - RAZÓES DA ESCOLHA DA ESCOLA 

Obter um diploma 10 

Gosto pelo sector do comercio 1 O 

Mais fácil inserçáo no mercado de trabalho 9 

Obter equivalência ao ensino secundário 1 2  

Obter experiencia profissional 7 

Ser uma escola nova 8 

Outras (fam. no sector; form; espírito empresarial) 7 
- - - - -- -- - 

QUADRO V1.8 - CONHECIMENTO PRÉVIO DO TIPO DE ESCOLA 

Sim Não Náo sabe n.r. 

Conhecia o tipo de escola 32  5 O 

Id. entidades associadas escola 2 4 1 1  2 

QUADRO V1.9. - A PARTICIPAÇÁO DOS AGENTES ECON~MICOS 
INFLUENCIOU A ESCOLHA 

Influenciou 8 

Náo influenciou 2 9  

Não sabe\nao responde O 



QUADRO VI.lO. - A PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS 

Na rel. com promotores 

Nos orgãos da escola 

Nos avaliaçao alunos 

Na rel. c. mundo trabalha 

não 
existe 

7 

4 

1 

O 

existe 
n.quali 
ricam 

1 

2 

2 

3 

media 

6 

1 1  

1 6  

8 

má 

1 3  

7 

6 

3 

nr 

3 

1 

1 

2 

boa 

6 

1 1  

1 0  

1 2  

m.boa 

1 

1 

1 

9 



NOTAS AO CAPITULO V I  

(1)A constituição da Aula do Comércio data de 5 de Dezembro do 
mesmo ano. Trata-se de uma Sociedade (soc. comercial por quotas, 
de responsabilidade limitada), integrando a CML, a União dos 
Comerciantes do Distrito de Lisboa, a ENSINUS-Estabelecimentos de 
ensino particular,SA e a Confederação do Comércio Portugu@s. E 
criada dias antes da criação da ECOL tendo como objecto "... a 
criação e administração de estabelecimentos de ensino e centros 
de formação destinados a ministrar ensino e formação 
profissional, especialmente virados para as profissões do 
comércio e serviços". 

(2) Estes dados constam de relatório da CESO.I&D "Emprego, 
estrutura profissional e formação no sector do com&rcio a retalho 
em Portugal" produzido para o MESS, Dez. 91. 0s resultados de 
trabalhos produzidos para o concelho de Lisboa, pela CSmara 
Municipal de Lisboa apontam no mesmo sentido. 

( 3 )  Esta apreciação merece o consenso dos quatro promotores. 

( 4 )  Proposta ne 362/8? aprovada em reunião de czmara em 8 de 
Setembro. 

( 5 )  Programa de Acção da Comunidade Europeia para a Formação 
Profissional dos Jovens e sua Preparação para a Vida Adulta e 
Activa 

( 6 )  Com as tr@s componentes com pesos definidos (25%+25%+50%) em 
que a primeira componente (socio-cultural) está completamente 
normalizada, isto &, é igual para todos os cursos e para todas as 
escolas, podendo variar a língua-nuns casos portugu@s noutros o 
frances. 

(8) Refiro-me As escolas da rede do ensino básico e secundário 
com uma total dependencia do OE e com grandes dificuldades, na 
sua generalidade de gerar recursos próprios (mesmo para além dos 
recursos financeiros) 

( 9 )  Mais uma vez a ideia da construção/des-construção do 
projecto. 

(10) É uma linha de investigação que se pretende desenvolver mais 
tarde quando a inserção na vida activa dos alunos saídos destas 
escolas trouxer já elementos visíveis que possam evidenciar, de 
forma mais sustentada, o que se passa relativamente ao 
reconhecimento profissional e social desta via profissional ao 
nível do ensino secundário. 

(11) A procura das razões das suas expectativas relativamente ao 
emprego foi fei ta em pergunta aberta tendo sido criadas 
posteriormente as suas categorias, decorrentes das respostas. 



LAPllULO VI - fi ESCOLA TECNOLUGICR, ARTISTICA E PROFISSIONAL DE 

POMBfiL 

A criação desta escola e a escolha dos cursos está intimamente 

ligada As necessidades de recursos humanos identificados como 

prioritdrios pelos actores sociais participantes do projecto 

(2'. Da iniciativa da Câmara Municipaly do seu então presidentey 

a autarquia conseguiu agregar a si a Associação Comercial de 

Pombal e Associação Industrial do Concelho de Pombal. "O sistema 

político local tem uma relação simbólica com o sistema industrial 

localizado" (Stoleroff). 

Foi criada através de assinatura do contrato programa em 19 de 

Setembro de 1991, o primeiro contrato assinadoy isto é, a 

primeira escola criada. Os promotores da escola são a Câmara 

Municipal de Pombal, a Associação dos Industriais do Concelho de 

Pombal - AICPy e a Associaçao Comercial e de Serviços de Pombal - 
ACP. O tipo de participaç2io de cada um deles consta do contrato 

programa. Neste caso hd uma corresponsabiliza~~o~ a todos os 

níveis dos tr@s promotores. 

Trata-se de uma regiãoy com uma perdominância de pequenas 

empresas. Para al&m das relações formais entre as organizações 

patronais locais observa-se a existencia de um sistema específico 

de relações com regras e costumes que levam a relações mais 

informais~ muito signif icativas no processo de negociação do 

contrato programa e agora facilitadoras de um gestão eficaz da 

escola (3) 



VII.1 - INSERÇBO DO ESCOLA NO CONTEXTO SOCIO ECONOHICO DA REGIãO 

A análise da inserção da escola na região é feita a partir do 

dossier de candidatura (4), no que diz respeito sobretudo A 

caracterização do concelho, e do texto do contrato programa 

nomeadamente no que se refere A organização e ao funcionamento da 

escola. 

O concelho de Pombal, com uma Area de 640km2 distribuida por 1 6  

freguesias, situa-se no centro do país a 27km de Leiria (a cujo 

distrito pertence) e a 40km de Coimbra. 

Trata-se de um concelho que manifesta um crescimento económico 

significativo. Os responsáveis apontam como causa principal 

para este crescimento as condições oferecidas, há vArios anos, 

faci li tadoras do investimento e da instalação de unidades 

industriais proporcionadas pelas oportunidades geradas no período 

de transição após a adesão A Comunidade. 

A população ronda os 54 mil habitantes com tradições profundas no 

domínio agrícola. O concelho não apresenta, no entanto, condições 

que possam levar ao desenvolvimento de uma actividade agrícola. 

0 sector secundário organiza-se num tecido industrial com 

estrutura de administração familiar e tradicionalista num total 

de 160 unidades. A criação do parque industrial "Manuel da Mota" 

prev@ a instalação de 32 empresas (nacionais e estrangeiras) 

prevendo-se ainda a instalação de mais quatro na periferia da 

sede do concelho. 

O sector terciário começa agora a apresentar alguns vestígios de 

desenvolvimento . 
O desemprego é significativo sobretudo entre os 16 e os 25 anos. 

As habilitações dos candidatos ao primeiro emprego são na 

generalidade baixas. A criação do parque industrial prev@ a 

criação de 4 000 novos postos de trabalho. 

0s índices de abandono escolar estimados são elevados: 20% no 62 

ano de escolaridade e de 40% no Soano. 

"Com a criação desta instituição e a possibilidade de acesso dos 

jovens ao mundo da nova tecnologia e das tkcnicas de trabalho 

poder-se-A a médio prazo, ... influir no planeamento e 



desenvolvimento da nossa industria. Obteremos tambgm um aumento 

-qualitativo e quantitativo do nivel cultural da nossa população" 

como & referido no dossier de candidatura. 

Este projecto aparece assim orientado para o desenvolvimento e 

contextualizado na complexidade dos processos de desenvolvimento. 

A escola organiza os cursos de Técnico de Gestão,Técnico de 

decoração e de Pintura de Cerâmica e Azulejo, Técnico de 

Electrónica e Técnico de Confecção. Todos eles se destinam a 

alunos com o 90 ano de escolaridade. Tem a duração de tr@s anos o 

que atribui ,A saída, uma qualificação profissional de nivel 3 

(níveis Comuni tários) e uma correspond@ncia escolar ao ensino 

secundário. 

No primeiro ano lectivo (89/90) funcionou com cerca de 60 alunos. 

O numero de respondentes ao questionário que realizámos é de 56. 

V T I . 2  - A EVULUÇWO DO PROJECTO 

A ideia da criação da escolas & também ela anterior A existencia 

do decreto lei enquadrador das EP, tendo aquele grupo de 

promotores reunindo ainda com a Comissão Mista, que funcionou no 

âmbito do Ministério da Educação e do Ministério do Emprego e da 

Segurança Social, que, em momento anterior h criação do GETAP, 

sobretudo com as Comissões de Coordenação Regional, estudou o 

modelo de formação que veio dar origem As Escolas Profissionais. 

Logo após o aparecimento do referido diploma "reunimos com 

professores do ensino secundário, com o presidente da Associação 

de Industriais, o presidente da Associação Comercial de Pombal, a 

própria Cooperativa Agrícola, com alguns empresários e 

imediatamente ali começou a nascer a ideia de fazermos a selecção 

dos cursos" (Carolino, p.191/192). 

Çe relativamente A ECOL a escolha estava mais facilitada - 
tratava-se de organizar uma formação para o com&rcio, o T&cnico 

de Comércio, como referimos, neste caso, tratava-se de 

seleccionar os cursos que melhor se articulavam com as 



necessidades da região, num momento em que ela vivia 

transformações no seu desenvolvimento económico e em que a 

instalação de um parque industrial se torna determinante para o 

seu próprio desenvolvimento. 

A justificação da escolha dos cursos tem a seguinte 

fundamentação, de acordo com o Presidente da Câmara: "optámos 

logo por cursos de CerSmica, atendendo A nossa localização numa 

área de argilas, barro vermelho, barro brancoy azulejaria, louça 

artística..."; "a Gestão das Empresas é de algum modo a cúpula 

das outras tr@sU; "a Confeccão porque estava exactamente nessa 

altura em negociação uma hipótese de uma grande firma francesa se 

instalar em Pombal" e a Electrónica prende-se exactamente com 

a ideia da instalação do parque industrial "onde daríamos 

preferencia a novas tecnoloqias e, para isso, a electrónica era 

realmente o curso indicado" (p.192). A escolha dos cursos, foi 

antecedida de um trabalho exaustivo "do numero de empresasy por 

sectores de actividade e com o numero de postos de 

trabalho...(fazendo) a auscultação das qualificações de trabalho 

do pessoal que estava assalariado nos empregadores" (Marques, 

p.239). 

O presidente da ACSCP considera, no entanto, que não foram 

devidamente acauteladas as necessidades de formação o que parece 

ter a ver com o facto de a escola não organizar, ate ao momentoy 

qualquer curso na Area do combrcio (embora organize um de 

serviços - a gestão) (p.213) 
Interessa referir que estas áreas de formação (&i excepção do 

técnico de gestão) não existam no concelho. A Escola Secundária, 

dentro da experi@ncia pedagógica do Ensino Técnico Profissional 

oferece os cursos de 'Técnico de Manutenção MecSnica, Técnico de 

Instalações Elbctricas, Técnico de Contabilidade e Gestão e 

Técnico de Secretariado. 

Também aqui a autarquia assume, sobretudo num primeiro momento, a 

liderança do projecto: é ela que começa a discutir com os 

restantes actores locais mais representativos da organização 

empresarial do concelho (combrcio e industria) , aliAsy 

inicialmente com um leque mais alargado - a Caixa de Crédito 



Qgricola e a Escola SecundAria. Parece deduzir-se de uma das 

entrevistas que a autarquia tem a ver com a própria constituição 

da associação de industriais. Numa primeira fase esta dinHmica 

parece ter tido um caracter informal aparecendo as instituições 

com a necessidade de formalizar a criação da escola."A partir do 

momento em que ... esse grupo de pessoas definiu uma estratégia, 

a partir dai houve necessidade de insti tucionali zar, de trazer 

para trás suportes institucionais que pudessem continuar a 

desenvolver a estratégia que as pessoas tinham mas enquanto 

cidadãos" (Marques, p.241). 

A aénese da escola parece assentar numa dinâmica local, qerada a 

partir da autarauia e procurando envolver no projecto os actores 

locais representantes das actividades económicos, identificados 

como ~rioritários nas estratéqias de desenvolvimento do concelho. 

ldentica filosofia terá estado subjacente na própria escolha das 

áreas de formacão.. 

Também neste caso, a construção da ideia é já um contributo para 

a passaqem da ideia ao projecto, mais especificamente na relação 

da escola com o meio - pela escolha do grupo de promotores e pela 
escolha dos cursos. 

Para qualquer um dos promotores é valorizada nesta fase o papel 

do director pedagógico que, já nesta fase estava empenhado, 

enquanto tal, na elaboração do projecto, em colaboração com os 

promotores. igualmente importante, nesta fase a existencia de 

instalações disponíveis, no concelho, que a Câmara consegue 

canalizar o projecto. 

Segue-se a fase de neqociação com o GETAP. Todos os promotores 

consideram que a negociação com o GETAP n3o veio a alterar 

signif-icativamente o projecto e "a existirem (alterações) foi 

para melhor". Terá tido aqui influ@ncia o facto de a própria fase 

de elaboração do projecto foi sempre muito discutida com o GETAP, 

como aliás aconteceu com todas as escolas com especial incidencia 

nas criadas em 89/90, particularmente com esta que foi a primeira 



a ser criada. Não 13 muito fAcil, neste caso, a distinção entre a 

segunda e a terceira fase. 

A semelhança do que fizemos no caso da ECOL não iremos fazer uma 

avaliação do desempenho da escola mas antes procurar fazer uma 

leitura da participação dos actores no desempenho da escola - 
promotores, director pedagógico, professores, alunos. 

O director pedagógico assume, logo nesta fase, pela sua 

compet@ncia no domínio pedagógico e experiencia no que diz 

respeito A instalação de escolas um papel que ele próprio chama 

de "conselheiro" (Costa, p.258/259) sendo as suas referencias de 

contacto sempre o presidente da Câmara, o que tende a confirmar a 

ideia de liderança por parte deste promotor. 

O contrato programa prev@ a existencia de um modelo de gestão 

assente em quatro órgãos: a Direcção, o Conselho de 

Administração, o Conselho Fiscal e o Conselho Pedagógico. 

A constituição, compet@ncias, atribuições e funcionamento de cada 

um dos orgãos constam do quadro VII.l 

Neste caso, os promotores são responsáveis pela gestão 

administrativa e financeira da escola. No intervalo das reuniões 

do conselho, o director - por eles nomeado - assume essa 

responsabilidade. Estão igualmente presentes no Conselho 

Pedagógico. Pressupõe-se que o director preside ao Conselho 

Pedagógico. Tal facto leva-nos a concluir que os promotores t@m 

uma intervenção grande na gestão da escola 

(administrativa/financeira e direcção) onde as entidades 

promotoras estão representados pelos respectivos presidentes. No 

conselho pedagógico, designaram outros representantes. A não 

existencia de t&cnicos qualificados nas associações para o 

desempenho de tais funções, é referida pelos promotores como uma 

limitação h sua participação na gestão pedagógica da escola, 

embora manifestem interesse numa participação diferente - "eu 

estou mais na posição de ouvinte na área pedagógica" (Guerreiro, 

p. 229) referindo igualmente um grande empenhamento e interesse. 



lJUAUHO V I l . 1  - ESTHUTUHA E FUNÇõES DA OHGANICA DA ESCOLA 

ORGBOS Coaposiç%oldesignaçlo Compet@ncias e atribuições funcionamento 

DIRECÇFIU Um director designado p/ exerce funçóes de direcçzo entre as 

Conselho de Adai nistração reuniões do Cons. Adainistraçio 

CONSELHO TrPs eie~entos sendo um Todos os poderes de direcçao e gestlo -0rdinaria1 

ADRIMISTRAÇRO representante de cada us administrativa e financeira uma vez p/m@s 

dos proiotores -designar director da ETAP -ex traordinarial 

-elaborar plano financeiro plurianual a conv. do pres. 

-elaborar relathrio de actividades e a pedido de qq 

contas dos membros 

-recrutar pessoal docente, adi e auxiliar 

-resp. plresultado exercício qestao ada 

e financeira 

-adoptar os instrumentos de gestão 

CONSELHO um presidente e trPs vogais -emitir parecer sobre relatório de activ. 

F ISCAL designados pelos promotores e contas. 

-analisar outras questóes financ. a 

pedido do Cons. #da. 

CONSELHO Um prof. de cada grupo -nomear uma direcçlo pedagigica -0rdindria1 usa vez 

PEDAGOGICO ua prof. p/ Area -preparar e organizar anualmente os planos por aPs 

UP coordenador dos directores de estudo dos cursos da EP -extraordinarial 

de turma -fixar, c10 plano de estudos o sistema e sempre que nec. 

um delegado dos alunos critbrios de avaliaçio 

ua rep. de cada promotor 

& evidenciado o facto de se tratar de um projecto pedagógico e 

das implicações que daí decorrem: "aqui hA um projecto pedagógico 

e para isso há um director pedagógico, um Conselho Pedagógico 

onde nós (os promotores) estamos representados, pedindo ao 



director pedagógico que d@ informação e participar activamente na 

definicão de linhas pedaqóqicas, princípios pedaqóqicos que 

transformem os cursos que depois tenham uma saída que corresponda 

Aquilo que o mundo do trabalho espera dos nossos alunos formados 

aqui " (Carolino, p.199). Para o representante da AICP os 

promotores deveriam ter uma intervenção mais enquanto 

"conselheiros", num orgão que "definisse as grandes linhas...e a 

partir dessa programação, dessa definição de estratégia, a parte 

da gestão financeira e pedagógica fosse entregue a alguém" 

(Marques, p.247). 

Quanto A gestão administrativa e financeira os promotores tem uma 

participação directa tendo designado, para esse efeito um 

funciondrio que é acompanhado por eles e pelo próprio director 

pedagógico num quadro de libertação/disponibilização do director 

pedagógico. 

Cada um dos promotores designa um representante para o Conselho 

Fiscal outro para o Conselho Pedagógico numa posição de 

"acompanhamento" da gestão da escola em todas as suas dimensões. 

O representante da ACSCP coloca igualmente um problema que se 

prende com o funcionamento das Associações referindo nomeadamente 

a falta de capacidade t&cnica para a participação na gestão da 

escola, particularmente da gestão pedagógica (Faustino). 

Ou seja, i nsti tucionalmente, os promotores são os unicos 

responsdveis pela gestão administrativa e financeira e participam 

na gestão pedagógica. 

O modelo de gestão da escola parece no entanto vir a sofrer 

alterações que passam pela criação de uma estrutura de 

enquadramento dos promotores envolvendo um grupo mais alargado de 

empresas libertando assim cada um dos promotores do pesado fardo 

de, relativamente a cada uma das decisões que tomam na escola 

terem de as submeter A s  respectivas assembleias gerais ou 

reuniões de câmara.... Visa-se igualmente com esta estratégia 

contribuir para uma autonomia financeira da escola nomeadamente 

através da prestação de serviços a empresas. 

possível observar, ao longo das r entrevistas com os 

promotores, o reconhecimento por parte destes de uma maior 



compet@ncia relativamente A gestão administrativa e financeira 

que relativamente A gestão pedagógica. 

VII.3 - LINHAS DUMINONTES 

A autonomia 

O problema da autonomia da escola é referido por Pascoal, que se 

coloca na perspectiva seguinte: "a escola está ligada ao promotor 

e o promotor A escola, só que o promotor tem o seu espaço próprio 

e a escola tem o seu espaço próprio, isto é, o promotor não pode 

gerir uma escola, .... " limitando-se a sua intervenção A 

gestão financeira (Pascoal, p.293). 

Do ponto de vista do director não há uma limitação da autonomia 

da escola decorrente da participação dos promotores. 0s 

promotores t@m representação também no conselho pedagógico, 

(contrariamente ao caso da ECOL) mas isso não tem representado 

limi taça0 de autonomia. O bloqueamento ao desenvolvimento do 

projecto da escola tem-se si tuado apenas nas limi tações 

financeiras da escola com incid@ncia sobretudo na aquisição de 

equi pamentos . 

Relativamente A participação dos alunos não parecem notar-se 

alterações decorrentes da participação dos promotores. Parece ser 

significativa a participação dos alunos particularmente nas 

chamadas "actividades extra-curriculares" - semana dos cursos, 

p.ex.. 

O s  recursos 

Como recursos potenciais e reais, decorrentes deste modelo de 

escola, o director da escola enumera os seguintes: relação com as 

empresas, nomeadamente o estabelecimento de protocolos tendo em 

vista a realização dos estágios, o recurso a equipamentos - caso 

da electrónica onde o equipamento envolve custos muito elevados - 



aulas dadas em empresas - da componente tecnológica. Esta 

situação & facilitada pelo facto de alguns professores serem 

t&cnicos de empresas da região, como r2 o caso dos professores do 

curso de Confecção. Considera, no entanto, que estes contactos 

são muito determinados pela direcção da escola, quer na sua 

organização, quer na sensibilização que é feita junto dos 

professores. Para Costa, "isto ( leia-se ligação estrei ta e 

permanente com as empresas) tem de ser a nossa aposta se 

quisermos que haja realmente sucesso na escola, na formação dos 

alunos e depois na absorção dos alunos pelo meio empresarial" 

(Costa, p.261). 

Para os professores, mais uma vez, os recursos adicionais que 

esta escola tem pelo facto de ter associados a si actores não 

tradicioanis ao sistema de ensino, limitam-se A facilidade de 

acesso A informação, contactos com a autarquia e com as empresas 

associadas das associações promotoras com vista ao 

desenvolvimento de certas áreas decorrentes dos programas. 12 o 

caso da hrea da Integração e da gestão. Essa relação 

frequentemente desenvolvida por via do próprio director (Garcia, 

p.282 e Pascoal, p.291). 

Relações com o contexto socio económico local 

As relações com o contexto socio económico local parecem-nos ser 

asseguradas pelos promotores, por exemplo, nos contactos com as 

empresas. A identificação das empresas é feita através de listas 

fornecidas pelos promotores. A Câmara Municipal, estrutura com um 

grande poder no concelho, tem um efeito impulsionador e parece 

usar esse poder (Carolino, p.204). Marques, na mesma linha 

refere" ... os presidentes de Câmara que são homens que na lei não 
t@m muitos poderes, mas de facto t@m-nos na prática e, portanto, 

t@m uma grande capacidade de intervenção, quer local quer a 

outros níveis..." (Marques, p.240). São no entanto os promotores 

que consideram que este diálogo tem ainda muitas potencialidades 

ainda não exploradas. 

A escola aparece para os promotores como uma realidade que 



contribui para a valorização do concelho, como referem, a 

"mostrar quando de visitas ao concelho quer ao nível 

governamental quer de outro tipo de entidades como as sugeridas 

pelo presidente da municipalidade (Carolino, p.204); é local de 

reali zação de encontros com empresários, participa nas 

iniciativas de caracter económico, cultural e social. Ou seja, 

parece-nos haver da parte dos promotores uma preocupação 

sistemática para a sua integração no contexto socio económico 

local e para o reconhecimento da escola. Resta a interrogação se 

ela poderá igualmente ser (vir a ser) um polo de desenvolvimento 

da região, ou melhor, gerar o efeito pretendido de ser um 

elemento estrategico de desenvolvimento da região. 

Para o director a participação das associações empresariais é 

facilitadora da relação com as empresas sendo solicitado, por 

iniciativa da escola, através das associações empresariais o 

contacto com as empresas (Costa, p.262). 

No entanto, mais uma vez, é colocado o problema da representação 

das empresas por parte das associações empresarias e das 

implicações que dai decorrem nomeadamente na "inserção dos 

cursos" no tecido empresarial (Eusébio, p.272). 

Da estrat&gia d e  actores na escola h6 um diálogo permanente 

promotores/director pedagógico e um diálogo, diferenciado 

consoante os promotores mas existente em qualquer dos casos entre 

os promotores e os professores (Carolino, p.206/2OP7). O director 

assume a iniciativa do contacto com os promotores, em situações 

concretas (Costa, p.264) reconhecendo que o tipo de preocupações 

dos promotores é diferenciado (idem, p.265). 

Neste caso, os Dromotores como principais actores locais t@m uma 

papel determinante na relacão com o conexto socio económico loca; 

os empresários aparecem na escola na realização de encontros de 

empresários mas tendemcialmente por via dos promotores. 



A influencia da participaçao dos promotores no projecto 

pedagógico 

Sobre a influ@ncia da participaçao dos promotores no projecto 

pedagógico, mais do que se explicitar como é que ela se faz 

refere-se "que deve existir" nomeadamente na definição das 

compet@ncias dos alunos e, mais neste momento, tendo em vista as 

"certif icações profissionais e a própria consti tuição do juri da 

prova de aptidão profissional" (Costa, p.263) 

O director pedagógico, também aqui parece assumir-se como 

interface entre os promotores e os professores, embora haja 

relações directas professores/promotores. 

A intervençso do director situa-se ao nível da coordenação da 

elaboração do plano de actividades da escola. A sua definição 

antecedida de uma discussão a diversos níveis: "primeiro há toda 

uma discussão interna a diversos níveis entre cursos, procurando 

interdisciplinaridade, transdisciplinaridade.. ." (Costa, 

p.267/268). Os promotores não participam na elaboração do plano 

de actividades, embora participem através dos seus 

representantes, na sua fase final, a aprovação no conselho 

pedagógico . 
O director*colabora com os promotores na elaboração da estratégia . 

a médio prazo (c.f. Costa, p.268). 
I I . . .quer na parte de planif-icação quer na parte de apreciação 

quer na parte de execuç30 há, da grande maioria dos professores, 

plena participação" (Eusébio, p.279) embora essa participação 

seja diminuta quando se trata da definição da estrategia a médio 

prazo. 

V I 1 - 4  - PERSPECTIVAS E REPRESENTAÇBES DOS ALUNOS 

No caso da ETAP passámos igualmente o questionArio aos alunos do 

terceiro ano da escola (56). A análise dos resultados encontra- 

se nos quadros VII.2 a VII.10 (pp.156 a 158) e é a base de 

fundamentação das nossas observações. 



Q imagem dos promotores 

A participação dos actores na escola verifica-se não só a partir 

dos promotores mas igualmente através de uma relação directa 

entre a escola e as empresas não necessariamente através dos 

promotores. Esta situação é confirmada pelos alunos que, 

particularmente no que diz respeito A "definição de 

compet@ncias" (18) e A "definição do plano de estudos" (131, 

afirmam sentir a sua participação (Quadro VII.2). 

Neste caso, em que a relação com as empresas não se faz por via 

da realização de estágios (os alunos não começaram ainda a fazer 

estágio) mas através da realização de encontros/coloquios com 

empresas, não há, da parte dos alunos, qualquer referencia ao 

estágio contrariamente ao que acontecia com a ECOL. 

U reconhecimento da formação. Influ@ncia da participa530 dos 

agentes económicos. 

Igualmente neste caso, os alunos reconhecem que a participação 

de aqentes económicos como promotores da escola influencia, 

positivamente o reconhecimento da formacão (Quadro VII.3). 

Apenas um reduzido numero de alunos considera que tal situação 

não influencia o reconhecimento da for maçã,^ havendo um ou outro 

que considera que a participação dos promotores piora a imagem 

da formação (Quadro VII.4). 

Expectativas relativamente A entrada no mercado de trabalho 

Contrariamente ao que acontecia com os alunos da ECOL, mais de 

metade dos alunos não pensa arranjar mais facilmente emprego 

(Quadro VII.5) pelo facto de estar numa Escola Profissional. Os 

promotores e, genericamente os restantes actores, consideram, no 

entanto, como j referimos, que a inserção no mercado de 

trabalho A saída da escola, por parte destes alunos, vai ser 

fácil (Carolino, p.203, p.ex.). O facto de, neste caso, a 

relação com as empresas se fazer sobretudo através dos 



promotores e a não realização (ainda) de estAgios poderão 

explicar esta diferença de anAlise por parte dos promotores e 

por parte dos alunos. Os alunos não "sentiram" ainda o 

reconhecimento da escola e a importância das suas compet@ncias 

para os empregadores do concelho. 

Dos alunos que pensam encontrar mais facilmente emprego (Quadro 

VII.6), mais de metade considera-o pela falta de tbcnicos 

qualificados no sector. Esta situação & determinada pelos alunos 

do curso de electrónica que consideraram que a sua facilidade de 

encontrar emprego tem a ver com a falta de técnicos qualificados 

de electrónica, na região (7) 

Razões de escolha da escola 

Nas razões de escolha da escola (Quadro VII.7) aparece em 

primeiro lugar "mais fácil inserção no mercado de trabalho" o que 

não nos parece incoerente com o resultado sobre a expectativa na 

procura de emprego nemy A partiday que uma expectativa A 

entrada, quando da escolha da escola, não esteja a ser 

satisfeita (42% pensa encontrar facilmente emprego; 35% escolheu 

a escola por considerar uma inserção mais fAcil no mercado de 

trabalho) (H)  

O conhecimento do tipo de escola (Quadro VII.9) não parece ter 

influenciado, no entanto, a escolha dos alunos. Pouco mais de 

metade dos alunos conheciam o tipo de escola e identificavam as 

entidades envolvidas no processo de criação da escola. Mesmo os 

que conheciam o tipo de escola reconhecem que a participação de 

agentes económicos no projecto educativo não influenciou a sua 

escolha. 

A imagem dos alunos sobre a sua participaçao nos espaços de 

decisão da escola 

A mancha que reflete a imagem da participação dos alunos nos 

vários espaços de decisão da escola (Quadro VII.10) evidencia 



ser significativa o peso da não participação na "relação com os 

promotores" e na "relação com o mundo do trabalho". & sobretudo, 

mais uma vez, na avaliação, qua os alunos localizam a sua 

partici apção. 

A influencia da particiapçao dos promotores no reconhecimento da 

formação parece ser, para estes alunos, o principal contributo 

positivo diferenciador na sua escola. 



QUESTIONARIO AOS ALUNOS - ANALISE DOS RESULTADOS 

PERSPECTIVAS E REPRESENTAÇÕES DOS ALUNOS DA ETAP 

QUADRO V11.2. - A PARTICIPAÇÃO DOS PROMOTORES EM DIFERENTES SEGMENTOS 

DA ESCOLA 
- - -- 

TOTAL 
CMP AICP ACSP PROMOTORES EMPRESAS 

-- 

Na def. competências 22 2 4  2 3  6 9 

Na def. plano estudos 1 6  2 1  19 5 6 13  

Na def. programas 12  1 3  1 2  3 7 6 

Professores recor. 2 2 2 6 1 

promotores org. aulas 

QUADRO V11.3. - PARTICIPAÇÃO DOS AGENTES ECON~MICOS; INFLUENCIA 
NO RECONHECIMENTO DA FORMAÇÃO 

Sim Não Não sabe n.r. 

Níveis de participação 
Na concepção 48 5 3 

Na organização 4 7  7 2 

QUADRO V11.4. - SENTIDO DA INFLUÊNCIA 

Melhora Piora Não sabe n.r. 

Níveis de participaçáo 
Na concepçao 42  4 2 

Na organização 3 6  5 6 

QUADRO V11.5. - A PROCURA DE EMPREGO 

- -- - -  - 

Sim Não Náo sabe n.r. 

Pensa arranjar mais 
facilmente emprego 2 4  30  2 



QUADRO V11.6. - RAZOES POR QUE PENSAM ARRANJAR MAIS FACILMENTE 

EMPREGO 

Estágio (exp. prof.) 

Familiares proprietários no sector 

Ter um diploma 

Conhecimento da formação p. parte das empresas 5 

Falta de técnicos qualificados no sector 13 

Escola facilita inserção na vida activa 2 

Outro O 

Não sabe\não responde O 

QUADRO V11.7. - RAZOES DA ESCOLHA DA ESCOLA 

Obter um diploma 11 

Gosto pelo curso 14 

Mais fácil inserção no mercado de trabalho 16 

Obter equivalência ao ensino secundário 1 O 

Obter experiência profissional 4 

Ser uma escola nova 4 

Outras (fam. no sector; form; espírito empresarial) 18 

QUADRO V11.8. - CONHECIMENTO PRÉVIO DO TIPO DE ESCOLA 

Sim Náo Náo sabe n.r. 

Conhecia o tipo de escola 3 6  17 3 

Id. entidades associadas escola 2 9  7 1 

QUADRO V11.9. - A PARTICIPAÇÁO DOS AGENTES ECON~MICOS 
INFLUENCIA NA ESCOLHA 

Influenciou 8 

Não influenciou 28 

Não sabe\não responde O 



QUADRO VII.lO. - A PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS 

não existe 
e,iste n:quali má media boa m.boa nr 

ficam 

Na rel. com promotores 1  8 1  9 15 O O 1 3  

Nos orgáos da escola 3  9 6 1 7  9 4 8 

Nos avaliação alunos O 9 3  1 7  1 3  2  1 2  

Na rei. c. mundo trabalho 1  3  4 6 1 4  4 O 1 5  



NOTAS AO CRPITULO V I 1  

(1) Da ETAP, para além do trabalho de campo efectuado 
especificamente para esta investigação dispomos igualmente de 
informação jd trabalhada, em artigo publicado Marques ( M ) ,  1991 - 
"Como usar a comunidade comr recurso pedagógico", in Aprender, 
nO13, Portalegre, Escola Superior de Educação (pp 49-57). 

( 2 )  c.f. Marques, op. cit. 

( 4 )  Dado o seu volume não se considerou essencial anexá-lo. 

( 5 )  Falamos de crescimento mais do que de desenvolvimento. 
Embora possamos observar, por exemplo, uma complexificação das 
relações sociais e outros factores que nos poderiam avançar um 
pouco nesta análise, não iremos abordar a problemática 
crescimento/desenvolvimento, para nós duas realidades distintas. 

( 6 )  A Prova de Aptidão Profissional 15 realizada pelo aluno no 
final da formação e consta da discussão do relatório de um 
trabalho de projecto que o aluno desenvolveu preferencialmente no 
terceiro ano da sua formação. 

(7) Não foi feito um tratamento por cursos dado o reduzido 
numero de alunos em cada um deles o que vinha retirar 
significado estatistico a questões já de si dkbeis, do ponto de 
vista estatistico no tratamento global dos alunos. 

(8) A baixa frequencia de cada uma das categorias dificulta a 
execução de apuramentos bidimensionais significativos. 



LONCLUSõES DA TERCEIRA PARTE 

Seri a abusi vo "general i zar" ( I )  para o modelo educativo das 

Escolas Profissionais as observações que podemos registar a 

partir destes dois casos, porque a diversidade de situações e de 

contextos o impedem. Estes casos evidenciam tendencias ou 

situações que ocorrem, no entanto, noutras escolas. A abordagem 

que os diferentes actores fazem da sua relação com a escola tem 

linhas comuns nos dois casos estudados. Pela informação que temos 

somos levados a considerar que identicas tendencias ocorrem em 

outras escolas. 

As hipóteses conclusivas que passamos a enunciar refletem apenas 

essas linhas comuns de análise, tendencias que podemos evidenciar 

dentro dos limites que a metodologia seguida nos impõe: 

A gbnese das Escolas Profissionais coloca-as numa situação 

privilegiada de relação com o contexto socio-económico em que 

surge cada um dos projectos educativos. A participação de actores 

sociais n3o tradicionais ao sistema formal de ensino, os 

promotores - associações empresariais, autarquias, entre outros - 

facilitadora dessa relação. 

Resultam da identificação de necessidades de formação decorrentes 

de estratégias de desenvolvimento ao nível local e/ou de 

modernizaçao sectorial (neste caso do sector do Comércio). 

Necessidades de formação que n3o são satisfeitas pelos 

dispositivos de formação existentes. 
/ 

Manifestam tendenci as ténues para poderem induzir novas 

compet@ncias junto do sistema económico, isto e ,  não se limitam a 
"responder a necessidades de formação" mas, e isto visível no 

caso da ECOL, exercem um efeito indutor de novas compet@ncias 



junto dos empregadores. No caso de Pombal, a ETAP é, ela própria, 

um "actor" no contexto socio-económico local, começando a fazer 

parte do "património" do concelho. 

O diálogo "social local/sectorial", em partenariados socio- 

educativos, dá suporte As escolas; as grandes linhas orientadoras 

(2) - novos cursos, novas turmas, estratégias de desenvolvimento 
da escola a curto e mkdio prazo são definidas pelos promotores. 

Os espaços de concreti zação de partenariados socio educativos 

situam-se na génese da escola: na ideia, na construção do 

projecto, na negociação com o Estado e na gestão, assumindo no 

entanto características diferentes em cada uma das fases. Há 

normalmente uma liderança, que nos dois casos se centra na 

autarquia, embora no caso da ECOL essa situação resulte mais das 

pessoas do que da instituiçao. O processo de agregação de novos 

actores ao projecto da Escola é um processo iterativo e 

interactivo, assente num diálogo/negociação, numa confrontação de 

interesses de entidades que se consideram "representativas" do 

tecido social e económico em que a escola se insere. 

Aos promotores, de onde sai, por designação, o director 

(pedagógico) associam-se os professores e os alunos. Gera-se 

assim uma nova paleta de actores, aqueles que v@m a ser o 

conjunto dos actores (mais significativos) no projecto educativo. 

Mas a agregação progressiva de actores leva a uma participação 

igual (no sentido de igualdade na diversidade) ou, O 

aparecimento de novos actores "reduz" o papel dos primeiros (os 

promotores)? 

nesta problemática que, em nosso entender, se coloca o problema 

da autonomia da escola. A relação promotores/novos actores, ou 

melhor, actores tradicionais, actores não tradicionais num 

projecto educativo, & uma relação complexa - cada grupo de 

actores tem a sua própria representação e o seu poder - 
caracteri zado por zonas de incerteza e de aleatoriedade 



dependentes da relação de forças (dentro do grupo dos promotores. 

p.e). 

A gestão desta complexidade - riqueza de informação, de 

interacções variedade de estado e de evoluçao possíveis (Melese) 

- assenta na conflitualidade - equilíbrio dinâmico/estabilidade - 
que poderão levar a níveis superiores de complexidade e 

consequentemente a níveis mais elevados de qualidade do 

projecto. O problema não estA em reduzir a complexidade, mas em 

"complexificar a organização no sentido de melhor repartir, a 

todos os níveis, a percepção e a combinação de numerosos factores 

internos e externos assim como a possibilidade de acção" (Mélèse, 

1990: 8 )  

PROFESSORES 

No entanto, por vezes, alguns actores (os promotores p.e.) 

retiram-se deste espaço de complexidade anulando/diminuindo o 

nível de conflito mas amputando uma das componentes importantes 

do projectoy isto , anulando uma das inovações do modelo 

educativo das EP - a participação de actores não tradicionais no 

sistema - os promotores. Esta situação leva a que as escolas 

resultantes destas situações tenham tend@ncia a reproduzir o 

modelo tradicional na sua gestãoy na relação (não relação) com o 

meio. 

0s dois casos estudados evidenciam si tuações de conf li tualidade 



mas acompanhadas do questionar do papel dos promotores apontando, 

em qualquer dos casos para a vontade de uma maior participação: 

no caso da ECOL, porque esta se destaca dos promotores assumindo 

a escola a direcção do projecto, desvalorizando os promotores; no 

caso da ETAP o reconhecimento da falta de compet@ncia técnica 

para participar na gestao pedagógica. No caso da ETAP o director 

pedagógico funciona como interface, como mediador, entre os dois 

grupos de actores não se produzindo uma negociação entre todos os 

actores. 

PROFESSORES 

O espaço de relaçao promotores/director/professores/alunos ocorre 

no entanto no Conselho Pedagógico embora aqui os promotores se 

coloquem mais num papel de "observadores" (3) 

A participação dos promotores parece influenciar o modelo de 

aestao das Escolas. 

Os professores, que normalmente não t@m influ@ncia no processo de 

criaçao da escola, participam na sua direcção pedagógica. Também 

aqui representam interesses diferenciados - das diferentes 

componentes (socio-cultural/científica versus técnica) e dos 

diferentes cursos. 

O peso dos professores do sistema formal de ensino poderá 



determinar a orientação da escola embora a relação 

professor/escola (relação contratual), a dimensão da escola, o 

número de alunos por turma, a existQncia de professores com 

origem e percursos profissionais diferentes criem um espaço 

diferenciador A sua participação e A sua iniciativa. 

A participação na decisão dos professores parece situar-se nos 

órgãos de gestão pedagógica, na definição do plano de actividade 

(no caso da ETAP, construindo a partir dos cursos ) estando, no 

entanto, formalmente ausentes na definição das grandes linhas 

orientadores e das estratégias de desenvolvimento a médio prazo. 

Estas duas compet@ncias estão afectas a orgãos onde apenas 

participam os promotores e o director. 

0 s  recursos destas escolas parecem ser valorizados, sobretudo os 

decorrentes da relação escola/empresa, com todas as 

potencialidades que daí adv@m - vão do equipamento ao 

reconhecimento das formações, do contributo para a definição das 

compet@ncias A participação no próprio processo formativo de 

aquisição de compet@ncias profissionais (4) 

A relação escola-empresa é facilitada pelos promotores que ou 

funcionam como mediadores ou "abrem caminho", facilitando a 

aceitação da escola por parte da empresa. Relação que não se 

esgota na formação em contexto de trabalho, isto é, de "ida dos 

jovens A empresa" mas tambem na possibilidade da escola contar 

com tecnicos, empresarios, que possam ser professores - em 

continuidade ou por áreas especificas, pontuais - da escola (caso 
da ECOL) .  Tem igualmente implicações no próprio processo de 

sensibilização dos professores (com uma carreira profissional 

exclusivamente na escola alternando por vezes com passagens pela 

administração de educação) A empresa. 

abordagem da problemática do reconhecimento de formação, por 

via da participação de actores não tradicionais ao processo 

educativo, revela-nos que aquela participação é potencialmente 

facilitadora desse reconhecimento: os empregadores acompanham o 

percurso formativo dos alunos que conduz a uma qualificação 



profissional. A prova de aptidão profissional, com a discussão de 

um projecto perante um juri com parceiros sociais, apresenta-se 

também como um instrumento de validação da formação. Apenas os 

alunos da ETAP manifestaram algum cepticismo relativamente a este 

f-ac t o (5) 

0s espaços de participação dos alunos situam-se no conselho 

pedagógico e nos processos de avaliação. Não nos parece inovadora 

a participação dos alunos na gestão das escolas, embora se 

manifestem tend@ncias no sentido de uma maior abertura i3 sua 

participação que nos parece decorrer mais da iniciativa da escola 

do que dos alunos ( 6 )  

A diversidade de projectos protagonizados pelas EP não nos 

permite considerar, para o modelo educativo das E P ,  . a  leitura que 

fazemos da génese e do desenvolvimento destes dois projectos, 

como já referimos. Uma avaliação do modelo das EP, desejAve1, 

poder2 confirmar ou contrariar ou identificar novas abordagens da 

participação dos actores na decisão em cada um dos projectos mas 

também na construção do modelo. 



( 1 )  U facto de termos utilizado CI Estudo de Caso (Mtichielli ) 
associado a uma situação de diversidade de contextos, impede-nos 
de generalizar os resultados a que chegámos. Apenas nos permite 
registar as observações a que chegámos podendo considerar como 
hipóteses que possam ocorrer em outras escolas. 

( 2 )  Dada a flexibilidade que está subjacente As EP, a definição 
das grandes linhas orientadores não é um problema que se resolve 
no inicio da escola, mas tem uma importância significativa ao 
longo de todo o projecto. 

(3) Quando falamos em promotores temos tendencia a colocá-los 
num grupo. Não podemos, no entanto, considerá-los como "iguais", 
com identicos interesses. Também entre os promotores há 
interesses diferenciados. 

( 4 )  Nao apenas na execução de tarefas mas também em toda a 
relação com o contexto de trabalho nas suas diferentes dimensões. 

( 5 )  Numa primeira fase, os resultados da integração na vida 
activa dos alunos saídos das EP, numa segunda fase a avaliação da 
"performance" da formação e sobretudo do impacto da formação no 
desenvolvimento (v.g. das regiões) e na modernização (v.g.dos 
sectores) poderão ter um efeito positivamente perturbador na 
evolução deste modelo educativo. 

(6) Poderá ter influencia o facto de os alunos começarem agora a 
expressar as suas tendencias associativas atravhs da criação de 
associações de estudantes. 



CONSlDERAÇUES FINAIS - PARTENARIADO SOCIO EDUCATIVO, PARADIGMA 

DAS ESCOLAS PROFISSIONAIS 



CONSlDERAL0ES FlNAIS - PAHTENAHIADO SOC10 EDUCATIVO, PAHAUIGMA 

DAS ESCOLAS PROFISSIUNAIS 

O Partenariado socio-educativo ser& um paradiama ( I '  das Escolas 

Profissionais? 

Considerámos como contextos favorAveis ao aparecimento de 

partenariados socio educativos a "emerg@nciaU de novos valores 

sociais - descentralização, participação - e a evolução socio 

económica (Cap.11). 

As Escolas Profissionais (especificamente nos dois casos em 

análise) aparecem associadas a estrat&gias de desenvolvimento 

socio económico e modernização da região, do sector de 

actividade, que definem os seus contextos (2) 

Não & alheia a esta realidade o poder das autarquias, que resulta 

de um processo de transferencia para a administração local de 

compet@ncias da administração central, mas também da capacidade 

que as autarquias tem demonstrado de resolução de problemas ao 

nível local e de empenhamento no desenvolvimento das regiões. 

Ou seja, está subjacente a este processo o valor da 

descentralização. Descentralização também quando se transfere da 

administração central da educação para a iniciativa local, para a 

iniciativa da sociedade civi 1 ,  a capacidade de criação e gestão 

de projectos educativos em que o Estado assume um papel regulador 
(3) 

O valor da participacão é visível, em primeiro lugar no 

desenvolvimento do movimento associativo empresarial, sindical, 

cultural (nestes dois casos sobretudo empresarial) elegendo como 

mais um espaço de intervenção a educação/formação enquanto 



"espaço de socialização marcado por contextos in~titucionais~ 

profissionais, socio-económicos e culturais em que cada indivíduo 

vive" (Dominicé citado por Nóvoa, 1988: 53/61), participando na 

concepção e na organização e gestão de projectos educativos (4) 

As EP determinam um espaço de negociação entre os diferentes 

actores directamente associados ao projecto mas também com o 

Estado. 

A dinâmica criada em cada Escola, ou que leva A criação de cada 

escola, é condicionada pelo contexto em que a escola está 

inserida. Há uma função de contina@ncia (Thom, Prigogine): o 

estado em que se encontra um sistema (a escola) num determinado 

momento depende da sua história, das interacções, dos multiplos 

factores em jogo. 

A coer@ncia de objectivos é apontada como uma condição de sucesso 

dos projectos educativos decorrentes de partenariados socio 

educativos. Neste caso, mais do que falar em coerencia de 

objectivos, há uma conjugaçao de interesses, por vezes 

diferenciados mas negociáveis como forma privilegiada de relação 

entre o sistema educativo e o sistema económico (c.f. Cap 11). 

As Escolas Profissionais surgem de uma negociação inicialmente 

entre os promotores, (quando tem vários promotores associados), 

depois entre os promotores e o Estado e finalmente entre a escola 

e o Estado. Resultam de partenariados socio-educativos com 

capacidade de indentificaçáo de projectos educativos ao nível 

local e qeradores de novos recursos educativos. Partenariados 

socio-educativos que contextualizam o desenvolvimento do projecto 

educativo da escola. 

Ou seja, O partenariado socio educativo & paradiqma das Escolas 

Profissionais. Emerge das relações sistemicas numa modalidade de 

colaboraçáo entre o sistema educativo e o sistema económico e 

social (que se aproxima do terceiro tipo descrito no capitulo 1 1 )  



e estrutura-as: ao nível macro tendo como espaco potencial de 

neqociação o Conselho Consultivo do GETAP onde estão 

representados os Parceiros Sociais (" ou através de relagões 

informais, por exemplo, com entidades representativas de sectores 

de actividade ou de associações profissionais; ao nível micro - 
de cada escola - na relação com os promotores sempre que estes 

assumem o papel de actores económicos e/ou sociais nos contextos 

socio-econ~micos em que cada escola se integra. 

Há, no entanto, também nesta matéria, um longo caminho a 

percorrer... 



( 1 )  No sentido de Khun, para quem a aceitação de uma teoria como 
paradiqma, resulta de essa teoria alcançar um grau desejhvel de 
eficAcia na explicação de uma certa gama de fenomenos, mesmo que 
esse @xi to não seja exaustivo no domínio considerado" (Khun, 
1983: 38/39). "O paradigma é anterior aos conceitos, As leis e 
teorias que dele derivam" (op.cit. p.30). 

( 2 )  No caso da ETAP a instalaça0 de um Parque Industrial; no caso 
da ECOL a "modernização" do sector referida pelos promotores. 

(3) Regulador de iniciativas e na iniciativa. 

( 4 )  c.f. Marques (M), 1991 - "Como usar a Comunidade Como Recurso 
Pedagógico" in &prender, NL' 13, Portalegre, Escola superior de 
Educação de Portalegre, pp 49/57 (p.56) 

( 5 )  Parceiros Sociais dentro do significado que lhes é 
legalmente atribuido enquanto membros do Conselho Permanente de 
Concertação Social (CPCS). 
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